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RESUMO 

O processo de inclusão escolar de alunos com deficiência continua sendo um 
grande desafio a ser enfrentado. As atuais políticas públicas garantem o acesso, a 
permanência e a aprendizagem dos estudantes elegíveis aos serviços da Educação 
Especial no sistema regular de ensino, visando sua participação em igualdade de 
condições para que possam se desenvolver da melhor forma possível. As aulas de 
Educação Física podem ser espaços favoráveis à inclusão dos alunos, porém, 
dependendo das ações desenvolvidas, podem acabar reforçando barreiras que 
promovem a exclusão. O foco deste estudo foi investigar como ocorre a inclusão nas 
aulas de Educação Física no sistema de ensino de São José do Rio Preto e avaliar 
como se dá a formação continuada dos professores. Os objetivos foram os 
seguintes: identificar as deficiências e necessidades educacionais específicas dos 
alunos matriculados nos anos finais do Ensino Fundamental; investigar como ocorre 
o planejamento dos professores para atender às demandas dos alunos com 
deficiência nas aulas de Educação Física, incluindo estratégias, recursos, desafios e 
obstáculos; analisar criticamente documentos relacionados à Educação Especial e 
Inclusiva, observando seu impacto na prática educacional; e identificar os desafios 
para a implementação da educação inclusiva nas aulas de Educação Física. Esta 
pesquisa teve caráter qualitativo e utilizou o estudo de caso como estratégia 
investigativa, por meio de dados obtidos em entrevistas com professores de 
Educação Física e um questionário preenchido pelo coordenador pedagógico e pelo 
professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE). As respostas foram 
analisadas à luz da Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano de 
Bronfenbrenner. Os resultados apontaram que a colaboração entre os professores 
de Educação Física e o profissional do AEE tem sido positiva. Além disso, foi 
possível perceber que existem lacunas a serem preenchidas no processo inclusivo 
das aulas de Educação Física no sistema escolar investigado. Como exemplos, 
destacam-se a escassez de recursos materiais adequados, a insuficiência na 
qualidade e quantidade dos serviços oferecidos pelos profissionais de apoio à 
inclusão, bem como dificuldades relacionadas ao planejamento e à utilização de 
estratégias capazes de garantir a participação de todos os alunos. Também foi 
identificada a necessidade de aprimorar a formação continuada voltada para a 
inclusão, a fim de atender mais efetivamente às demandas do processo inclusivo 
nas aulas de Educação Física. 

Palavras-chave: Educação Física, alunos com deficiência, formação docente, 
planejamento do professor, Bronfenbrenner. 
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ABSTRACT 
 
 
The process of school inclusion of students with disabilities continues to be a major 
challenge to be faced. Current public policies ensure access, permanence and 
learning of students eligible to Special Education services in the regular education 
system, with a view to their participation in equal terms so that they can better 
develop. Physical Education (PE) classes can be favorable spaces for the inclusion 
of students, however, depending on the actions developed, they are capable of 
further reinforcing the barriers that promote exclusion. The focus of the study was to 
investigate how inclusion in PE classes occurs in the education system of São José 
do Rio Preto and to evaluate how the continuing education of teachers occurs. The 
objectives were as follows: to identify the deficiencies and specific educational needs 
of students enrolled in the final years of Elementary School; investigate how teacher 
planning takes place to meet the demands of students with disabilities in PE classes, 
including strategies, resources, as well as challenges and obstacles; critically 
analyse documents related to Special and Inclusive Education, observing their 
impact on educational practice, and identify the challenges for the implementation of 
inclusive education in Physical Education classes. This research had a qualitative 
character and used as an investigative strategy the case study, through data 
obtained through interviews with Physical Education teachers and a questionnaire 
filled out by the pedagogical coordinator and the teacher of the Specialized 
Educational Service (AEE). The answers were analysed in the light of 
Bronfenbrenner's Bioecological Theory of Human Development (TBDH). It was found 
that the collaboration between the Physical Education teachers and the AEE 
professional has been positive. In addition, it was possible to perceive that there are 
gaps to be filled in the inclusive process in PE classes in the school system in 
question, as examples: the scarcity of adequate material resources, the insufficient 
quality and quantity of the services offered by inclusion support professionals, 
difficulties related to planning and using strategies capable of ensuring the 
participation of all students. It was also identified the need to improve continuing 
education focused on inclusion, in order to more effectively meet the demands of the 
inclusive process in Physical Education classes. 
 
 
Keywords: Physical Education, students with disabilities, teacher education, teacher 
planning, Bronfenbrenner. 
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MINHA TRAJETÓRIA NO MESTRADO 

​ ​ Minha história na Educação Física tem origem na minha infância, numa 

escola no interior do Mato Grosso. Naquela época, as aulas de Educação Física 

aconteciam no contraturno e não eram obrigatórias. Tive uma professora que 

sempre nos incentivava a participar de gincanas, apresentações, e competições na 

escola. Tudo era encantador. Desde então, passei a ter grande interesse pela 

disciplina e me envolver em tudo o que pudesse participar. 

​ ​ Ainda no ensino fundamental, frequentei escolas no estado de São Paulo que 

eram bem diferentes da escola anterior, pois os garotos tinham mais privilégios nas 

aulas, além de não haver problemas para quem não participasse das aulas práticas. 

Já no ensino médio, praticamente não tive aula de educação física, pois fiz um curso 

profissionalizante de formação de professores, o extinto Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM). 

​ ​ Assim que concluí a educação básica, consegui uma bolsa integral pelo 

PROUNI para cursar a licenciatura em Educação Física numa faculdade particular 

da cidade. Considero que tive uma boa formação acadêmica, pois contei com 

excelentes professores e consegui aproveitar o melhor que pude de todos os 

momentos, aulas teóricas e práticas, gincanas, estágios obrigatórios e remunerados, 

atividades complementares, participação em seminários e congressos, programa de 

iniciação científica, dentre outros.      

​ ​ Em 2009, após me formar na licenciatura, já continuei com o bacharelado e, 

ao mesmo tempo, me matriculei na especialização em Educação Física Escolar, 

curso oferecido pela própria faculdade. Os professores eram de altíssimo nível. 

Tivemos aulas com as professoras Irene Rangel e Suraya Darido, com os 

professores Marcos Neira e Afonso Machado, dentre outros excelentes docentes. Tal 

formação contribuiu para que eu trilhasse o caminho na área da educação escolar. 

Logo comecei a prestar os concursos, ingressei na rede estadual em Monte Azul 

Paulista e, posteriormente, na prefeitura de Olímpia. Desde 2014 trabalho na rede 

municipal de São José do Rio Preto, cidade que amo e que me acolheu em 1999.   
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​ ​ Minha formação na graduação e experiências com estágios na Secretaria 

Municipal de Esportes e Lazer (Programa Segundo Tempo, aulas de dança e de 

iniciação esportiva) foram tão ricas que havia, dentro de mim, a necessidade de 

continuar estudando e aprendendo cada vez mais. Realizei diversos cursos de 

especialização, aperfeiçoamento e extensão, mas o mestrado, que sempre foi um 

sonho, foi ficando cada vez mais distante, devido à intensa rotina de trabalho com os 

dois cargos (em Monte Azul e Olímpia), além do trabalho aos fins de semana nos 

parques municipais da cidade. Logo depois vieram os filhos e o sonho precisou ser 

adiado. 

​ ​ Em 2022 tive o privilégio de ser aprovada e ingressar no Proef, minha 

segunda tentativa. Foi uma alegria incomensurável. Pude reencontrar amigos 

queridos, pois duas grandes amigas da minha turma na graduação também 

ingressaram comigo e foram muito importantes em todo esse processo de retorno 

aos estudos. Quanto aos novos amigos,  fizeram-me brilhar os olhos com suas boas 

práticas e inquietações em busca de uma educação física cheia de significado e me 

fizeram acreditar que, apesar das falhas, dos atrasos, das angústias, estou no 

caminho certo. 

​ Foram muitos desafios e dificuldades em todo o percurso. Passei por inúmeros 

problemas familiares, como a separação, a dificuldade em viajar para Bauru e 

precisar encontrar alguém para cuidar dos meus filhos, além da dificuldade em 

conseguir organizar a rotina de trabalhar 40 horas (e tudo o que envolve o trabalho 

de professor, que se estende para fora da escola), cuidar da casa e dos filhos e 

conciliar com as leituras, atividades assíncronas e presenciais. Por ter chegado até 

aqui, já me considero vitoriosa, pois passei por muitos altos e baixos, cheguei ao 

limite e pensei muitas vezes que não teria capacidade de continuar, porém os 

professores e colegas sempre foram muito solícitos, prestativos, compreensivos e 

motivadores. Houve uma fala de um colega que me incentiva sempre que me 

recordo: “Cada um sabe do seu sacrifício e do que foi preciso abrir mão para estar 

aqui” (Rodrigo Vilac, comunicação pessoal, 2023). 

​ ​ Logo após a matrícula, tivemos acesso à plataforma de estudos e fizemos a 

ambientação no ambiente virtual de aprendizagem (AVA). Recebemos também, 

orientações importantes para os procedimentos necessários. 
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​ ​ Já na primeira disciplina do programa, Problemáticas da Educação Física, 

tivemos a oportunidade de refletir e discutir sobre as principais dificuldades 

relacionadas à nossa área e pensar sobre o que mais nos incomodava enquanto 

docentes da educação pública. As leituras e atividades serviram como base para a 

escolha de nossos problemas de pesquisa. Nesta disciplina contamos com o auxílio 

dos tutores, o que foi de grande valia, pois as devolutivas nos ajudaram a perceber 

em que poderíamos melhorar. Desde já, pensava em direcionar meus estudos para 

a área da educação inclusiva. 

​ ​ A segunda disciplina foi a Seminários de Pesquisa em Educação Física, a 

qual foi dividida em duas etapas. Confesso que tive muitas dificuldades neste 

componente, mas os estudos foram essenciais para adequar a escrita das 

atividades de acordo com as normas exigidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT). 

​ ​ A disciplina Escola, Educação Física e Planejamento foi extremamente 

importante para nossa formação. Os métodos diferenciados utilizados pelo professor 

responsável nos fizeram enxergar o planejamento com outro olhar. Precisamos 

buscar o PPP (Projeto Político Pedagógico) de nossas escolas e, para alguns, foi 

difícil de ser encontrado, outros confirmaram que realmente estava engavetado. 

​ ​ Na sequência, refletimos sobre as metodologias tradicionais e inovadoras por 

meio de diversas leituras riquíssimas, além das atividades on-line e vivências 

práticas nas aulas presenciais na disciplina Metodologia do Ensino da Educação 

Física. Os trabalhos em grupo e a necessidade de trabalhar com vídeos em uma das 

atividades foram bem marcantes para mim e me incentivaram a utilizar as mesmas 

estratégias em sala de aula com meus alunos. Em uma das aulas presenciais, 

também pude reencontrar um grande amigo da graduação que fez parte da segunda 

turma do Proef e contribuiu com seus conhecimentos na área da capoeira. 

​ ​ Refletimos e analisamos as propostas curriculares do estado de São Paulo e 

de nossos respectivos municípios na disciplina Educação Física nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental. Como atividade avaliativa, fizemos um portfólio sobre nossa 

trajetória no Proef; utilizei o Canva para concluir a tarefa e foi um excelente recurso. 
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​ ​ Uma das disciplinas mais aguardadas por mim foi Escola, Educação Física e 

Inclusão. Os textos selecionados foram ótimos para reflexão das metodologias 

utilizadas nas aulas de educação física e a participação de todos os alunos, com 

deficiência ou não. Dentre as atividades propostas, precisamos assistir a um lindo 

filme, que eu desconhecia, mas que agora indico para vários colegas: Vermelho 

como o céu. A questão da diversidade também foi abordada. Como trabalho final, 

analisamos e construímos um plano de ensino individualizado, que, na minha visão, 

carece de maior clareza quanto às estratégias e ações para atender às reais 

necessidades dos alunos com deficiência e garantir sua participação efetiva nas 

aulas de educação física. 

​ ​ No mês de janeiro de 2023, participamos das disciplinas eletivas, dentre as 

quais, tive a oportunidade de cursar: Teorias do Desenvolvimento Humano; 

Epistemologia da Educação Física Escolar e Jogo, Lazer e Educação Física na 

infância e adolescência. Realizamos inúmeras atividades coletivas, tanto de cunho 

teórico como prático. Nesse momento, também pudemos nos reunir com 

orientadores e conversar sobre nossos respectivos problemas de pesquisa e sobre 

as etapas seguintes. 

​ ​ Com relação às atividades complementares, realizei diversos cursos e 

participei de seminários e eventos relacionados à educação de forma geral, à 

educação física e à educação inclusiva. 

​ ​ Durante todo esse percurso, procurei aproveitar os conhecimentos adquiridos 

para aperfeiçoar minha prática pedagógica e passei também a me posicionar de 

modo mais confiante em diversas situações que se fizeram necessárias, portanto, 

devo gratidão eterna por tamanha aprendizagem e por vivências e experiências tão 

valiosas que levarei para a vida e que me fizer ver o mundo e a educação física com 

olhar mais esperançoso.  
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1 INTRODUÇÃO  

​ ​ As experiências positivas e negativas que tive com as aulas de Educação 

Física (EF) enquanto aluna da educação básica me impulsionaram a investir em 

conhecimentos e refletir constantemente sobre minha prática educativa em busca de 

oferecer aos alunos oportunidades que eu gostaria de ter vivenciado na escola. 

​ ​ Lembro-me, em minha trajetória, enquanto estudante do Ensino Fundamental e 

Médio, de não ter convivido com outras crianças e adolescentes com deficiência, 

apesar de a Constituição Federal de 1988 garantir o direito à educação como um 

dever do Estado aos alunos portadores de necessidades especiais, termo utilizado na 

época. O documento define como finalidades da educação o pleno desenvolvimento 

da pessoa, a preparação para o exercício da cidadania e para o mundo do trabalho 

(Brasil, 1988). ​  

​ ​ A ausência dos estudantes com deficiência no ambiente escolar antes da 

década de 1990 pode estar relacionada ao fato de que políticas públicas mais 

significativas em relação à inclusão começaram a surgir em diferentes contextos a 

partir deste período, como forma de democratização das oportunidades educacionais 

(Souto et al., 2014).  

​ ​ Hoje em dia, a situação é diferente: o número de alunos público-alvo, ou 

melhor, estudantes elegíveis para os serviços da Educação Especial matriculados em 

escolas regulares na educação básica aumentou exponencialmente, segundo dados 

do Ministério da Educação. Em 2010, havia 441.851 matrículas; já em 2022, como 

nos revela o Censo Escolar, esse número praticamente triplicou, pois foram 1.298.466 

matrículas registradas, somando-se a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o 

Ensino Médio (INEP, 2022). Os dados apresentados pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) referem-se à quantidade, 

porém nada se fala a respeito da qualidade do ensino ofertada aos alunos incluídos. 

 ​ Durante toda a graduação, as disciplinas relacionadas às atividades adaptadas 

sempre me cativaram. Pude vivenciar momentos inesquecíveis e participei de vários 

eventos muito significativos para mim na disciplina de Educação Física Adaptada. 

Lembro-me de um trabalho que realizamos em grupo e convidamos alguns jogadores 

de basquete sobre cadeiras de roda para contribuírem com os relatos de experiência 
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e para participarem de um momento prático. Foi um sucesso! Ao final da aula, levei 

um dos jogadores para a sua casa e percebi ainda mais de perto algumas de suas 

dificuldades relacionadas às barreiras arquitetônicas. Experiências vivenciadas sendo 

significativas devem impactar o percurso de desenvolvimento como Pessoa, como 

nos relata Bronfenbrenner (1996) em sua Teoria Bioecológica do Desenvolvimento 

Humano (TBDH).   

​ ​ Apesar de já ter um olhar de atenção e acolhimento para as pessoas com 

deficiência, as experiências relatadas contribuíram para ampliar o meu olhar em 

relação ao assunto e me instigaram a querer continuar aprendendo mais. Tais 

acontecimentos influenciaram minhas escolhas e estão de acordo com o que 

apresenta Bondía (2014), quando nos fala a respeito das experiências vivenciadas 

que nos tocam significativamente, promovendo reflexão e ressignificação. 

​ ​ Logo que me formei e comecei a trabalhar em escolas da rede pública tive 

facilidade em manter um olhar acolhedor pelos estudantes com deficiência, que 

geralmente ficavam excluídos e não tinham as mesmas oportunidades de 

aprendizagem que os demais, em especial nas aulas de Educação Física. Esse 

cenário me moveu na busca de novos conhecimentos, afinal, estudos e atualizações 

fazem parte da minha função de educadora.​  

​ ​ Ao debruçarem-se em seus estudos sobre a motivação em aulas de EF com 

estudantes do Ensino Médio (EM), Martinez e Chaves (2020) enfatizam que a 

motivação não é função apenas dos professores, porém tal motivação, considerada 

extrínseca, exerce grande importância no envolvimento dos alunos nas aulas. Os 

estudantes que participaram da pesquisa relataram, dentre os fatores que influenciam 

sua desmotivação em participar das aulas, a didática utilizada pela professora, como 

a falta de diversidade de conteúdos nas aulas, por exemplo. 

​ ​ Recordo-me com muito carinho de um querido aluno, hoje amigo, que tive a 

oportunidade de conhecer em 2010, enquanto docente da rede estadual de ensino na 

cidade de Monte Azul Paulista. O estudante tinha deficiência física, utilizava um 

andador para se locomover com dificuldade. Estava fora da idade esperada para a 

série, cursava o primeiro ano do EM aos dezoito anos.  
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​ ​ Desde o primeiro dia de aula, procurei estratégias para fazer com que ele 

participasse de tudo que era proposto para a turma. Algumas tentativas foram 

frustradas, mas tive êxito na maioria delas. Ele me relatou que nunca havia 

participado das aulas de Educação Física até então e que se sentia muito feliz por ter 

atenção e oportunidade de fazer parte do que era oferecido para os demais colegas. 

Esta situação gerou em mim grande inquietação e serviu de incentivo para contribuir 

de alguma maneira para mudar, mesmo que de forma pequena, a realidade com a 

qual me deparei. 

​ ​ Por este e outros motivos, procurei me inscrever em todos os cursos voltados 

para a aprendizagem sobre deficiências e a Educação Física ofertados pela Escola 

de Formação, onde aprendi um pouco mais sobre as deficiências, sobre tecnologias 

assistivas, além de sugestões de atividades práticas adaptadas. 

​ ​ Ainda hoje mantenho contato com o ex-aluno via Whatsapp e ele sempre me 

informa sobre seus avanços,  enviou-me, inclusive, um vídeo seu mostrando os 

resultados da fisioterapia, quando conseguiu dar alguns passos sem o auxílio do 

andador e o meu coração se encheu de alegria. Esse exemplo corrobora o que 

discorrem Ferreira e Acioly-Régnier (2010) a respeito dos estudos de Wallon sobre a 

afetividade e suas contribuições para o processo de ensino e aprendizagem e para o 

desenvolvimento da pessoa completa. 

​ ​ Acredito que minha postura possa ter feito alguma diferença na vida dos meus 

alunos, assim como muitos professores também marcaram positivamente a minha 

vida e influenciaram minhas escolhas, principalmente as profissionais. Desde então, 

os desafios foram aumentando, a demanda de matrículas de alunos com deficiência 

cresceu significativamente, mas a maturidade, a experiência e as aprendizagens 

advindas de trocas com meus pares contribuíram positivamente para minha prática 

docente. Os momentos de formação e reflexão oferecidos pela rede estadual de São 

Paulo e pela rede de ensino em que trabalho atualmente, a Prefeitura Municipal de 

São José do Rio Preto, também foram de extrema importância.  

​ ​ Pensar e planejar aulas que atendam as necessidades reais de todos os 

alunos é um desafio com o qual me deparo todos os dias, pois essa não é uma tarefa 

fácil, já que exige dedicação, tempo, conhecimento sobre o aluno, sobre a deficiência, 

21 



 
 
 

sobre estratégias, métodos e formas de avaliar diversificados. Pensando em continuar 

aprimorando minha prática pedagógica, terminei, em 2021, um curso de 

especialização em Educação Inclusiva para poder colaborar para uma EF capaz de 

proporcionar mais oportunidades a todos os estudantes. ​  

​ ​ Vejo no mestrado a possibilidade de investigar novos caminhos para uma EF 

mais aberta à diversidade, mais inclusiva e acolhedora, que pensa em aulas possíveis 

de serem realizadas por todos os estudantes, nas quais os mais interessados, os 

próprios discentes, tenham espaço para participar de todas as etapas do processo de 

ensino, desde o planejamento até a avaliação. Uma Educação Física em que os 

professores se sintam mais preparados e enxerguem a educação inclusiva como 

necessária e indispensável de ser levada em consideração ao planejar, executar e 

avaliar todas as etapas do processo de ensino e aprendizagem. 

​ ​ As crianças e adolescentes com deficiência precisam, muitas vezes, de ainda 

mais atenção, incentivo, elogios, mas principalmente de oportunidades de 

participação. Silva e Aguiar (2021) também enfatizam a importância da relação 

professor-aluno, especialmente para o desenvolvimento dos estudantes com 

necessidades educacionais específicas. 

​ ​ Garantir a participação do estudante com deficiência é uma tarefa muito 

importante e desafiadora que não podemos deixar de contemplar, pois a escola não 

pode mais alegar despreparo para atender a tais demandas, embora haja incontáveis 

dificuldades enfrentadas diariamente pelos professores. 

​ ​ Assim, há grande necessidade de mais estudos voltados para práticas 

inclusivas em atividades, metodologias e avaliação, flexibilização curricular, formação 

inicial e continuada de professores, além de temáticas relacionadas ao ensino 

colaborativo, na busca de disseminar a ideia da construção de escolas inclusivas que 

eduquem para a diversidade. Portanto, “a escola deve ser um espaço aberto a todos, 

pois sendo democrática e acolhedora, estará contemplando a todas as diferenças e 

individualidades” (Soler, 2005, p. 23) e, por consequência, proporcionará cenários 

mais propícios para abranger a diversidade e a inclusão. 

​ ​ A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) afirma que: “Todos os 

seres humanos nascem livres em igualdade e direitos”. Porém, ainda hoje, em pleno 

22 



 
 
 

século XXI, as dificuldades encontradas diariamente por essas pessoas, nas mais 

diversas esferas da sociedade, são várias e vão desde às barreiras arquitetônicas e 

de comunicação, até ao preconceito e a discriminação.  

​ ​ Segundo Mantoan (2015), a inclusão é muito mais do que integrar os alunos 

com deficiência no ambiente escolar. É um conceito abrangente na área educacional 

e engloba todas as pessoas, sem exceção, com ou sem deficiência, com 

comprometimento de qualquer natureza e, inclusive, grupos minoritários. Ou seja, a 

inclusão é uma oportunidade privilegiada de conviver e compartilhar experiências com 

pessoas diferentes de nós. A autora afirma que a inclusão “é incompatível com a 

integração, pois prevê a inserção escolar de forma radical, completa e sistemática. 

Todos os alunos, sem exceção, devem frequentar as salas de aula do ensino regular” 

(Mantoan, 2015, p. 15). 

​ ​ Barroco (2007) nos traz ainda que a inclusão exige, além de mudanças 

técnicas, transformações de cunho social. Isso significa que, além das questões 

políticas, como enfrentamento de privilégios e desigualdades econômicas e sociais, 

faz-se necessário que haja o desejo genuíno de todos em combater essas 

desigualdades com convicção e compromisso. Ao refletir sobre o pensamento da 

autora, enquanto professores, não podemos apresentar resistência em incluir ou nos 

limitar a lidar com a inclusão de modo superficial; é preciso assumir o papel de agente 

transformador, mesmo em face de tantos desafios para promover a inclusão. 

​ ​ A EF é componente curricular obrigatório na educação básica e, assim como 

nas demais áreas do conhecimento, também encontra desafios para lidar com a 

questão da inclusão e a garantia de proporcionar não apenas conhecimento, mas 

experiências significativas a todos os alunos, sem exceção. Uma visão superficial com 

relação à inclusão já não é suficiente para atender às demandas atuais relacionadas 

à temática. Greguol, Malagodi e Carraro (2018) apontam sobre a necessidade de uma 

nova postura dos professores diante da inclusão dos alunos com deficiência nas 

escolas regulares. Afirmam que, para que o processo de inclusão seja benéfico e 

enriquecedor, os docentes precisam ter atitudes positivas que favoreçam o 

desenvolvimento dos estudantes.  
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​ ​ É comum que estudantes com deficiência não participem efetivamente das 

aulas de EF. Conforme Darido, González e Ginciene (2021), um dos motivos que 

levam a esse afastamento é a forma como os conteúdos são abordados, interferindo 

na falta de sucesso ou exclusão de muitos estudantes, sendo que, frequentemente, 

não são oportunizadas vivências diversificadas que garantiriam maior envolvimento 

deles. Como apontam os autores, isso contribui para a não participação nas aulas, 

uma vez que os menos habilidosos têm chances menores. Alunos com deficiência 

geralmente são excluídos em muitas vivências escolares e nas aulas de EF não é 

diferente. 

​ ​ Fiorini e Manzini (2014) apontaram, no estudo deles, obstáculos encontrados 

por professores de Educação Física escolar para que a inclusão se concretize em 

salas de aula comuns de escolas regulares, de modo a atingir com eficácia alunos 

com e sem deficiência. Conforme os autores, tais dificuldades estão relacionadas à 

formação, a aspectos administrativos da escola, ao diagnóstico da deficiência, ao 

aluno, à família, aos recursos pedagógicos, às estratégias de ensino e também 

inerentes ao próprio componente curricular. Porém, práticas tradicionais não fazem 

mais sentido quando queremos uma Educação Física Inclusiva (EFI), pois não 

consideram as dificuldades e necessidades dos indivíduos.  

​ ​ Geralmente, professores de EF encontram barreiras que dificultam o processo 

de inclusão, no entanto também acontecem situações de sucesso, sendo que estas 

últimas são mais favoráveis quando ocorrem ações propositivas sobre a inclusão. 

Fiorini e Manzini (2016) propõem que a formação continuada deva atender às 

necessidades, minimizar as dificuldades e valorizar situações de sucesso. Em 

consonância com Darling-Hammond (2015), podemos afirmar que professores mais 

preparados são mais bem-sucedidos e confiantes com os alunos em comparação aos 

docentes menos preparados. 

​ ​ Os desafios encontrados para tornar as aulas de EF cada vez mais inclusivas 

devem incomodar os docentes a quererem aprender mais sobre o assunto, a 

buscarem por formação continuada também por conta própria e não esperarem 

sempre dos sistemas, enquanto reivindicam melhores condições advindas das 

instituições, tendo em vista a melhoria da qualidade do ensino e a oferta de uma 

aprendizagem significativa. Além disso, precisamos que os professores tenham uma 
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visão positiva a respeito da inclusão, abandonando falas bem comuns, como: “Eu 

tenho outros 40 alunos”, “Não tenho formação para isso”, entre tantas outras, mesmo 

porque cada aluno é único e possui necessidades diversas.  

​ ​ Dois alunos com deficiência física podem exigir estratégias, atividades e 

adaptações completamente diferentes. Nabeiro (2010) vai ao encontro desse 

pensamento, quando afirma que os professores precisam enxergar as capacidades e 

potencialidades dos estudantes. Christmann (2019) enfatiza as contribuições da 

Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano (TBDH) para a compreensão da 

influência das relações e do ambiente na maneira em que a sociedade enxerga a 

deficiência, a saúde e a educação numa perspectiva inclusiva. 

​ ​ Partindo da premissa de que a educação é um direito de todos, e de que a EF, 

enquanto componente curricular obrigatório, também deve oferecer oportunidades de 

acesso e participação em igualdade de condições a todos os estudantes, buscamos, 

com esta pesquisa, promover a reflexão sobre as dificuldades, o vislumbre de pensar 

em possibilidades e a conscientização a respeito da importância da inclusão também 

nas aulas de Educação Física.  

​ ​ Para tanto, desenvolvemos uma pesquisa qualitativa, com o olhar voltado para 

uma EF na perspectiva da educação inclusiva em uma escola municipal da rede de 

São José do Rio Preto, no estado de São Paulo, visando identificar quem são os 

alunos com deficiência matriculados; de que maneira o processo de inclusão se 

concretiza nas aulas de EF; como acontece a formação e o planejamento docentes 

durante as etapas do processo de inclusão envolvendo os sujeitos da educação. Tais 

observações foram realizadas sob a ótica da TBDH proposta por Bronfenbrenner 

(1996). 

 

25 



 
 
 

2. OBJETIVO GERAL 

​ ​ O presente estudo tem o objetivo de investigar e refletir sobre a forma que 

ocorre o processo de inclusão de alunos com deficiência nas aulas de educação 

física nos anos finais do Ensino Fundamental em uma escola da rede municipal de 

ensino de uma cidade do interior do estado de São Paulo. 

 

2.1 Objetivos específicos 

-​ Identificar as deficiências/necessidades educacionais específicas dos 

alunos matriculados em uma escola do ensino fundamental da rede municipal 

de uma cidade do interior do estado de São Paulo. 

-​ Investigar como acontece o planejamento docente para atender às 

demandas dos alunos com deficiência nas aulas de Educação Física, 

incluindo estratégias, recursos, assim como os desafios e obstáculos. 

-​ Analisar criticamente documentos relacionados à Educação Especial e 

inclusiva, observando seu impacto na prática educativa; 

-​ Identificar os desafios para a implementação da educação inclusiva 

nas aulas de Educação Física. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 Contextualização da Educação Especial e Inclusiva no Brasil 

​ ​ A partir década de 1960, os direitos dos alunos com deficiência de acesso à 

escolarização ganham certa notoriedade no Brasil, especialmente, com a Lei 4024/61, 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1961), que passou a 

nortear atendimento educacional, sendo que este deveria acontecer 

preferencialmente no sistema geral de ensino. O objetivo era sua integração na 

comunidade. Nessa época, os estudantes com deficiência eram chamados de alunos 

excepcionais. 

​ ​ Em 1971, a Lei (Brasil, 1961) sofreu alterações e acabou por reforçar a 

segregação desses estudantes, sugerindo o tratamento especial e o encaminhamento 

deles para classes ou escolas especiais, conforme aponta Barreto e Barreto (2014). 

​ ​ Ainda na década de 1970, surgiram outras instituições públicas e privadas de 

Educação Especial, além de órgãos normativos federais e estaduais. Rogalski (2010) 

salienta que as escolas de Educação Especial, ao contrário do que muitos defendem 

hoje em dia, não são responsáveis pela negação do direito à educação às pessoas 

com necessidades especiais. Mas, ao invés disso, foram responsáveis pelos avanços 

da inclusão. Portanto, a inclusão ou exclusão das pessoas com deficiência está ligada 

a questões culturais, ou seja, à medida que o aluno tem acesso ao sistema 

educacional, ele tem a possibilidade de conviver com qualidade em sociedade. 

​ ​ Com o intuito de consolidar a educação inclusiva, a Conferência de Jomtien 

culminou na Declaração de Salamanca de 1994, da qual Brasil é signatário, e que 

propôs oferecer oportunidades igualitárias aos estudantes com deficiência, reforçando 

a ideia de “educação para todos”. O documento manifesta caráter de justiça social, 

como podemos observar em seu princípio fundamental, que ressalta que as escolas 

devem ainda: 

[...] acolher todas as crianças independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem acolher 
crianças com deficiência e crianças bem-dotadas, crianças que vivem nas 
ruas e que trabalham, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e 
crianças de outros grupos ou zonas desfavoráveis ou marginalizadas 
(Unesco, 1994, p. 3) 
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​ Em 2001, com a criação da Lei 10.172 (Brasil, 2001), que estabelece o Plano 

Nacional de Educação (PNE), a Educação Especial passou a ser considerada 

modalidade de educação escolar, perpassando todos os níveis de ensino, com 

garantia de vaga, independente do grau ou tipo de deficiência. 

​ ​ No ano de 2008, foi elaborada a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), visando construir políticas públicas 

capazes de promover educação de qualidade para todos os alunos e:  

[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os 
sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, 
aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; 
transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação 
infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos 
transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação 
intersetorial na implementação das políticas públicas.  (Brasil, 2008a, p.14). 

​ ​ O Decreto 6.571, publicado em 2008, dispõe sobre o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), que, integrado à proposta da escola, caracteriza-se como um 

serviço da Educação Especial para a educação básica. O AEE é um conjunto de 

atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos, com caráter complementar ou 

suplementar à formação dos alunos. Conforme consta na Resolução n° 04 de outubro 

de 2009, os estudantes considerados público-alvo do AEE são:  

a. Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  

b. Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que 
apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, 
comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias 
motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome 
de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância 
(psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação.  

c. Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um 
potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento 
humano, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, 
psicomotora, artes e criatividade (Brasil, 2009, p. 2).​  

​ ​ Lembramos, ainda, que a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) reconhece o autismo como deficiência (Brasil, 2015).​  
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​ ​ No mesmo ano, a Resolução Nº4 CNE/CEB é divulgada com o objetivo de 

orientar e estabelecer o AEE, que deve acontecer preferencialmente em Salas de 

Recursos Multifuncionais (SRM).  O Plano Nacional de Educação de 2014 traz em 

sua meta de número 4 a seguinte redação:  

Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 
educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou conveniados. (Brasil, 2014, p. 69) 

 

​ ​ Ainda almejando a garantia dos direitos da pessoa com deficiência, no ano de 

2015 foi instituída a Lei 13.146, conhecida como Lei Brasileira da Inclusão (LBI), com 

a intenção de “[...] assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 

inclusão social e cidadania” (Brasil, 2015, art. 1º). 

​ ​ Em 2017, a versão final da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi 

concluída. O documento tem caráter normativo e o objetivo de orientar o trabalho 

docente nos sistemas de ensino de toda a educação básica, da Educação Infantil ao 

Ensino Médio. Além de definir as diretrizes para a educação em todo o Brasil, 

apresenta um conjunto de aprendizagens essenciais a serem desenvolvidas de forma 

progressiva em toda a escolarização básica.  

​ ​ A BNCC (Brasil, 2018) colabora para a construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva e está em conformidade com o Plano Nacional da Educação, 

com a Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394/1996) e com os fundamentos das 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN), que “[...] visam à 

formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva” (Brasil, 2018, p.7). 

​ ​ Segundo Vasconcelos e Silva (2019), a BNCC pode ser um instrumento de 

transformação social, à medida em que auxilia os professores a utilizarem práticas 

que contemplem as necessidades educativas de todos os alunos, contribuindo, assim, 

para a formação de cidadãos conscientes e para a valorização da diversidade, o que 

possibilita uma educação mais inclusiva, justa e equitativa. 
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​ ​ Ocorreu, no ano de 2020, um movimento criticado por seu caráter de 

retrocesso e estímulo à realização de matrículas dos estudantes com deficiência em 

escolas especiais. Na ocasião, foi criado o Decreto nº 10.502 (Brasil, 2020), com o 

objetivo de instituir a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 

com Aprendizado ao Longo da Vida. Tal decreto foi revogado após audiência pública 

por violar preceitos fundamentais da Constituição Federal como o direito à educação, 

à dignidade da pessoa humana e à não discriminação. 

​ ​ Silva (2023) expõe a importância da BNCC para a construção de um trabalho 

cooperativo entre gestores, professores, alunos e demais profissionais presentes na 

escola. Ao trabalharem em parceria na busca de soluções que sejam capazes de 

garantir o acesso, a permanência e a aprendizagem de todos os discentes, 

contribuem para a promoção da inclusão escolar. 

 

3.2 A Educação Física e a questão da inclusão 

​ Novas discussões envolvendo o objeto de estudo da Educação Física 

iniciaram-se a partir da década de 1980, com os Movimentos Renovadores. 

Apresentava-se como característica dessa nova perspectiva a oferta de 

oportunidades de participação nas aulas de EF para todos os alunos, inclusive os 

menos habilidosos, os que estavam acima do peso, as meninas, os que tinham 

alguma deficiência, entre outros, como apontam Darido e Rangel (2012). Ademais, 

surgiram outras reflexões envolvendo aspectos como a diversidade de metodologias e 

de abordagem de conteúdos nas aulas, de modo a extrapolar os esportes tradicionais 

e formas de avaliação para além do desempenho em atividades práticas. 

​ ​ No entanto, ainda nos dias de hoje, as ações pedagógicas dos professores de 

EF continuam sendo abordadas por estudiosos, pois, apesar das mudanças 

alcançadas por conta das novas discussões, não raro, situações de descaso em 

planejar adequadamente as aulas continuam sendo problemas comuns da área. 

Expressões como “abandono do trabalho docente”, “rola bola” e “não-aula” foram 

utilizados para descrever a ausência de intencionalidade nas aulas de EF. 
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​ ​ O termo “abandono do trabalho docente” foi cunhado por González et al. 

(2013) e é o típico trabalho do professor que, embora esteja presente na escola, não 

tem compromisso com seu trabalho. Geralmente, limita-se apenas a administrar a 

entrega dos materiais esportivos aos alunos sem preocupação com a aprendizagem 

dos mesmos.  

​ ​ Em outro momento, González fala sobre a prática do “rola bola”, expressão 

também utilizada para descrever a falta de intervenção sistemática dos professores 

nas aulas de EF (González, 2020).  

​ ​ A falta de intervenções docentes coopera para a exclusão dos alunos com 

alguma dificuldade ou deficiência e é considerada por Machado et al. (2010, p. 5) 

como “não aula”: 

Assim, toda prática pedagógica realizada pelo professor que não se realize 
no contexto de um projeto de ensino-aprendizagem e busque abranger todos 
os alunos da turma, é considerada por nós abandono do trabalho docente, 
portanto como uma não-aula.​  

​ ​ Como podemos perceber, a maneira como os professores de EF conduzem as 

aulas pode ou não facilitar a maior participação nelas, todavia existem muitos outros 

obstáculos, como veremos a seguir.  

​ ​ Em adição às ações docentes, muitos outros fatores podem influenciar no 

sucesso da inclusão nas aulas de EF. Em seu estudo, Fiorini e Manzini (2016) 

evidenciaram que professores de EF encontraram barreiras para criar condições 

favoráveis perante a necessidade de implementar a inclusão de alunos com 

deficiência com suas turmas. Os obstáculos estavam ligados a diversos fatores, 

como: dificuldades relacionadas a estratégias de ensino; recursos pedagógicos; 

seleção de conteúdos; presença da professora da sala regular e à ausência de ações 

afirmativas frente à inclusão. Os autores ainda identificaram situações de sucesso, 

como: a valorização das estratégias de comunicação por meio de gestos para um 

aluno com paralisia cerebral; a adaptação de regras; o reforço das explicações de 

forma individual; dentre outras.  Tais aspectos são indispensáveis para reflexão em 

momentos de formação continuada individuais e coletivas. 

​ ​ Estar apto a conhecer as deficiências e a colocar a inclusão em prática no 

ambiente escolar, não somente com os alunos com deficiência, mas acolher todas as 
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diferenças, é tarefa do professor, como destaca Soler (2005). O autor sugere que os 

docentes se utilizem dos jogos cooperativos propostos por Brotto (1999), como opção 

de uma aprendizagem cooperativa e acolhedora, favorecendo a participação de todos 

os alunos. 

​ ​ Fiorini e Nabeiro (2013), pautando-se em princípios do ensino colaborativo, 

realizaram estudos sobre estratégias a serem desenvolvidas em uma turma com uma 

criança do primeiro ano do Ensino Fundamental com diagnóstico de cegueira total. As 

experiências prepararam os colegas da turma (colegas tutores) para auxiliarem o 

estudante com deficiência nas aulas de EF com a ajuda do professor da disciplina. A 

experiência acarretou na ampliação do uso de recursos e adaptações, possibilitando 

a participação do aluno com deficiência visual com maior independência.  

​ ​ O conceito de ensino colaborativo é apresentado por Mendes (2006) como 

aquele em que o professor generalista e o professor especialista em Educação 

Especial dividem a responsabilidade de planejar, instruir e avaliar a instrução de um 

grupo heterogêneo de alunos. Como importante estratégia de inclusão, no ensino 

colaborativo, os profissionais da educação têm a possibilidade de compartilhar 

saberes que contribuem com o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes 

elegíveis para os serviços da Educação Especial (Sousa; Silva; Fantacini, 2016). 

​ ​ Ainda com o olhar voltado para trabalhos realizados em parceria, Dias (2023) 

realizou um estudo sobre possíveis barreiras vivenciadas pelo professor de Educação 

Física no processo de inclusão numa cidade do interior de São Paulo. A princípio, 

chegou a conclusão de que o processo inclusivo na rede municipal tem sido muito 

bem avaliado. Foram identificados 22 alunos com deficiência, distribuídos em seis 

tipos diferentes, sendo que as de maior prevalência foram a deficiência intelectual e a 

física. Isso indica que o professor deve conhecer as características e potencialidades 

destes alunos.  

​ As dificuldades apontadas, no referido estudo, a partir de entrevistas com as 

pessoas envolvidas no contexto escolar, indicam a necessidade de melhorias na 

estrutura das escolas, na formação inicial, na elaboração e na adaptação das 

atividades frente à diversidade de deficiências. Como sugestões, a autora propõe 

mais investimentos no processo de formação continuada e a oferta de mais 
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experiências e vivências com as diversas deficiências.  Dessa forma, o professor de 

Educação Física desenvolveria maior confiança e segurança no atendimento a alunos 

com deficiência. Além disso, acreditamos ser fundamental estimular o trabalho 

multidisciplinar para aprimorar esse atendimento, contando especialmente com a 

parceria dos professores do AEE. 

 ​ ​ As crianças e adolescentes com algum tipo de deficiência física, intelectual, 

sensorial ou múltipla, desenvolvem-se em ritmos diferentes dos alunos sem 

deficiência e necessitam de mais oportunidades e estímulos no processo de ensino e 

aprendizagem, devido às peculiaridades do processo (Cruz, 2008). Ou seja, estas 

oportunidades devem ser oferecidas por meio das ações intencionais de todos os 

profissionais que atuam com tais estudantes no contexto escolar. 

​ ​ Ainda em concordância com o pensamento de Cruz (2008), ao falar em 

Educação Física, podemos nos deparar com estereótipos relacionados aos padrões 

de movimento que, a princípio, podem parecer incompatíveis com a deficiência. 

Porém a EF, por si só, já engloba o desafio da heterogeneidade, uma vez que os 

profissionais da área lidam o tempo todo com as diferenças das pessoas, sejam elas 

com ou sem deficiência.  

​ ​ O autor expõe o desafio compartilhado pelos docentes: “dar conta” das 

individualidades de cada um em uma sala de aula com grupos numerosos de alunos 

(Cruz, 2008). Ressaltamos também sua colocação a respeito da fragilidade da 

formação docente perante a incumbência de atuar com os estudantes com deficiência 

e sobre a necessidade de aprofundar a questão da inclusão, não cabendo o trato com 

superficialidade. 

​ ​ Ao abordarem a questão da formação docente dos profissionais da EF, Júnior 

et al. (2019) enaltecem a importância dos Parâmetros Curriculares nacionais (PCNs) 

para a construção da escola inclusiva e exaltam o poder da EF em contribuir com a 

variedade de práticas corporais e tudo o que ela possibilita no combate às barreiras 

existentes no processo de inclusão escolar. O educador da escola inclusiva, enquanto 

principal agente de mediação, precisa servir de referência aos alunos e estar disposto 

a mudanças. Assim, “um professor que entende a diversidade é aquele que vai estar 
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junto à escola se modificando e aprendendo, entendendo que seu maior papel é 

nunca deixar de buscar novos métodos e saberes” (Júnior et al., 2019, p. 123).  

​ ​ Um estudo realizado por Pacheco, Alves e Duarte (2017) aponta a 

necessidade de uma formação inicial sólida dos professores de EF, a fim de promover 

a inclusão escolar. Os autores revelam que os docentes têm dificuldades relacionadas 

às adaptações curriculares e metodológicas. Relataram que pesquisas pautadas na 

visão dos estudantes com deficiência a respeito do processo inclusivo mostram que a 

formação inicial precisa estar alinhada com as necessidades reais encontradas na 

prática da profissão. Sugeriram que experiências práticas vivenciadas de modo 

positivo pelos docentes podem influenciar suas práticas pedagógicas no futuro.  

​ ​ O estudo de Júnior et al. (2019) constatou que os profissionais que atuam nas 

escolas regulares apresentam mais tempo de experiência no exercício da docência 

comparado ao grupo que atua em outras instituições. Contudo a 

capacitação/formação para lidar com inclusão é menor, já que parte dos professores 

de ambos os grupos alega insegurança e inaptidão para atender os estudantes com 

deficiência.  

​ ​ Os professores das escolas comuns alegam a necessidade de mais apoio 

(monitores/cuidadores) para auxiliar os alunos com deficiência intelectual. De acordo 

com a PNEEPEI de 2008 (Brasil, 2008), os estudantes que precisam de auxílio 

constante em higiene, alimentação e locomoção, entre outras necessidades, têm o 

direito ao acompanhamento por profissionais de apoio escolar.  Isto ocorre desde que 

comprovada a necessidade, tendo em vista o estímulo ao desenvolvimento da 

autonomia dos alunos.  Outro aspecto importante é que o referido profissional não 

pode realizar o papel pedagógico que tem o professor. 

​ ​ Carniel et al. (2019) averiguaram, em seus estudos, incongruências entre o que 

professores e familiares entendem sobre o papel dos tutores que apoiam estudantes 

com deficiência e o que se encontra na literatura: este tipo de apoio, se oferecido a 

todas as crianças indiscriminadamente, não incentiva a autonomia das mesmas. 

Assim, concluem apontando a necessidade se pensar em um Plano de Ensino 

Individualizado (PEI) e em uma formação docente voltada para a diversidade, a fim de 

fornecer mais segurança aos educadores. 
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​ ​ Dentre as principais dificuldades apontadas pelos professores, inclusive de EF, 

destacam-se a falta de recursos e de apoio que auxiliem o planejamento para atuação 

com os estudantes com deficiência (Pereira, 2018).  

​ ​ Pensando em ações específicas para atender às necessidades dos estudantes 

com deficiência, podemos discorrer sobre o PEI, que é um documento de elaboração 

obrigatória para o professor de AEE e para os professores da sala regular de cada 

área de ensino, conforme consta no artigo 28 da Lei n° 13.146 de 06 de julho de 

2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida como 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015). A elaboração do documento visa 

auxiliar o direcionamento das ações pedagógicas a serem realizadas no processo de 

ensino, contribuindo para o desenvolvimento adequado dos estudantes com 

deficiência. 

​ ​ Pereira (2018), ao elencar os participantes na estruturação do PEI, cita Idea 

(2004), apontando que o mesmo deve ser construído de forma colaborativa, 

envolvendo: a) o professor da sala regular, com a seleção dos conteúdos; b) a família, 

com o fornecimento de informações sobre o estudante; c) o professor do AEE, no 

auxílio de adaptações e recursos que se fizerem necessários; d) a gestão da escola, 

que tem a responsabilidade de providenciar tais recursos; e) profissionais que 

atendem o aluno fora da escola e; f) até mesmo o próprio estudante, quando for 

vantajoso. 

​ ​ Nesse contexto, Pereira (2018) reforça a importância de uma abordagem 

colaborativa para garantir a inclusão. Isso se aproxima da TBDH proposta por 

Bronfenbrenner (1996), na qual todos os atores pertencentes a um microssistema 

participam de forma ativa e influenciadora na obtenção dos objetivos previstos. 

Portanto, para melhor entender a Educação Física Inclusiva no contexto escolar, 

necessitamos analisar todos os componentes que podem influenciá-la. Por esse 

motivo, estaremos nos apoiando na TBDH para buscar compreender o tema em 

estudo. 

 

3.3 A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano de Bronfenbrenner e a 
Educação Física Inclusiva  
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​ ​ A TBDH defende o desenvolvimento como um processo interativo entre o 

indivíduo e o meio (contexto) no qual está inserido (Bronfenbrenner, 1996). 

Bronfenbrenner e Morris (1998) argumentam que o contexto em que uma pessoa em 

desenvolvimento se encontra necessita ser considerado, descrito e analisado quanto 

às influências que este exerce nas relações que surgem em determinados ambientes 

vivenciados pela pessoa em desenvolvimento. 

​ ​ O modelo Pessoa, Processo, Contexto e Tempo (PPCT) é apresentado por 

Bronfenbrenner e Morris (2006) como estratégia de investigação da pessoa em 

desenvolvimento, enfatizando a necessidade de compreender o processo que estes 

vivenciam nos diferentes ambientes que participam. Para os autores, tais processos 

tratam-se das interações recíprocas que se desenrolam gradativamente ao longo do 

tempo, no que diz respeito à complexidade, tanto entre o sujeito e as pessoas, quanto 

com as atividades, objetos e símbolos presentes em seu ambiente imediato. Tais 

interações são consideradas como processos proximais, acontecem por longos 

períodos e são consideradas como motores do desenvolvimento.  

​ ​ O contexto é caracterizado como qualquer evento ou condição fora do 

organismo que o influencia, ou que por ele pode ser influenciado (Bronfenbrenner, 

1996). Para Bhering e Sarkis (2009), estudiosos da TBDH, este contexto pode ser 

classificado em quatro subsistemas socialmente organizados: 

- Microssistema: é o ambiente imediato no qual o indivíduo interage por muito 

tempo com pessoas, objetos ou características dos dados do contexto, como 

exemplo a família, a escola ou o local de trabalho;  

- Mesossistema: abrange dois ou mais microssistemas nos quais a pessoa em 

desenvolvimento está inserida, como o ambiente da escola e da família, por 

exemplo;  

- Exossistema: também abrange dois ou mais sistemas, porém nestes o 

indivíduo não está inserido, mas ainda assim é afetado por eles, como o 

trabalho dos pais; 

- Macrossistema: é a ampla estrutura que engloba os sistemas anteriormente 

mencionados, micro, meso e exossistema, sendo que associados a sistemas 

sociais, políticos e econômicos (recursos, riscos, oportunidades, fatores 

culturais)  podem influenciar os demais sistemas nele contidos. 
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​ ​ O esquema representado na Figura 1 nos mostra a criança como figura central 

(pessoa) e todos os sistemas que se inter-relacionam e interferem no 

desenvolvimento da mesma, direta ou indiretamente: 

 

Figura 1: O contexto na TBDH de Bronfenbrenner 

 

Fonte: Elaborada pela autora segundo a TBDH de Bronfenbrenner (1996) 

 

​ ​ Benetti et al. (2013) recuperam que a TBDH valoriza o aspecto do tempo, ou 

seja, em que momento a investigação está ocorrendo, quais as legislações estão em 

vigor, por exemplo. Tal aspecto é decorrente da análise do cronossistema, que pode 

ser descrito como:  

[...] a estrutura que adiciona dimensões de tempo às estruturas existentes, ao 
captar as mudanças do meio – o grau de estabilidade ou mudanças na vida 
dos indivíduos face aos eventos ambientais e as transições que ocorrem ao 
longo da existência, que produzem condições que afetam o desenvolvimento 
das pessoas (Benetti et al., 2013, p. 6). 
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​ Como podemos ver na Figura 2, para Urie Bronfenbrenner, o desenvolvimento 

humano é um processo dinâmico que resulta da interação entre as características 

individuais das pessoa, presentes desde o nascimento, e os múltiplos contextos 

sociais, culturais e ambientais em que ela está inserida (Pletsch, 2021). 

 

Figura 2: Resumo da Teoria Bioecológica de Bronfenbrenner 

 

Fonte: Pletsch (2021) 

 

​ ​ Cunha, Pontes e Silva (2017) argumentaram que nos últimos anos têm 

aumentado os estudos voltados para o processo de desenvolvimento de pessoas com 

deficiência, em especial, a partir de sua relação com a família e os impactos 

emocionais que surgem no ambiente onde as pessoas estão. Os autores utilizaram 

pressupostos da TBDH para analisar os resultados.  

​ ​ Estudos focados no contexto escolar também vem se fundamentando na 

TBDH, especialmente ao analisar as aulas de Educação Física Escolar. O estudo de 

Massambani (2020) buscou enfatizar a importância da mudança do contexto das 

aulas de Educação Física na escola, com aulas realizadas em espaços públicos da 

cidade e percebeu aumento na participação e motivação dos escolares.  Vitorino 

(2023) destacou a falta de espaços adequados para o desenvolvimento das aulas de 

Educação Física Escolar, em especial, nos primeiros anos do Ensino Fundamental, 

quando denuncia “minha escola não tem quadra”. Essa realidade exige que os 
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docentes façam adaptações em seus conteúdos e estratégias, tornando o ensino 

ainda mais desafiador, especialmente quando há alunos com deficiência nas turmas.  

​ ​ O problema da EFI se evidencia no estudo de Hernandes-Garcia (2023), que  

denuncia a ausência do professor especialista em Educação Física ministrando aulas 

no contexto escolar no ensino municipal numa cidade do interior de São Paulo.  

Nessa mesma linha, em seu estudo, Malagi (2023) verificou diferenças em três 

cidades do interior de São Paulo quanto à presença do professor especialista e 

número de aulas destinadas à área nos anos iniciais.  Nos dois estudos, o contexto 

imediato que inclui o aluno na escola sofre influências de decisões tomadas no 

contexto de exossistemas (sem a presença da pessoa em desenvolvimento) que, 

nesse caso, seria a Secretaria de Educação Municipal, ao deixar de implementar 

legislações já aprovadas em nível de macrossistema (País e Estado), as quais 

garantem a presença do professor de Educação Física no contexto escolar. 

​ ​ Benetti et al. (2013), aprofundando os estudos de Bronfenbrenner (1996), 

explanam sua teoria em defender a ideia de que o indivíduo e o grupo não podem ser 

estudados separadamente, pois um exerce influência sobre o outro, além de serem 

unidades orgânicas que se relacionam entre si. Portanto, defendem que, ao abordar 

qualquer temática da pessoa em desenvolvimento, essa deve valorizar e analisar o 

Processo, a Pessoa, o Contexto e o Tempo (PPCT). Assim, “[...] é necessário 

considerar todo o sistema bioecológico que envolve o indivíduo, enquanto ele se 

desenvolve” (Benetti et al., 2013, p.4). 

​ Essa caracterização da Pessoa, para a temática que vamos investigar, alerta 

que temos que refletir sobre o papel do professor em motivar os alunos com 

deficiência, ao conhecer suas características e suas potencialidades, bem como ao 

criar um ambiente favorável para que os mesmos persistam na participação nas aulas 

de Educação Física Escolar.  

​ Nesse aspecto, concordamos com o estudo de Freire, Venditti Júnior e Prado 

Júnior (2023), que consideram que a disciplina estágio curricular na graduação deve 

proporcionar vivências com estudantes com deficiência para que o futuro profissional 

observe, analise e faça intervenções valorizando o contexto escolar e as 

características dos alunos com deficiência, organizando processos de ensino 
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aprendizagem durante um período de tempo. Para os autores, quanto mais forem as 

relações positivas obtidas no microssistema das aulas, maiores as chances de que 

essas sejam experiências significativas e com persistência no tempo, portanto 

atividades molares.  Assim, tanto as pessoas com deficiência, quanto os estagiários 

se beneficiam do processo de aprendizagem. 

​ Quando o contexto histórico do processo de inclusão é apresentado na prática, a 

importância da análise do cronossistema é demonstrada, visto que, de tempos em 

tempos, fruto das pesquisas e publicações, observam-se mudanças na conceituação, 

procedimentos e nas atitudes que envolvem os alunos com deficiência no contexto 

escolar. Lopes (2009) salienta que, até a década de 1960, a definição de deficiência 

tinha um olhar estreitamento biomédico e, só a partir de 1970, a pessoa com 

deficiência passou a ser considerada como sujeito de direito, sob uma abordagem 

fundamentada na perspectiva social. 

​ Em 2006, aconteceu, em Nova Iorque, a 1ª Convenção dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência. O processo iniciou-se em 2002 e contou com a participação, 

inclusive, dos mais interessados: as pessoas com deficiência. A Convenção 

reconhece que o conceito de deficiência está em evolução, pois depende das 

interações entre a pessoa com deficiência e as barreiras que impedem sua plena 

participação na sociedade. Por conseguinte, seu artigo 1º nos apresenta o conceito 

de deficiência, aprovado pela ONU em Assembleia Geral, o qual afirma que a pessoa 

com deficiência é considerada como:  

[...] aquela que tem impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial que, em interação com diversas barreiras, podem ter 
obstruída sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de 
condições com as demais pessoas.  (ONU, 2006, art. 1°) 

​ ​ Considerando a importância da inclusão escolar para o atendimento de 

qualidade a todos os alunos, defendemos que existe a necessidade de um trabalho 

colaborativo entre escola, família e comunidade.  Além disso, o respeito às 

individualidades dos estudantes, em especial aos alunos com deficiência, que 

carecem não só de intervenções diversificadas, mas também de tempo suficiente para 

que a aprendizagem aconteça de forma efetiva nas aulas de Educação Física.  
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​ ​ Reis et al. (2021), em estudo realizado na área da deficiência intelectual, cujo 

objetivo era conhecer as dificuldades enfrentadas por uma criança com Síndrome de 

Down no contexto escolar e propor possíveis contribuições, almejando a inclusão, 

utilizam como proposição metodológica a TBDH de Bronfenbrenner (1996) e 

contribuem significativamente para a compreensão dos diversos contextos que 

abrangem toda a complexidade do assunto em questão, de forma dinâmica, diferente 

de quando o olhar está voltado para uma única perspectiva. Ressaltamos que o 

estudo apontou para o fato de que nem todos os contextos estão relacionados 

diretamente à criança, como as leis voltadas para a deficiência e a preparação dos 

profissionais para o processo de inclusão. No entanto tais fatores influenciam 

diretamente nos contextos proximais das crianças nas aulas de Educação Física 

Escolar.  

​ ​ Para ilustrar como um aluno pode ter suas necessidades garantidas por meio 

da ação intencional dos docentes, utilizamos o estudo realizado por Barcelli e 

Rosalino (2022), que buscou elencar estratégias de ensino específicas para 

estudantes com deficiência intelectual (DI). Os autores apresentaram algumas 

possibilidades pensadas a fim de potencializar a aprendizagem dos estudantes com 

DI. São elas: conhecer o aluno, trabalhar coletivamente, valorizar as diferenças e 

visar a aprendizagem significativa, sendo que, nesta última, podemos partir de 

atividades de interesse do estudante. Ainda foram mencionadas outras estratégias, 

como uso de atividades lúdicas por meio de jogos; utilização de recursos visuais, 

como imagens ou cartazes; o auxílio do computador, até mesmo para favorecer a 

comunicação, em caso de necessidade; o fortalecimento dos aspectos socioafetivos e 

a repetição das orientações. 

​ ​ Com a perspectiva de buscar entender como vem ocorrendo o processo de 

inclusão nas aulas de Educação Física escolar em uma escola da rede municipal, o 

presente estudo foi proposto.  Assim, utilizamos a TBDH para analisar como está 

acontecendo o processo inclusivo a partir da perspectiva de professores e outros 

atores que convivem no contexto da escola. 
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3.4 O Projeto Político Pedagógico (PPP) e o planejamento docente nas aulas de 
Educação Física Inclusiva 

​ ​ A organização da estrutura escolar envolve uma diversidade de complexidades 

as quais precisam ser constantemente realinhadas coletivamente, num movimento de 

diálogos e reflexões das ações pedagógicas no contexto escolar. Dessa maneira, 

toda a comunidade escolar deve envolver-se na construção e reconstrução coletiva 

de um importantíssimo documento obrigatório norteador das práticas pedagógicas e 

resultados educacionais, o Projeto Político Pedagógico (Corte et al. 2016). O PPP é 

normatizado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, de 

acordo com a Resolução CNE/CEB n. 07/2010, como consta em seu Art. 20:  

 

§ 1º O Projeto Político-Pedagógico da escola traduz a proposta educativa 
construída pela comunidade escolar no exercício de sua autonomia, com 
base nas características dos alunos, nos profissionais e recursos disponíveis, 
tendo como referência as orientações curriculares nacionais e dos 
respectivos sistemas de ensino (Brasil, 2010a, p. 6). 

​ ​ Ainda de acordo com a resolução, como é apresentado em seu artigo 34, “[...] 

os sistemas, as redes de ensino e os projetos político-pedagógicos das escolas 

devem expressar com clareza o que é esperado dos alunos em relação à sua 

aprendizagem” (Brasil, 2010a). 

​ ​ Com relação à Educação Especial, o documento determina que o PPP e o 

regimento da escola deverão contemplar:  

[...] a melhoria das condições de acesso e de permanência dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades nas 
classes comuns do ensino regular, intensificando o processo de inclusão nas 
escolas públicas e privadas e buscando a universalização do atendimento. 
(Brasil, 2010a, p. 12) 

​ Conforme consta no parágrafo único da  Resolução CNE/CEB n. 04/2009, os 

recursos de acessibilidade são considerados: 

[...] aqueles que asseguram condições de acesso ao currículo dos alunos 
com deficiência e mobilidade reduzida, por meio da utilização de materiais 
didáticos, dos espaços, mobiliários e equipamentos, dos sistemas de 
comunicação e informação, dos transportes e outros serviços (Brasil, 2009,  
p.01). 

42 



 
 
 

​ Fica esclarecido na resolução acima referida que o AEE, serviço da Educação 

Especial, precisa ser oferecido no contraturno escolar, não pode substituir o ensino 

regular e deve contribuir para ampliar o acesso ao currículo e favorecer a autonomia 

dos estudantes à medida em que proporciona independência a eles (Brasil, 2009).  

​ A estrutura organizacional da escola é descrita por Darido e Venâncio (2012)  

como um espaço que resiste às mudanças e ao trabalho crítico e coletivo. 

Precisamos, dessa forma, que haja a quebra de paradigmas individuais e da falta de 

objetividade, ao buscar por objetivos que sejam “[...] comuns, coerentes, relevantes e 

dialógicos” (Darido e Venâncio, 2012, p.2). 

​ Souza (2009) salienta que o projeto pedagógico se torna mais democrático 

quando elaborado integralmente pela equipe escolar, em comparação à construção 

centralizada e baseada num modelo pré-estabelecido pela secretaria da educação. A 

construção coletiva, além de favorecer a corresponsabilidade para concretização das 

propostas, aproxima a teoria da prática. 

​ ​ O estudo de Cunha et al. (2021) buscou analisar se os Projetos Político 

Pedagógicos das escolas estão de acordo com a Política de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva e se há regulamentação do AEE com as devidas 

adequações relacionadas à documentação para o atendimento dos estudantes 

elegíveis para os serviços da Educação Especial. As pesquisadoras concluíram que 

as escolas analisadas ainda não cumpriam integralmente o que se esperava estar 

contido no PPP, especialmente em relação às estratégias e recursos necessários à 

inclusão plena dos estudantes em ambiente escolar. 

​ ​ As estratégias pedagógicas são vistas por Guimarães e Sardagna (2021) como 

garantia de acessibilidade curricular. As autoras encontraram em sua revisão de 

literatura dois eixos fundamentais: 1- a formação de professores para a inclusão e 2- 

currículos e metodologias para inclusão. Com relação à formação docente, as 

pesquisadoras identificaram que:  

[...] ao sensibilizar educadores e a sociedade em geral no que  diz  respeito  à  
diversidade  ocorre  uma  sensibilização  aos  atores  envolvidos  (gestores,  
docentes, comunidade) de que as políticas de inclusão são necessárias e 
devem abranger toda a população. (Guimarães e Sardagna, 2021, p.3) 
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​ No tocante às estratégias de ensino, Guimarães e Sardagna (2021) observaram 

a constante necessidade de reflexão sobre a organização da prática pedagógica, já 

que esta deve possibilitar o acesso ao currículo por todos os estudantes. As 

investigações também permitiram a constatação de que, nas últimas décadas, os 

novos modos de vida têm favorecido o envolvimento das pessoas com deficiência nos 

contextos de aprendizagem, bem como desenvolvimento de “[...] suas  

potencialidades  e  competências  que  individualizam  os  sujeitos  e  flexibilizam  o  

currículo,  para  as necessidades  individuais  de  aprendizagem” (Guimarães e 

Sardagna, 2021, p.04). 

​ Floriani e Fernandes (2015) discutem, inclusive tendo como base documentos 

oficiais como a Declaração de Salamanca, as diferenças entre os conceitos de 

adaptação curricular e flexibilização curricular.  Os autores entendem que o termo 

“adaptação curricular” pode remeter à ideia de adequação de métodos, técnicas e 

recursos às diferentes necessidades advindas das deficiências e das altas 

habilidades, ao passo que a expressão “flexibilização curricular” pode ser entendida 

como adequações voltadas para todos os alunos. 

​ O estudo de Leite (2000) aponta que devem ocorrer reflexões acerca do 

currículo enquanto projeto, porém acreditam ser fundamental incumbir aos 

professores o papel de gestores do currículo. O estudo critica a oferta do “mesmo” 

para todos os alunos, considerando que privilegia apenas alguns, na medida em que 

os alunos que pertencem a grupos que destoam da cultura escolar acabam sendo 

prejudicados.  

​ Venâncio e Darido (2012) reafirmam o compromisso da escola em garantir uma 

educação de qualidade, onde os saberes e atitudes políticas dos docentes são 

integrados e colaboram para a transformação da sociedade, apontando que é preciso 

refletir criticamente sobre as fragmentações e projetos pedagógicos distantes da 

realidade. A Educação Física também tem responsabilidade em contribuir 

coletivamente para a construção do PPP, assim, não cabe aos professores da área 

apenas o ambiente restrito das quadras. Nesse sentido, a coordenação pedagógica 

tem papel essencial, pois é responsável por articular as ações pedagógicas, 

fornecendo condições favoráveis para o trabalho coletivo e motivando os envolvidos 

no processo.  
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​ ​ As autoras destacam a necessidade de dar novos significados ao 

entendimento do papel e da função da escola e da Educação Física, que é um 

componente curricular obrigatório na escola, da mesma forma que os demais 

componentes, e precisa possibilitar que os alunos tenham: 

[...] experiências mais significativas, para que a partir delas compreendam a 
linguagem corporal, respeitem o outro e a si próprios. Desta forma o professor 
de Educação Física deve propor um plano que considere as características e 
necessidades dos estudantes, e este deve ir ao encontro dos princípios do 
projeto pedagógico de cada escola. (Venâncio e Darido, 2012, p.9) 

​ ​ Para que a Educação Física seja capaz de superar modelos ultrapassados de 

fragmentação entre corpo e mente, superando limites que empobrecem as práticas 

corporais em ambiente escolar, e perceba o ser humano em sua totalidade, Castellani 

Filho (1997, p.12) reafirma a necessidade da participação nos processos de 

construção e reconstrução dos processos educativos,  a fim de dar tratamento 

pedagógico e sentido aos temas da cultura corporal construídos historicamente. Souto 

et al. (2010) concordam com esse pensamento e explicitam a importância do 

comprometimento por parte dos professores, pois o projeto da EF integra o projeto 

maior da escola: 

[...] a Educação Física integrada em outras áreas do currículo escolar deve 
permitir ações interdisciplinares, que favoreçam o processo educativo como 
um todo, assumindo um papel fundamental no processo de superação da 
visão fragmentada sobre o corpo e também suplantando as práticas 
pedagógicas que têm produzido outros tipos de fragmentação: na relação 
professor-aluno, na relação aluno-conhecimento, na relação aluno-aluno, na 
relação entre o contexto escolar e a realidade social. (Souto et al. 2010, p.9) 

​ A EF integrada ao PPP da escola pode colaborar para evitar a exclusão escolar 

e contribuir para uma formação efetivamente inclusiva, humana e cidadã (Souto et al. 

2010). Diante do exposto, fica claro que envolver os professores de EF na construção 

e reconstrução do PPP de forma colaborativa não é tarefa fácil, pelo contrário, é um 

trabalho árduo e muito desafiador, porém capaz de promover a transformação da 

realidade e a valorização do componente curricular.  

​ De forma mais específica e relacionada diretamente à Educação Física, 

entendemos ser necessário dedicar atenção ao planejamento docente reflexivo e a 

uma sistematização curricular que contemple a promoção de aprendizagens 

significativas a todos os estudantes.  
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​ O conceito de planejamento é definido por Vasconcellos (2000) como uma 

importante ferramenta que tem o poder de interferir na realidade, isto significa que sua 

ação é transformadora. O autor afirma que o planejamento auxilia na antecipação das 

ações na busca dos resultados almejados e serve ainda como instrumento avaliativo 

para os professores refletirem sobre as dificuldades e agirem intencionalmente para 

superar situações reais, transformando-as. 

​ Impolcetto et al. (2007) identificaram a necessidade de produção de referenciais 

teóricos relacionados à seleção e organização dos conteúdos a serem desenvolvidos 

nas aulas de EF na escola, com o intuito de oferecer subsídios aos docentes para 

sustentação de suas práticas pedagógicas. O estudo concorda com as orientações 

dos PCNs no que tange às dimensões dos conteúdos, as quais apresentamos a 

seguir: conceituais (o que se deve saber), procedimentais (saber fazer) e atitudinais 

(como se deve ser). Com relação aos temas trabalhados nas aulas, apontam que, 

com frequência, os professores privilegiam nas aulas práticas que possuem maior 

afinidade em detrimento de outras que garantiriam a diversidade e, por conseguinte, 

favoreceriam uma maior participação dos alunos. Os autores concluíram que os 

conteúdos procedimentais são mais valorizados pelos docentes, apesar de 

acreditarem que a contextualização advinda dos conteúdos conceituais e os valores 

referentes aos conteúdos atitudinais podem agregar mais significado à prática da 

técnica nas aulas.  

​ Conforme explana Darido (2007), apesar de, historicamente, a EF ter 

apresentado caráter excludente, selecionando indivíduos em aptos e inaptos, o 

professor pode apresentar dificuldades em modificar procedimentos e evitar práticas 

antigas que geram exclusão. A autora nos propõe refletir sobre a postura inclusiva do 

professor, que se efetiva quando ele “apoia, estimula, incentiva, valoriza, promove e 

acolhe o estudante” (Darido, 2007, p.18) . Ao demonstrar que acredita no aluno, o 

docente contribui para a construção da autoimagem daquele e convence o estudante 

de que ele pode aprender, revelando, com isso, a importância da valorização e 

reconhecimento das diferenças. 

​ Como sugestões de estratégias metodológicas, Darido (2007) aventa que os 

professores podem utilizar formas diversificadas de abordagem dos conteúdos, como 

um painel de notícias sobre temas relevantes; utilização de vídeos; pesquisas na 
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internet e mídia impressa; palestra; além do estímulo à autonomia dos alunos nas 

aulas (permitindo que se organizem em grupos, modifiquem regras, realizem 

discussões…); trabalhos em grupo; utilização de materiais diversificados e espaços 

alternativos, como praças, parques públicos, laboratórios de informática, bibliotecas, 

espaços vizinhos da escola, dentre outros.  

​ A LBI deixa clara a necessidade de aprimoramento dos sistemas educacionais 

“[...] visando à garantia de condições de acesso, permanência, participação e 

aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que 

eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena” (Brasil, 2015, p. 12). Ademais, a 

mesma lei assegura que a implementação das ações favoráveis a um sistema 

educacional que vise à plena inclusão dos estudantes com deficiência e que seja 

capaz de garantir a acessibilidade e eliminação de barreiras também deve contemplar 

um: 

III – projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para 
atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu 
pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a 
conquista e o exercício de sua autonomia (Brasil, 2015, p. 12).  

​ Silveira et al. (2023), ao investigarem estratégias pedagógicas inclusivas em EF, 

identificaram diferentes e significativas abordagens que favoreceram práticas 

docentes inclusivas, sendo algumas delas mais generalistas e outras mais voltadas 

para determinadas deficiências. Baseando-se no estudo de Manzini (2010) e na Lei 

Brasileira de Inclusão, os autores revisitam os conceitos de trabalho pedagógico e 

estratégias pedagógicas direcionadas para a área da inclusão e reafirmam a 

necessidade de que as ações devem ser intencional e previamente planejadas, 

observando não só as características das deficiências dos alunos, mas também suas 

potencialidades, assim como os objetivos almejados e as barreiras que interferem 

nesse processo. 

​ A antecipação é um dos recursos utilizados para auxiliar na manutenção da 

rotina de estudantes com deficiência e têm demonstrado bons resultados, como 

aponta o estudo de Lambert et al. (2017). Ao antecipar os acontecimentos para um 

estudante autista, por meio de figuras, foi possível perceber que sua adaptação na 

rotina da turma foi facilitada e houve melhor organização; tal tática, entretanto, 
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quando não foi mais necessária, deixou de ser utilizada. Em outras palavras, 

estratégias e recursos pedagógicos utilizados de modo intencional podem fornecer 

condições para melhor atender necessidades específicas dos estudantes. 

Consideramos válido ressaltar, ainda, a importância de reavaliar frequentemente o 

uso dos recursos quanto à sua funcionalidade, para garantir a progressiva autonomia 

dos estudantes, como aconteceu no caso do estudo acima descrito. 

​ Dentre as estratégias mais gerais encontradas por Silveira et al. (2023) no 

estudo, constam o planejamento com olhar mais cuidadoso, a fim de garantir a 

participação de todos os estudantes, incluindo também a adaptação curricular e do 

espaço, repetição das atividades, atividades favorecedoras de socialização, 

atividades lúdicas, conversas com a turma, utilização de materiais alternativos, 

avaliação constante do processo individual de cada aluno com deficiência, além da 

adoção de atitudes positivas por parte dos professores em relação à participação dos 

alunos.  

​ Alguns dos estudos analisados por Silveira et al. (2023) apontaram técnicas 

específicas para atender às demandas de determinadas necessidades, como: tutoria 

para estudante com deficiência física; reconhecimento e uso daquilo que desperta o 

interesse do aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas aulas; trabalho com 

projetos em aulas com estudantes com deficiência visual (abrangendo toda a turma) e 

estratégias envolvendo adaptação, instrução, comunicação e colega tutor em 

vivências abarcando alunos com deficiência auditiva. Identificaram também práticas 

que consideraram mais exitosas, voltadas ao trabalho de parceria realizado entre o 

professor de Educação Física e o professor do AEE, como podemos ver nos seis 

princípios elencados pelos autores:   

[...] disponibilidade de tempo e momentos de diálogos, elaborar um plano de 
trabalho, acompanhamento e avaliação para viabilizar ajustes, 
compartilhamento de responsabilidades e de estratégias e colaboração de 
outros profissionais e da família (Silveira et al, 2023, p. 08). 
 

​ O trabalho colaborativo ou coensino pode ser entendido como um trabalho 

realizado entre o professor da sala regular e o professor responsável pela Educação 

Especial, de modo que ambos compartilham as responsabilidades de planejamento, 

implementação e avaliação junto ao aluno que necessita dos serviços da Educação 
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Especial (Mendes; Almeida; Toyota, 2011). A PNEEPEI deixa explícita a necessidade 

de direcionar as práticas pedagógicas para um trabalho realizado em parceria: 

A educação especial direciona suas ações para o atendimento às 
especificidades desses estudantes no processo educacional e, no âmbito de 
uma atuação mais ampla na escola, orienta a organização de redes de apoio, 
à formação continuada, a identificação de recursos, serviços e o 
desenvolvimento de práticas colaborativas (Brasil, 2008, p. 11). 

​ Um estudo realizado por Gatti (2016) aponta que o coensino, realizado 

sistematicamente entre professores de EF e professor especialista em Educação 

Especial, envolvendo também a colaboração dos demais alunos da turma, favoreceu 

a maior participação dos estudantes com deficiência nas aulas de EF, possibilitando 

mais segurança aos professores e maior conscientização de todo o grupo com 

relação à inclusão.  

​ No mesmo estudo, a pesquisadora realizou observações sobre a importância de 

planejar as aulas com antecedência, pensando nas adaptações a serem realizadas 

para atender às necessidades dos alunos com deficiência. Dentre as dificuldades 

apontadas pelos docentes que participaram do estudo, chamou a atenção o problema 

comum a alguns, no que diz respeito ao tempo disponível para dedicarem-se ao 

planejamento, o que interfere diretamente na participação dos alunos nas aulas. O 

mesmo ocorreu com o coplanejamento, pois, com o professor que não se dispôs a 

planejar as aulas no formato de parceria, a pesquisadora atuou apenas como 

cuidadora do estudante, realizando tarefas desconectadas do grupo. 

​ A avaliação escolar também é um processo que carece de atenção especial no 

processo de ensino-aprendizagem, porque “promove reflexão, oferece elementos 

para a tomada de consciência de conquistas, dificuldades e possibilidades. Além 

disso, auxilia no autoconhecimento” (Darido, 2007, p.22). ​  

​ Nesse mesmo sentido, Hoffmann (2001) salienta que a avaliação precisa ser 

uma ação mediadora entre o conhecimento e o aluno, servindo de base para 

reflexões e críticas acerca das ações pedagógicas. Logo, o planejamento deve 

fornecer meios para confrontar o que se espera e o que se alcança com os avanços 

dos estudantes. Nesse contexto, a autora destaca a importância dos registros acerca 

de cada aluno, que tem seus modos próprios de acessar, produzir e expressar o 
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conhecimento. Desse modo, também o processo avaliativo carece de ferramentas 

diversificadas. 

​ Corroborando o pensamento de Pacheco (2021), a avaliação em EF não pode 

se reduzir a modelos tradicionais de classificação baseando-se em habilidades 

motoras estabelecidas, pois, além de não contemplar a inclusão dos estudantes, 

colabora para a desvalorização e exclusão deles. 

​ A BNCC (Brasil, 2017) aponta que a elaboração dos currículos deve estar 

atrelada ao projeto PPP, considerando as necessidades, interesses e as 

potencialidades dos estudantes. Todo o trabalho pedagógico, portanto, deve ser 

organizado tendo em vista a necessidade de promover a equidade, com a promoção 

de práticas educativas inclusivas nos diversos contextos escolares, almejando 

eliminar situações de exclusão que costumam marginalizar as pessoas com 

deficiência. 

 

4. TRAJETÓRIA METODOLÓGICA 

4.1 Universo da pesquisa 

​ Este estudo tem natureza qualitativa e exploratória e tem como pretensão inicial 

ampliar as reflexões e a compreensão sobre os motivos e dificuldades que interferem 

no processo de inclusão dos estudantes com deficiência do Ensino Fundamental nas 

aulas de Educação Física escolar, na realidade da rede municipal de ensino de uma 

cidade do interior de São Paulo. Intenciona, também, traçar possíveis caminhos que 

contribuam para a formação docente.  

​ Conforme Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa qualitativa compreende o mundo 

a partir de uma visão interpretativa, ou seja, os pesquisadores tentam entender os 

fenômenos estudados e seus significados em seus ambientes naturais. 

​ A presente pesquisa, caráter qualitativo como já supracitado, tem como 

estratégia investigativa o estudo de caso que, conforme Ludke e André (2013), pode 

contribuir para orientar o trabalho ao facilitar a interpretação em seu contexto real, por 

permitir a representação abrangente da realidade, de maneira mais aprofundada. 
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​ Sabemos que o contato direto com o ambiente e com o objeto de estudo, 

característicos de uma pesquisa qualitativa, propiciam a identificação e a explicação 

da natureza dos fenômenos educativos, a partir de um viés científico (Prodanov; 

Freitas, 2013, p.70). 

​ Por fim, entendemos que o propósito da pesquisa exploratória é “[...] 

proporcionar maior familiaridade com o problema, buscando torná-lo explícito ou a 

construir hipóteses” (Gil, 2010, p.27). É exatamente nessa perspectiva que foi 

delineado o estudo em questão. 

 

4.2 Participantes  

​ Foram convidados para participar do estudo professores que ministram aulas de 

Educação Física no Ensino Fundamental, efetivos ou que estejam contratados em 

caráter temporário, em uma escola da rede pública municipal do interior de São Paulo 

no ano de 2024. Foram convidados também o professor do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e a coordenadora pedagógica (CP). Tão logo o aceite do convite 

foi confirmado, todos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (Apêndice A) e Termo de Autorização de Uso de Imagem e Voz (Apêndice B) 

e obtiveram uma via dos documentos. Esperava-se que a pesquisa fosse realizada 

com sete participantes, no entanto ela aconteceu com seis participantes. 

 

4.3 Local da pesquisa 
 

​ A escola em que a pesquisa foi realizada encontra-se na periferia da cidade de 

São José do Rio Preto. Conta com 40 professores efetivos e contratados em caráter 

temporário, para atuação em 32 turmas do sexto ao nono ano do Ensino 

Fundamental, nos períodos matutino e vespertino. A unidade escolar (UE) teve 957 

alunos matriculados em 2024, dos quais 35 contaram com os serviços da Educação 

Especial, incluindo estudantes com e sem laudo médico constando a conclusão do 

diagnóstico. 

​ De acordo com o informado, para que os estudantes com deficiência ou que 

estejam em investigação sejam atendidos e/ou acompanhados pelo professor do AEE 
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em ambiente escolar, a família precisa estar de acordo e preencher documentação 

com as devidas autorizações. 

​ Com relação à acessibilidade arquitetônica, a UE conta com banheiros 

adaptados, sinalização com placas e rampas para acesso à quadra. 

Lembramos que esta rede de ensino conta com professores especialistas de 

Educação Física apenas nos anos finais do Ensino Fundamental. Por esse motivo, na 

Educação Infantil e nos anos iniciais do EF, as aulas são ministradas por professores 

polivalentes.  

 

4.4 Materiais e Métodos 
 

​ Nesta pesquisa, os professores de Educação Física participaram de entrevista 

semiestruturada (Apêndice D) realizada de modo presencial. O professor do AEE e a 

coordenadora pedagógica responderam o questionário contendo questões abertas e 

de múltipla escolha (Apêndices F e G, respectivamente). 

​ De acordo com Minayo (2009), tais métodos consistem na combinação de 

perguntas abertas e fechadas em que os entrevistados têm liberdade para fazer 

posicionamentos em relação ao tema, sejam eles favoráveis ou não. As respostas 

foram analisadas tendo como base a TBDH de Bronfenbrenner (1996).  

 

4.5 Procedimentos para a coleta de dados 

​ A entrevista semiestruturada permite, conforme Gil (2010), a liberdade de 

expressão dos entrevistados, utilizando-se de roteiro de perguntas pré-estabelecidas, 

com gravação de áudio, e foi realizada com os professores da rede municipal de 

ensino que ministravam aulas de EF em turmas regulares do Ensino Fundamental em 

2024, com o objetivo de verificar como vem ocorrendo o processo de inclusão dos 

estudantes com deficiência, assim como os principais desafios encontrados pelos 

docentes.  

​ O roteiro de perguntas contemplou aspectos referentes ao perfil dos 

participantes; a visão que os educadores têm sobre a inclusão escolar; as dificuldades 

e desafios enfrentados no dia a dia da prática docente para garantir o direito dos 
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alunos com ou sem deficiência de participarem efetivamente das aulas de Educação 

Física; os recursos e estratégias utilizados nas aulas, desde o planejamento até a  

formação profissional, inicial e continuada; bem como sugestões dos professores para 

aprimorar a educação inclusiva na rede municipal de ensino. 

​ As entrevistas foram realizadas com os professores no próprio ambiente escolar. 

Os professores 2 e 3 foram entrevistados no mesmo momento, tendo em vista a 

necessidade de favorecer a dinâmica de organização dos docentes, pois estavam em 

horário de preparo de material, previsto na jornada de trabalho semanal dos 

professores.  

​ Da mesma forma, o questionário foi entregue em mãos para o professor do AEE 

e para a coordenadora pedagógica; em ambos foram contempladas perguntas 

relacionadas à formação docente, à visão de inclusão e às ações colaborativas para a 

implementação da inclusão nas aulas de Educação Física. 

 

4.6 Procedimentos para a análise de dados 

​ As entrevistas foram transcritas na íntegra para análise e interpretação dos 

dados, com a finalidade de compreender o significado deles. Este procedimento é 

denominado por Gibbs (2009) como tratamento dos dados.  

​ Os dados obtidos foram codificados e hierarquizados em categorias. Gibbs 

(2009) nos diz que o pesquisador que realiza um estudo de cunho qualitativo reflete 

sobre ele; não é, por conseguinte, um mero observador, principalmente por se 

preocupar em assegurar a qualidade na análise dos dados. 

​ Por fim, o estudo utilizou documentos oficiais referentes à Educação Especial e 

inclusiva em âmbito nacional, estadual e municipal. 

 

4.7 Aspectos Éticos 

​ Para realização deste trabalho, o projeto de pesquisa foi apresentado à 

Secretaria Municipal de Educação para a devida anuência (Apêndice C); submetido 

ao Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências UNESP - Bauru e 
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cadastrado na Plataforma Brasil sob o CAEE: 80221024.1.0000.5398, cujo parecer 

de aprovação é de nº 6.997.998, datado de 11 de agosto de 2024 (Parecer 

Consubstanciado do CEP - Apêndice G). 

 

5 RECURSO EDUCACIONAL 

Após a identificação e reflexão sobre a situação em que se encontra a 
inclusão dos alunos com deficiência nas aulas de Educação Física na rede 
municipal de ensino em questão e a observação das principais dificuldades 
relacionadas a essa inclusão nas referidas aulas, que podem constituir-se em 
barreiras para a aprendizagem. 

Encontra-se em fase de elaboração um Caderno de Orientações organizado 
com a intenção de contribuir com formação continuada para professores, 
apontando diretrizes e possibilidades que privilegiam a participação de todos os 
estudantes, ao ilustrar sugestões de vivências que englobam a inclusão nas aulas 
de Educação Física.  

Foram privilegiados jogos e brincadeiras da cultura corporal de movimento 
pensados a partir dos benefícios de um trabalho docente colaborativo e voltado 
para metodologias centradas na figura do aluno, atentando para o fato de que os 
melhores resultados são alcançados quando oportunidades de colaboração e 
cooperação são oferecidas aos professores. O mesmo acontece quando este 
formato de trabalho é desenvolvido com os estudantes, conforme aponta Damiani 
(2008).  
 

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

​ Considerando os objetivos definidos para o presente trabalho, as respostas 

obtidas depois das entrevistas e questionários foram organizadas nas seguintes 

categorias: a) legislação; b) experiência profissional; c) formação profissional; d) 

principais desafios; f) planejamento docente e g) perspectivas sobre a inclusão. 

 

6.1 Legislação vigente no município 
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​ Um dos objetivos deste trabalho foi refletir e analisar as legislações pertinentes à 

Educação Especial e inclusiva na cidade foco. Objetivamos verificar sua adequação 

às legislações vigentes e relacionar seu impacto na prática educativa, ao observar 

seus reflexos na participação dos alunos elegíveis para os serviços da Educação 

Especial nas aulas de Educação Física.  

​ Tendo em vista a finalidade de atender às diretrizes estabelecidas pelas leis 

federais e estaduais para o atendimento de estudantes com deficiência, a Secretaria 

Municipal de Educação (SME) elaborou e implementou resoluções próprias, 

estabelecendo normativas que regulamentam e direcionam o trabalho dos 

profissionais que atendem às demandas da Educação Especial na rede.  

​ A Resolução SME 06/2021, que trata do Atendimento Educacional Especializado 

na rede municipal de ensino, visa adequar-se à Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, considerando, ainda, a 

LDBEN 9394/96 com suas alterações. A Resolução dispõe sobre: 

-​ o delineamento dos alunos público-alvo da Educação Especial (estudante 

elegíveis para os serviços da Educação Especial);  

-​ a organização dos serviços do AEE, assim como os atendimentos em Sala de 

Recursos Multifuncional (SRM);  

-​ a organização por setores e instituições parceiras (Organizações da Sociedade 

Civil - OSCs); 

-​ a forma de contratação dos professores e a formação necessária; 

-​ o PPP, que deve institucionalizar o AEE, constando: SRM e seus 

equipamentos; a dupla matrícula; o cronograma de atendimentos em SRM; o 

Plano de Ensino da U.E. e Plano de Trabalho da rede; os professores do AEE 

e demais profissionais; e as redes de apoio. 

-​ as atividades desenvolvidas pelo professor do AEE (incluindo a colaboração 

com a equipe escolar); 

-​ o formato do atendimento dos estudantes com altas habilidades; 

-​ a avaliação e o encaminhamento de alunos sem diagnóstico para setores 

específicos; 

-​ os documentos de preenchimento obrigatório pelos docentes: FOA (Ficha de 

Observação do Aluno); FIA (Ficha de Informações do Aluno);  
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​ A implementação dessa resolução em nível municipal demonstra que as 

discussões e aprovações de legislações em nível federal vêm sendo consideradas, 

aceitas e incorporadas. Tal fato nos remete a comprovação dos pressupostos da 

TBDH de Bronfenbrenner (1996), que prevê, em seu modelo, que as interferências de 

decisões e comportamentos em diferentes ambientes podem e devem impactar a 

participação da pessoa em desenvolvimento em contextos imediatos de sua vida.   

​ Devemos, porém, ponderar que nem todas as legislações já aprovadas serão 

incorporadas de imediato. No estudo de Hernandes-Garcia (2023), verificou-se que 

neste mesmo município ainda não foi implementada a contratação do professor 

especialista em Educação Física, nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Ou seja, 

uma legislação vigente desde o final do século passado ainda não está sendo 

efetivamente cumprida em algumas localidades. Discutindo à luz da TBDH, o 

descumprimento da legislação por parte dos gestores municipais pode se dar ao fato 

da não ampliação de investimentos no setor educacional. Portanto, é fundamental 

analisar o contexto a partir de uma perspectiva temporal, desde a aprovação das leis 

até a sua aplicação real. 

​ No estudo de Costa (2024), reforça-se esta dicotomia entre a criação e a 

aplicação prática das políticas públicas ou mesmo a ausência delas, e o impacto 

indireto na vida dos estudantes, especialmente dos alunos com deficiência. A autora, 

baseada na teoria Bioecológica, ao destacar a importância dos contextos, permite-nos 

refletir sobre como o macrossistema, representado pelas políticas públicas em 

diversos níveis, pode influenciar as práticas educacionais e, consequentemente, o 

desenvolvimento das crianças.  

​ Para Bronfenbrenner (1996), o macrossistema engloba toda a cultura daquela 

sociedade, governo em nível nacional, crenças e ideologias. Esse sistema permeia os 

demais e, dessa forma, influencia e sofre influência deles. 

Tratar de assuntos relacionados à Educação Especial apresenta-se não 

apenas como uma necessidade, mas também como uma grande responsabilidade. 

Acreditamos ser fundamental conhecer o longo caminho já percorrido para 

compreender a realidade em que nos encontramos. Essas reflexões estão alinhadas 

ao conceito de cronossistema presente na Teoria Bioecológica de Bronfenbrenner, à 

56 



 
 
 

medida em que muitas transformações aconteceram no decorrer do tempo em torno 

da escolarização dos estudantes com deficiência em nossa sociedade. Tão 

relevante quanto refletir sobre o passado, é reconhecer que todos devemos assumir 

o compromisso de colaborar com uma sociedade inclusiva e mais justa.  

​ Dentro do processo histórico, focando a inclusão, o termo “público-alvo”, 

utilizado em muitos documentos oficiais, vem sendo substituído por 

“alunos/estudantes elegíveis aos serviços da Educação Especial”, termo que já foi 

adotado nos documentos da rede estadual de São Paulo. Como ilustração, a 

Resolução SEDUC nº 21, de 21/06/2023, a qual dispõe sobre a regulamentação da 

Política de Educação Especial do Estado de São Paulo e do Plano Integrado para 

Pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo – TEA. Em face das constantes 

alterações nas nomenclaturas, a opção pela substituição ocorre em virtude de que o 

termo “público”, a nosso ver, aproxima-se do sentido de clientela, que se encontra no 

campo semântico de comércio e vendas (especificamente, a um conjunto de clientes 

de um estabelecimento comercial). 

​ Baseando-se na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI) de 2008, na LDBEN 9394/96, na Constituição Federal 

de 1988, na Lei Brasileira da Inclusão n° 13.146/15 (Brasil, 2015) e na Resolução 

SME nº 06/2021, foi criada a Resolução SME nº 08/2021 (São José do Rio Preto, 

2021). Essa resolução tem o objetivo de orientar os professores quanto à elaboração 

do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) dos alunos elegíveis para os serviços 

da Educação Especial, tanto para o professor da sala regular, quanto para o professor 

especializado (AEE).  

​ De acordo com os documentos acima referidos, os professores de EF precisam 

elaborar o Plano de Desenvolvimento Individualizado do professor regular (PDI/PR), 

podendo receber auxílio do professor do AEE, sob supervisão da coordenação 

pedagógica e da direção da escola. Observamos aqui o trabalho integrado e em 

equipe, fator positivo para garantir a inclusão na prática, como nos aponta Dias 

(2023). Porém qualquer elo frágil no trabalho coletivo pode interferir negativamente 

dentro de um microssistema, por exemplo, aulas de Educação Física inclusiva, como 

nos apresenta os pressupostos da TBFH de Bronfenbrenner (1996). 
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​ O PDI/PR deve conter informações relacionadas à identificação do aluno, seu 

histórico escolar, bem como à avaliação diagnóstica de habilidades que o estudante já 

possui. No plano também precisa constar o desenvolvimento do aluno nas áreas de 

leitura, escrita, matemática e desenho, assim como suas habilidades psicomotoras, 

de linguagem e expressivas. As adaptações e flexibilizações necessárias ainda 

devem ser especificadas. Ademais, os professores devem incluir as habilidades da 

BNCC, os objetivos, conteúdos, recursos e resultados alcançados pelos alunos para 

os quais o documento foi elaborado. Consideramos que essa documentação é 

fundamental, como propõe Prado Jr. (1998) e Patrinhani, Magnoni e Prado Jr. (2017), 

pois devemos conhecer quem é nosso aluno para o planejamento adequado das 

atividades da Educação Física no contexto escolar. 

​ A construção de um plano individualizado se alinha à TDBH de Bronfenbrenner, 

uma vez que considera as especificidades e necessidades individuais de cada aluno 

ao pensar em propostas adaptadas, fornecendo condições favoráveis para tomada de 

decisão conscientes por parte dos professores, propiciando, desse modo, melhores 

condições para seu desenvolvimento integral. Destaca-se ainda, a possibilidade de 

um trabalho realizado em forma de colaboração, permitindo interações benéficas para 

os estudantes. Dessa maneira, os envolvidos compartilham tanto seus saberes, 

quanto às responsabilidades pelo processo de aprendizagem dos estudantes 

(Mendes, 2006; Sousa; Silva; Fantacini, 2016). 

​ Buscando adequar-se às legislações referentes aos acompanhantes de apoio 

escolar dos alunos que necessitam dos serviços da Educação Especial, a Secretaria 

Municipal de Educação criou a Resolução SME nº 07/2019, que descreve o trabalho a 

ser desenvolvido pelo profissional denominado acompanhante de apoio escolar. Esse 

profissional deve atuar nas escolas públicas municipais, atendendo aos alunos com 

deficiência e/ou estudantes com transtornos globais de desenvolvimento (termo 

conforme consta do documento), de acordo com as necessidades dos alunos, indo ao 

encontro do proposto na PNEEPEI de 2008 (Brasil, 2008). Dentre as atividades de 

trabalho, estão aquelas relacionadas ao cuidado pessoal, alimentação, higiene e 

locomoção, “excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 

legalmente estabelecidas” (São José do Rio Preto, 2019). 
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​ De acordo com o documento, o acompanhante de apoio escolar pode atuar no 

interior da sala de aula, desde que haja comprovação da necessidade da criança, e 

não deve interferir no trabalho do professor. Porém precisa estimular a 

independência e a autonomia do aluno. 

​ Tendo em vista o direito dos alunos que necessitam de apoio em ambiente 

escolar e a oferta do profissional de apoio, é importante que salientemos a 

necessidade de que o mesmo tenha a formação requerida adequada para atender 

às urgências dos alunos com deficiência de modo satisfatório. 

​ Como já foi mencionado, a TBDH nos permite pensar nas unidades: Processo, 

Pessoa, Contexto e Tempo (PPCT). Relacionando o serviço realizado pelos 

profissionais de apoio à inclusão com a TBDH, a Pessoa é o estudante com 

deficiência, que, no contexto do ambiente escolar, deverá receber os auxílios 

necessários. O Processo, que é caracterizado pelas interações entre o indivíduo e o 

ambiente, é facilitado pelo profissional que o acompanha. O contato direto com o 

estudante se alinha ao conceito dos “processos proximais” de Bronfenbrenner e, à 

medida que o acompanhante auxilia o estudante, impacta diretamente seu 

desenvolvimento (Assis et al., 2021). 

​ Buscando identificar se a legislação em vigor tem possibilitado a inclusão nas 

escolas municipais, foi realizado um levantamento dos alunos com deficiência 

matriculados na Unidade de Ensino em estudo em 2024. A partir do contato com a 

coordenadora pedagógica, foi possível acessar dados sobre as matrículas efetuadas 

e as características dos estudantes com deficiência que frequentam a escola. Na 

Figura 3, são apresentadas, divididas pelo tipo de deficiência, as 35 crianças 

matriculadas na escola . 
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Figura 3 - Número de alunos matriculados distribuídos pelo tipo de deficiência.

​ Fonte: Elaborado pela autora 

​ Ao olharmos e analisarmos os dados apresentados na Figura 3, dois 

sentimentos nos afloram. O primeiro é o de que a inclusão está ocorrendo e, portanto, 

temos que concordar com Souto et al. (2014) quando afirmam que o processo 

inclusivo está em constante evolução, principalmente a partir da criação de 

legislações e suas aplicações. Nessa perspectiva, a quantidade de estudantes com 

deficiência no contexto escolar tende a aumentar, como já sinalizam os dados do 

INEP (2022). 

​ O segundo sentimento é o de que ainda são poucos alunos com deficiência 

envolvidos nesse contexto escolar, isto é, os 35 alunos com deficiência identificados 

na UE representam 3,65% do total dos alunos matriculados. No entanto concordamos 

com Soler (2005) quando este afirma que a presença do aluno com deficiência no 

ambiente escolar gera modificações que vão desde a formação dos alunos, passando 

pela adequação da estrutura física e contemplando as necessárias mudanças 

pedagógicas no dia a dia das aulas. 

​ É importante enxergar o percurso histórico de forma positiva e isso acontece ao 

reconhecermos que as legislações mais significativas voltadas para a inclusão se 

iniciaram na década de 1990 e hoje já podemos observar os estudantes com 
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deficiência incluídos no sistema escolar. Ao compreendermos esse processo, 

concordamos com os pressupostos da TBDH quanto ao cronossistema, pois algumas 

mudanças costumam ocorrer em função do tempo conforme verificamos no estudo 

Benetti (2013). Leva-se tempo para que uma ideia seja disseminada, incorporada e 

aplicada, assim como vem ocorrendo com o processo de inclusão.  

​ Concordamos também com a visão de Freire, Venditti Júnior e Prado Júnior 

(2023) sobre as mudanças no chão da escola nas aulas de Educação Física 

passarem pela formação do aluno e suas vivências em nível de graduação. Somente 

o conhecimento sobre os tipos de deficiência e sua aplicação no momento da 

intervenção nas aulas na escola é aquilo que possibilita a efetivação do processo 

inclusivo. 

​ Observamos também o maior número de alunos com Deficiência Intelectual e 

TEA matriculados. Porém seis tipos de deficiência foram encontrados entre os alunos 

matriculados. Dados semelhantes foram encontrados por Dias (2023) quando 

analisou quais tipos de deficiência encontravam-se no contexto escolar de uma 

cidade do interior de São Paulo. A autora encontrou primeiro deficiências intelectuais, 

seguidas de deficiência física e múltiplas. Portanto, começa a se desenhar o perfil dos 

alunos com deficiência incluídos no contexto escolar.  

​ Tais dados reforçam a visão de Soler (2005) de que a escola deve ser um 

espaço aberto a todos, democrático e acolhedor. Guimarães e Sardagna (2021) 

observaram, ainda, a constante necessidade da adaptação da prática pedagógica 

visando a atender as necessidades e potencialidades de todos os estudantes.  

 

6.2 Experiências formativas, profissionais e considerações a respeito das 
práticas inclusivas na visão dos especialistas 

6.2.1 Coordenação Pedagógica​ 

​ A Coordenadora Pedagógica (CP) participante da pesquisa também atua nos 

anos finais do EF. Sua experiência é inferior a cinco anos na gestão escolar. Apesar 

de a gestora não possuir formação em Educação Especial nem em Educação Física 

Inclusiva, afirmou realizar cursos relacionados à Educação Especial. 
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​ A gestora da escola considera que a Educação Física inclusiva é muito 

importante no contexto escolar. Em sua opinião, dentre os fatores que dificultam a 

implementação de práticas inclusivas na escola em questão, destacam-se a falta de 

formação docente, a falta de recursos e a infraestrutura inadequada. A fala da CP 

corrobora o pensamento de Darling-Hammond (2015), quando expõe que professores 

que possuem acesso a melhores oportunidades formativas atuam com maior 

confiança em relação aos demais docentes.  

​ Dentre os desafios apontados por Fiorini e Manzini (2016) para garantir a 

inclusão, constam a escassez de recursos materiais e as lacunas na formação 

continuada; esta última, na visão dos autores, quando bem realizada, tem potencial 

para fornecer aos professores instrumentos capazes de amenizar as dificuldades e 

reforçar propostas pedagógicas que obtiveram êxito. 

​ A CP considera que a formação inicial dos professores de EF não seja suficiente 

para atender as demandas exigidas para garantir uma EF inclusiva. Contudo afirmou 

que os professores de EF atuantes na escola possuem formações voltadas para a 

área da inclusão. A esse respeito, Pacheco, Alves e Duarte (2017) salientam que os 

conteúdos abordados nos cursos de formação inicial devem estar vinculados às 

necessidades encontradas no dia a dia docente, ou seja, a teoria deve estar alinhada 

à prática, pois as experiências vivenciadas pelos estudantes de EF na graduação 

podem interferir em seu trabalho no futuro. 

​ Segundo a coordenadora, a escola não costuma promover ações específicas 

direcionadas para a inclusão, além do trabalho realizado em parceria com o professor 

do AEE: 

Somente o trabalho sobre Educação Inclusiva no HTPC (Coordenadora 

Pedagógica, 2024). 

​ Dentre as principais necessidades formativas indicadas pela CP para contribuir 

com a formação docente na área da inclusão, inclusive de professores que não 

possuem graduação em Educação Física (polivalentes), a mesma elencou: 

Trabalhar a educação inclusiva na formação continuada dos professores no 
HTPC; ter a parceria do professor do AEE no HTPC; oferecer informações 
sobre os alunos atendidos pelo AEE no HTPC (Coordenadora Pedagógica, 
2024). 
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​ Os fundamentos da educação inclusiva e mais conhecimento a respeito das 

deficiências foram sugeridos pela gestora como assuntos relevantes a serem 

abordados em momentos formativos. Tal colocação está em concordância com o que 

está proposto na PNEEPEI (Brasil, 2008), que garante a oferta de formação 

continuada aos docentes, a fim de capacitá-los para melhor incluir os alunos. Além 

disso, o estudo de Mendes, Almeida e Toyota (2011) nos mostra a relevância do 

trabalho colaborativo. Dessa forma, os momentos formativos relacionados à inclusão 

escolar em momentos de HTPC em parceria com o professor do AEE harmonizam 

com os princípios do ensino colaborativo.  

​ Devemos ressaltar que a oferta de momentos formativos não é garantia de que 

as práticas pedagógicas serão capazes de promover transformações significativas. 

Venâncio e Darido (2012) apontam que é necessário aos atores da educação assumir 

responsabilidades e reflexões aprofundadas de forma crítica. Greguol, Malagodi e 

Carraro (2018) afirmam que, para garantir o processo inclusivo, é preciso haver 

mudanças no contexto vivenciado e que os professores assumam seu papel de 

agente transformador da realidade. 

​ Na visão da coordenadora pedagógica, a escassez de recursos e a pouca 

formação dos professores são fatores que dificultam o processo de inclusão. Sobre 

esse assunto, Pereira (2018) aponta que a responsabilidade de providenciar os 

recursos necessários para a implementação das práticas inclusivas é da gestão da 

escola.  

​ Sabemos, todavia, que as verbas destinadas ao provimento de recursos são, na 

maioria das vezes, provenientes de órgãos superiores. Essa constatação está 

alinhada com a TBDH, pois o exossistema, caracterizado pela ligação entre os órgãos 

públicos (que controlam os recursos financeiros), interfere no ambiente da escola e, 

consequentemente, no desenvolvimento dos alunos (Hernandes-Garcia, 2023; Malagi 

2023; Vitorino, 2023). 
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Figura 4 - A relação entre o exossistema e microssistema de acordo com TBDH de Bronfenbrenner 

(1996). 

 

Fonte: Elaborado pela autora  

 

​ Como podemos ver na representação da Figura 4, o exossistema deve 

disponibilizar os recursos necessários para que a escola tenha condições de ofertar 

aos estudantes as oportunidades adequadas. Segundo a TBDH de Bronfenbrenner 

(1996), a pessoa em desenvolvimento não está diretamente inserida no exossistema, 

no entanto, nesse caso, o microssistema da escola é influenciado pela oferta ou não 

dos recursos financeiros e, consequentemente, na qualidade das aulas de EF. 

​ Sobre as práticas pedagógicas inclusivas utilizadas pelos docentes em aulas de 

EF, a CP exemplificou: 

Na gincana, fazemos jogos inclusivos em parceria com os professores de 
Educação Física e professor do AEE. Jogos que envolvem os cinco sentidos, 
porque às vezes o aluno não tem um sentido, como visão, mas pode utilizar o 
tato, olfato e paladar. Na gincana, fizemos jogos que permitiram que todos 
participassem. Fizemos o jogo goalball. Os professores de educação física 
também trabalham esportes paralímpicos, fazendo cartazes, explicando… 
(Coordenadora Pedagógica, 2024). 
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​ A respeito do planejamento docente, a CP informou que os professores realizam 

adaptações necessárias para contemplar a participação dos alunos com deficiência e, 

para isso, geralmente conversam com o professor do AEE: 

Os professores adaptam atividades conforme a necessidade dos alunos, 
conversam com o professor do AEE (Coordenadora Pedagógica, 2024). 

​ Quanto às adaptações, a fala da CP está de acordo com Nabeiro (2010), 

quando esclarece que estas devem atender às necessidades específicas, pois dois 

estudantes com o mesmo diagnóstico podem precisar de recursos completamente 

diferentes. A autora enfatiza que precisamos conhecer as potencialidades dos 

estudantes e não só as limitações. 

​ O trabalho integrado entre o professor polivalente, professor de educação física 

e o responsável pelo AEE é a estratégia necessária para garantir a real inclusão do 

aluno com deficiência, conforme relata Dias (2023). Para Mantoan (2015), é mais 

que integrar os alunos com deficiência, é gerar oportunidade de conviver e 

compartilhar experiências com pessoas diferentes.  

​ Um dado importante é que a CP não participa efetivamente do contexto das 

aulas, mas conseguiu relatar ações e dinâmicas que ocorrem no contexto escolar 

em que o processo inclusivo está sendo bem sucedido. Isso, na visão da TBDH, 

ocorre quando atividades são significativas, persistem no tempo e são observadas e 

analisadas em outros contextos (Bronfenbrenner, 1996). Assim, a CP descrever a 

gincana e outras atividades mostra que a inclusão ocorre e é perceptível na UE 

analisada. 

​ Em relação ao seu papel enquanto coordenadora pedagógica, a especialista 

acredita que, para contribuir para a EFI, sua função seja de assessorar a equipe 

pedagógica, além de monitorar e avaliar as práticas inclusivas. Pensando um pouco 

mais além, Venâncio e Darido (2012) salientam que coordenação pedagógica deve 

desempenhar um papel que se constitui fundamental, na medida em que articula as 

ações educativas, criando condições propícias para o trabalho coletivo e 

incentivando a participação e o engajamento de todos os envolvidos no processo. 

​  
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6.2.2 Professor do Atendimento Educacional Especializado   

​ O professor do AEE atua no contexto escolar há mais de 10 anos e na função de 

AEE, nos anos finais do Ensino Fundamental, há menos de dois anos. Possui 

formação em Matemática pela Unesp, cursou Pedagogia e realizou pós graduação 

em Atendimento Educacional Especializado, o que o habilita a estar nesta função. 

Tais características estão de acordo com a encontrada no estudo de Dias (2023), no 

qual entrevistou sete professoras do AEE e a formação delas eram diversificadas. O 

que é exigido, no entanto, é a formação específica para atuar com a PCD. 

​ Um dado importante para nosso estudo é que o especialista relatou que não 

participou de cursos ou eventos relacionados à Educação Física Inclusiva (EFI). A 

priori, seria importante que este especialista tivesse trânsito e conhecimento em todas 

as disciplinas e suas possibilidades para a inclusão. Nesse relato, fica ainda mais 

evidente a importância do trabalho colaborativo entre os participantes do contexto 

educacional. Silveira et al. (2023) verificaram que as práticas mais exitosas no 

processo inclusivo acontecem quando há parceria entre o professor de Educação 

Física e o professor do AEE. Nessa mesma linha, Gatti (2010) verificou que, a partir 

do trabalho colaborativo, aumentou a participação dos alunos com deficiências na 

dinâmica das aulas, gerou maior segurança nos professores no fazer pedagógico e, 

com isso, proporcionou maior conscientização de todas as pessoas envolvidas no 

processo.  

​ A Educação Física é considerada como tendo muita importância pelo docente. 

Foram apontados como desafios para a inclusão a falta de formação dos professores 

de EF, infraestrutura inadequada e a escassez de recursos. Para possibilitar a 

promoção da EFI, foi indicada por ele a formação continuada dos professores e a 

aquisição de recursos e materiais específicos. Dados semelhantes foram verificados 

no estudo de Dias (2023), porém com dificuldades diferentes em cada contexto 

ambiental em que o AEE atuava. Isso nos remete a TBDH quando enfatiza que os 

processos educacionais dependem do contexto imediato no qual a pessoa em 

desenvolvimento vive, das pessoas com as quais convive, das restrições ambientais e 

até mesmo de suas características pessoais (Bronfenbrenner, 1996; Assis et al. 

2021). 
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​ Com relação à formação, a resposta do especialista vai ao encontro ao que 

Carniel et al. (2019) defendem: a formação docente precisa estar voltada para 

diversidade, pois, dessa maneira, permitirá que os professores ajam com mais 

segurança. Os problemas relacionados à infraestrutura e à escassez dos recursos 

estiveram em evidência nos estudos de Vitorino (2023), Dias (2023) e Fiorini e 

Manzini (2016), como uma dificuldade a ser superada no processo de inclusão. 

​ O professor informou que já colaborou com os professores de EF para a melhor 

inclusão dos estudantes. Com relação à sua função, considera que tem o papel de 

colaborar com o planejamento, auxiliando os professores, realizar adaptações de 

atividades e materiais para os estudantes com deficiência, além de acompanhar os 

estudantes. O posicionamento do professor está de acordo com o que se exige na 

Resolução nº 04 de 2009 (Brasil, 2009), especialmente em relação à articulação entre 

os professores da sala regular e o especialista da área da Educação Especial. Além 

disso, sua fala demonstra que há compartilhamento de responsabilidades e se alinha 

aos princípios do ensino colaborativo, como foi apresentado por Mendes (2006).  

​ A situação exposta ratifica o que Pereira (2008) mencionou em seu estudo, visto 

que, diante da resposta apresentada pela AEE, nesse contexto específico, podemos 

perceber que o auxílio para a elaboração dos planos individualizados está sendo 

oferecido aos professores.   

​ Quanto às ações a serem desenvolvidas para propiciar a inclusão nas aulas de 

EF, foram indicadas as seguintes: formação continuada dos professores de EF em 

educação inclusiva; adaptação do currículo e das atividades de acordo com as 

necessidades dos alunos; aquisição de recursos e materiais específicos; 

sensibilização da comunidade escolar sobre a importância da inclusão e colaboração 

entre o professor de EF e o professor do AEE. Iniciativas essas também elencadas no 

Estudo de Fiorini e Manzini (2014) para enfrentar as barreiras que ainda existem no 

contexto escolar que dificultam o processo inclusivo. 

​ Foi pontuado que os professores elaboram os planos de desenvolvimento 

individualizados dos estudantes e que esse planejamento contribui significativamente 

para o melhor desenvolvimento dos alunos. Vasconcelos (2000) relata a importância 

do planejamento na intervenção na realidade do contexto escolar visando 
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transformá-la e torná-la mais inclusiva. Manzini (2010) reafirma que as ações devem 

ser intencionais e previamente planejadas quando se trata de adequar o ambiente 

para o aluno com deficiência.  

​ Esta resposta demonstrou que as ações docentes em relação ao planejamento 

individualizado atendem às exigências legais que constam na Resolução nº 04 de 

2009 e nas legislações municipais vigentes, evidenciando o impacto das ações 

docentes na vida dos alunos (Microssistema), à medida em que há uma organização 

para atender suas necessidades específicas. 

 

6.2.3 Professores de Educação Física 

Na sequência, apresentaremos os dados obtidos a partir das entrevistas com 

quatro professores de Educação Física pertencentes à Unidade Escolar em estudo. 

No Quadro 1 abaixo, estão algumas das respostas que caracterizam os professores 

participantes. 

 
Quadro 1 - Respostas dos professores de Educação Física sobre a formação profissional. 
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Resumo das respostas sobre a formação profissional 

 Professor 1 Professor 2 Professor 3 Professor 4 

Tempo de 
atuação 
docente 

Superior a 10 
anos 

Superior a 10 
anos 

Superior a 10 
anos 

Superior a 10 
anos 

Formação 
inicial e 
preparo para 
trabalhar com 
a inclusão 

Não se sente 
preparado 

somente com a 
disciplina na 
graduação 

Parcialmente Parcialmente Não se sente 
preparado 

somente com a 
disciplina na 
graduação 

Você cursou o 
Mestrado 

Sim na área 
escolar PROEF 

Sim na área 
escolar PROEF 

Sim na área 
escolar PROEF 

Sim na área da 
saúde 

Participou de 
formação 
continuada em 
EF inclusiva 

Sim 
-Sobre TEA 
com a 
professora do 
AEE 

 

Sim 
-Pós-graduação 
sobre educação 
inclusiva 

Sim 
-Oferecidas 
pela SME 

-Realizadas 
pelo prof. AEE 

Não 



 
 
 

 

Impacto das 
formações já 
realizadas 

Contribuem bastante 
para manter-se 

atualizado e 
aprender sobre 
deficiências e 
transtornos 

Ampliou a visão 
sobre educação 

inclusiva e melhorou 
a prática 

Não foram tão 
significativas. 

Aspectos da 
formação a serem 
melhorados 

 Aprofundar a 
Formação 
continuada na área 
inclusiva 

 Aproximar um 
pouco mais a teoria 
da prática na 
formação 
universitária 

Formação um pouco 
mais próxima ao real 

O que espera em 
um curso de 
formação voltado 
para a EF 
inclusiva? 

Principalmente 
sobre os esportes 
paralímpicos. 

Aprender como 
colocar em prática o 
conhecimento da 
teoria. 

Aprender sobre 
adaptações reais 

 

Com relação ao tempo de atuação, todos têm tempo de experiência superior 

a dez anos de docência: o Professor 4 tem 28 anos de profissão. Isso nos remete às 

principais mudanças que ocorreram sobre as leis de inclusão que os professores 

vivenciaram durante a sua prática profissional. Se, por um lado, as experiências 

vivenciadas podem ser vistas como um fator positivo, conforme nos afirma Bondia 

(2014), visto que conduzem a reflexões e ressignificações da prática, por outro lado, 

demandam que o professor mude a postura frente ao processo de inclusão, como 

nos aponta Greguol, Malagodi e Carraro (2018). 

 

Todos os professores de EF que participaram da pesquisa possuem formação 

em nível superior na área e pós-graduação (mestrado): o mestrado do professor 4 é 

na área da saúde. A importância dessa formação continuada é constatada por ser 

ela uma das ações propositivas segundo Fiorini e Manzini (2016) para mudar a 

realidade da Educação Física Inclusiva.   

Maffei et al. (2023), falando sobre o mestrado profissional voltado para 

professores da rede municipal e estadual, enfatizam que o grande desafio é 

transformar professores, ora acomodados com sua rotina de trabalho, em 

professores/pesquisadores. Dessa maneira, necessitam pesquisar a própria prática 

e aprender na e com a prática de pesquisa. 

Todos atuam na rede pública municipal, e os professores 1 e 4 lecionam 
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também na rede pública estadual. O fator tempo sempre é uma justificativa dos 

professores para as dificuldades em adaptar aulas a partir das características dos 

alunos. O professor 4, apesar de não ter formação específica, também estava com 

aulas de Ensino Religioso atribuídas e também já trabalhou na rede privada de 

ensino. Tal fato não pode ser justificativa para o que González et al. (2013) 

identificaram como a prática do rola a bola, ou seja, uma prática profissional 

descompromissada. 

No ano de 2024, o professor 1 trabalhou com sextos, sétimos e nonos anos 

do EF. O professor 2, sextos, sétimos e oitavos anos. O professor 3, com sétimos, 

oitavos e nonos. E o professor 4 trabalha com Ensino Médio na rede estadual e na 

rede municipal atua com o Fundamental 2. Todos possuíam alunos com deficiência 

em suas turmas, o que demonstra que o processo de inclusão ocorre em todos os 

níveis de ensino. Mais uma vez, esse resultado se aproxima dos achados de Dias 

(2023).   

Com relação à formação inicial e o preparo para lidar com questões 

relacionadas à inclusão no ambiente escolar, os docentes não se sentem totalmente 

preparados para atender às demandas exigidas. O professor 1 acredita que sua 

formação inicial foi insuficiente; já os professores 2 e 3 sentem-se parcialmente 

preparados, conforme relato abaixo: 

 
Tive uma formação na graduação rasa; teve a disciplina educação física 
inclusiva, que eu lembro, mas foi um semestre só, então acho que é pouco 
para capacitar o profissional de educação física para atender esse público 
(Professor 1, 2024). 
 
Eu acho que sim, porém parcialmente (Professor 2, 2024). 

 
Sim, na época, eu achava que era totalmente, mas, conforme vão passando 
os anos, percebo que é parcial (Professor 3, 2024). 
 

 
​ Bronfenbrenner (1986) nos apresenta o conceito de cronossistema, 

ponderando que as particularidades do tempo têm relação com as transições que 

acontecem no decorrer da vida. Podemos notar que, apesar das crescentes 

necessidades formativas voltadas para práticas pedagógicas inclusivas, mesmo que 

os docentes atuem na área da educação há um período superior a dez anos, 

ocorreram poucos momentos formativos.  Esse fato fica ainda mais explícito no 

discurso do professor 4, o qual acredita que, devido ao fato de ter se formado no ano 
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de 1991, no momento não está preparado para lidar com a inclusão:  

 
Eu acredito que no momento, não. Eu terminei o meu curso em 1991, então, 
já faz um bom tempo. Se eu não me engano o nome da disciplina era 
Educação Física Adaptada (Professor 4). 

 

Tal resposta evidencia a necessidade de estarmos constantemente propondo 

cursos de formação continuada para os profissionais da ativa, conforme proposto 

por Fiorini e Manzini (2016), em especial, quando se trata do processo inclusivo para 

evitar a exclusão do aluno com deficiência das aulas, como nos apresenta Machado 

et al. (2010). 

Quando questionados sobre a participação em cursos de formação 

continuada voltados para a EF inclusiva, todos afirmaram ter participado, com 

exceção do professor 4. Os professores 1 e 3 citaram as formações realizadas em 

Horário de Trabalho Pedagógico (HTPC), oferecidas pelo professor do AEE da 

unidade escolar. O professor 2 afirmou que as formações em que participou surtiram 

efeitos positivos em sua prática docente:  

 
Já participei. Foi sobre o autismo. A gente teve uma capacitação, inclusive 
com a Fulana, do NAEE, que trabalha comigo, da outra escola, e ela deu um 
HTPC sobre isso. Contribui porque a gente acaba ficando muito tempo sem 
contato com alguns conceitos, algumas práticas, outros professores e, então, 
contribui bastante para a gente se manter atualizado, né, sobre essas 
deficiências ou transtornos que os alunos passam (Professor 1, 2024). 
 

​ Tal afirmação do professor reforça a ideia da TBDH de que, quando 

vivenciamos um ambiente positivo, é esperado que os conhecimentos sejam 

incorporados e utilizados em outros momentos e contextos (Assis, et al. 2021). 

O professor 3 relata que não considera que as formações ofertadas pela SME 

sejam suficientes para a transformação da prática docente. Porém concorda com o 

professor 1 quando comenta a respeito da efetividade das formações realizadas pelo 

professor do AEE, como podemos observar no relato abaixo:    

 
O que eu me recordo agora, eu participei das formações ofertadas pela 
Secretaria Municipal de Educação. Para ser bem sincero, não foram tão 
significativas. O que eu aprendi mesmo foi com professores do AEE, que eu 
convivi ao longo desses anos. Tive uma que trouxe muita informação, me 
ajudou muito na minha prática, que é a informação real, o que realmente 
acontece com aquela deficiência. Porque, às vezes, você está no livro e a 
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gente não consegue, como a gente estava falando na questão anterior, a 
gente não consegue absorver aquilo, trazer para o real. Então, com essa 
contribuição desses profissionais do AEE, acho que foi muito mais válido do 
que a formação ofertada pela SME, que é muito superficial (Professor 3, 
2024). 

 

​ Tal fala reforça a ação do macrossistema no microssistema quando se criou a 

figura do AEE para auxiliar o processo inclusivo (Brasil, 2009). Nessa fala, 

observamos na prática a influência de uma mudança política refletindo na prática e 

na formação profissional. Por consequência, melhorando a relação professor-aluno 

durante as aulas propostas. Tais achados vão ao encontro dos estudos de 

Hernandes-Garcia (2023) e Vitorino (2023), segundo os quais é possível mudar a 

realidade do contexto escolar a partir das iniciativas de pessoas que estão no 

comando do processo Educacional. 

Os docentes entrevistados demonstraram a necessidade de formações mais 

próximas das necessidades reais do que acontece “no chão da quadra”, 

aproximando a teoria da prática. Essa necessidade é evidenciada na fala do 

professor 3:  
 

[...] adaptações reais, para o mundo real, para a educação real, não o que a 
gente encontra em livro. Pra quem tá sentado atrás do computador, atrás do 
livro, é uma situação. Pra nós, que estamos na sala de aula, no chão de 
quadra, a gente sabe que tem que ser diferente. Então, é isso que eu acho 
muito louco. Talvez, assim, fazer o caminho inverso, né? (Professor 3, 2024). 

​  

Esses relatos nos remetem ao estudo de Nabeiro (2010), que apontou que 

precisamos pensar em estratégias, atividades e adaptações completamente 

diferentes dependendo das características dos alunos. Guimarães e Sardagna (2021 

reforçam que as estratégias de ensino devem ser montadas a partir das 

potencialidades dos alunos. 

Prado Jr. (1998) reitera que é fundamental conhecer o aluno para adequar a 

estimulação ao seu desenvolvimento. Leite (2000) sinaliza que não podemos 

oferecer as mesmas atividades para alunos com características diferentes. 

Ao tratar dos ajustes e adaptações que precisam ser realizadas para que os 

estudantes com deficiência ou com alguma outra necessidade específica tenham 

oportunidades de participar efetivamente das aulas de EF, os professores 

demonstraram encontrar frequentes impedimentos, como constatamos na fala do 
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professor 3 citada acima.  

Considerando as condições oferecidas pela rede de ensino em questão, 

particularmente a parceria com o professor do AEE, especialista que pode contribuir 

para auxiliar nas imprescindíveis adaptações, tomamos como base as interações 

recíprocas e a necessidade de compreender o processo de inclusão sob um novo 

olhar (Bronfenbrenner; Morris, 2006). Portanto, concordamos com Fiorini e Nabeiro 

(2013) e Pereira (2018), ao atestarem que o processo de inclusão irá se consolidar 

quando efetivamente tivermos o trabalho colaborativo em prática no chão da escola 

O trabalho realizado entre esses dois profissionais constitui-se em processos 

proximais e o fato de serem garantidos em leis e em resoluções demonstra a relação 

entre os dois sistemas, prática do professor de Educação Física e trabalho do AEE 

em parceria. Dias (2023) aponta que foi fruto dessa relação que o trabalho de 

inclusão na cidade analisada foi considerado exitoso. Assim, temos um exemplo de 

Exossistema que, nesse caso, tem potencial para repercutir no desenvolvimento da 

pessoa, ou seja, o estudante com deficiência. 

 

6.3 Características dos alunos, principais desafios e práticas profissionais 
relacionadas à inclusão nas aulas de Educação Física 

​ Dentre as deficiências mais comuns entre os alunos matriculados nas turmas 

dos professores entrevistados, podemos destacar a deficiência intelectual (DI), já que 

todos os entrevistados sinalizaram que é a de maior prevalência em suas turmas. Mas 

também recebem estudantes com deficiência física (DF), deficiência visual (DV), 

deficiência auditiva (surdez), alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), bem 

como alunos com altas habilidades.  

​ O professor 3 afirmou que já recebeu estudantes com diagnósticos de todos os 

tipos de deficiência, apenas não se recorda se já lecionou para alunos com dupla 

excepcionalidade.  

Na grande maioria, os que eu recebo são de deficiência intelectual (Professor 
3, 2024). 
 
Em quantidade de deficiência intelectual, mas tem o espectro autista, tem 
múltiplas dificuldades, múltiplas deficiências, né, alta sensibilidade, todas as 
mencionadas, todas as alternativas. A que eu não consigo me recordar, se 
tem algum aluno, é essa dupla excepcionalidade (Professor 3, 2024). 
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Figura 5: Relação da quantidade de alunos matriculados na Unidade de Ensino distribuídos pelo tipo 

de deficiência 

 

Fonte: Organizado pela autora 

Como podemos observar na Figura 5, estão matriculados estudantes com 

diagnóstico de DI, TEA, BV, Cegueira, DF, PC, deficiência múltipla e alunos que se 

encontram em processo de investigação (não especificada a suspeita). A quantidade 

de alunos com diagnóstico de deficiência intelectual na escola em questão é muito 

maior do que a quantidade de alunos com outras deficiências, totalizando 40% dos 

alunos, como já havia sido exposto nas falas dos professores.  

​ Além dos estudantes com deficiência, os docentes relataram receber estudantes 

com dificuldades de aprendizagem e de comportamento, como Transtorno do Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e Transtorno Opositor Desafiador (TOD) e 

doenças raras, como doença de Lobstein. 

​ O professor 3 discorreu sobre a complexidade de adaptar atividades para uma 

estudante com uma condição rara, a Osteogênese Imperfeita ou doença de Lobstein, 

também conhecida como “ossos de vidro”. É importante salientar que nem todas as 

pessoas com tal diagnóstico possuem deficiência, porém, nesse caso, conforme 

relato do professor, a dificuldade se dá pelo fato de que a aluna pode sofrer fratura 

com uma simples corrida na aula de EF, o que torna sua participação uma 
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preocupação para o profissional. Além disso, nesse caso específico, há a associação 

de Deficiência Intelectual: 

É uma condição… que é bem complicado de se trabalhar, porque a aluna 
simplesmente se machuca, pode se lesionar, fraturar um osso só de correr. 
Então, é bem complicado adaptar a atividade para ela. E junto a isso, a essa 
deficiência, tem a condição de deficiência intelectual também, que é da 
própria doença. Então, o que agrava um pouquinho mais a dificuldade 
(Professor 3, 2024). 

 

​ As principais dificuldades encontradas pelos docentes em lidar com as 

deficiências estão relacionadas à adaptação das atividades práticas para estudantes 

com deficiência física, conforme relato do professor 1. Já o professor 2 apresenta 

dificuldade em aulas teóricas com estudantes diagnosticados com deficiência 

intelectual, devido ao fato de muitos não estarem alfabetizados ainda. O professor 4 

relata que há uma dificuldade específica para trabalhar com cada deficiência, mas, no 

caso dele, é mais difícil quando o aluno apresenta dificuldades para compreender 

algum comando. 

Principalmente os alunos com deficiência física, você adaptar as atividades 
para que ele inclua eles nas atividades e que todos os alunos possam 
aprender com a presença desse aluno com deficiência. Então, as maiores 
dificuldades é justamente você adaptar a sua aula para incluir o aluno 
(Professor 1, 2024). 
 
A deficiência intelectual, principalmente quando eu vou trabalhar a parte 
conceitual, no qual eu tenho que ter um entendimento e também quando eu 
vou fazer alguma avaliação. E alguns alunos não sabem escrever ainda, a 
leitura ainda é comprometida, então sempre que necessário eu peço ajuda 
de um agente de apoio à inclusão (Professor 2, 2024). 
 
Acho que cada uma tem sua dificuldade. Eu, particularmente, tenho muita 
dificuldade com algum tipo de problema, transtorno, alguma coisa que 
impeça o aluno de entender normalmente uma comanda, alguma situação 
mais imediata (Professor 4, 2024). 
 

​ Podemos observar que, em certos casos, o desafio para a concretização da 

inclusão nas aulas de EF tende a aumentar consoante a complexidade dos casos, 

conforme podemos verificar no relato do professor 3, que recebeu em sua turma um 

estudante com deficiência múltipla, cuja colaboração da família também poderia ser 

mais efetiva: 

1.​ [...] as principais dificuldades foram em relação a um aluno com 
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deficiência visual e intelectual. Ele não tem noção de lateralidade, 
não tem noção de intensidade. É um aluno que entrou na escola 
tardiamente, então isso tem uma consequência junto com essas 
questões dele, então é bem complicado. A família também não tem 
um engajamento muito considerável. Ele frequenta o Instituto dos 
Cegos de Rio Preto, mas não tem uma evolução muito considerável 
(Professor 3, 2024). 

 
​ A Deficiência Múltipla (DM) é “a expressão adotada para designar pessoas que 

têm mais de uma deficiência” (Silva, 2011, p. 01). Além disso, algumas deficiências 

podem ser acompanhadas de comorbidades, como em alguns casos de pessoas com 

TEA, que podem apresentar também prejuízos intelectuais, caracterizados por 

Deficiência Intelectual, conforme nos mostra um estudo de Bianchini e Souza (2014). 

​ Os entrevistados relataram ainda outros desafios que costumam enfrentar em 

seu trabalho diário como profissionais de Educação Física na inclusão de alunos 

com deficiência. Destacaram a falta de apoio familiar, especialmente no que diz 

respeito à ausência de incentivo positivo, que poderia maximizar o desenvolvimento 

dos alunos.  

​ De acordo com a TBDH, quando o contexto familiar oferece estímulos 

positivos, valoriza os avanços e incentiva a autonomia do aluno, ele cria uma base 

sólida que pode potencializar as interações no ambiente escolar. Essas relações 

diretas e contínuas entre família, escola e estudante permitem seu melhor 

desenvolvimento, fortalecem a autoestima e a confiança do aluno para enfrentar 

desafios, incluindo aqueles relacionados à inclusão (Assis et al., 2021; Christmann 

2019). 

​ Por outro lado, quando esses estímulos são insuficientes ou ausentes, o 

desenvolvimento pode ser prejudicado, evidenciando como o microssistema é 

influenciado pelas dinâmicas familiares e escolares. Assim, é essencial que a 

escola, como parte integrante desse microssistema, atue em parceria com a família, 

conforme proposto por Pereira (2018); tal prática deveria acontecer desde o 

planejamento do ano letivo. Quando o trabalho ocorre desse modo, o ambiente pode 

se tornar mais acolhedor, rico em estímulos e capaz de promover a inclusão e a 

autonomia do aluno, reforçando a importância das relações diretas no processo de 

aprendizado e desenvolvimento (Cunha; Pontes; Silva, 2017). 

76 



 
 
 

​ A falta de materiais adequados e a infraestrutura precária também foram 

apontados nas falas dos professores 1, 2 e 3. Ademais, foi relatado que a condição 

de ter que atender a uma grande demanda de alunos também dificulta o processo 

de inclusão, já que as turmas são muito numerosas. Esse desafio se alinha ao que 

foi dito por Cruz (2008), quando expõe a dificuldade de garantir as individualidades 

de cada aluno em turmas demasiadamente numerosas. 

​ Esses problemas podem tornar o processo de inclusão mais desafiador, pois 

dificultam a construção de relações mais próximas e significativas entre professores 

e alunos. Quando o ambiente escolar não oferece as condições necessárias, as 

oportunidades de desenvolvimento dos estudantes, especialmente daqueles com 

deficiência, acabam sendo prejudicadas (Vitorino, 2023). Para que o processo de 

inclusão seja mais eficaz, é indispensável fortalecer essas interações. Isso requer a 

oferta de materiais, espaços adequados e condições de trabalho que permitam um 

olhar mais atento e individualizado para cada aluno (Fiorini; Manzini, 2014). 

​ O professor 1 mencionou que problemas como indisciplina, violência e 

preconceito podem interferir na inclusão dos estudantes e que, quando a turma é 

mais acolhedora, o processo de inclusão torna-se mais fácil. Souto et al. (2014) 

relatam que, há décadas, devido a falta de políticas públicas, havia mais preconceito 

em relação à inclusão.  Sobre esse assunto, Nabeiro (2010) reforça que o aluno com 

deficiência era encaminhado para escolas de educação especial, como a APAE, ou 

ainda para classes especiais. Porém o preconceito ainda está presente, como 

podemos observar no relato do professor 1. 

​ A heterogeneidade e as diferentes condições dos estudantes também foram 

apontadas como situações desafiadoras: 

[...] um aluno diverge do outro na sua deficiência e cada grupo de alunos de 
uma sala também é diferente e nós sabemos que tem diversas problemáticas 
que envolvem o âmbito escolar: a indisciplina, a violência, e o preconceito. 
Então, depende da sala que o aluno está, tem mais dificuldade para se incluir 
esse aluno nas atividades (Professor 1, 2024). 

​ As dificuldades relacionadas aos serviços oferecidos por profissionais de apoio, 

que, muitas vezes, não possuem a capacitação necessária para atender às 

especificidades dos alunos, estiveram presentes nas falas dos professores 1, 2 e 3. 
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A fala dos docentes remete a ideia de que, se houvesse melhor formação para estes 

profissionais, seu apoio seria mais efetivo e dinâmico nas aulas. No entanto a 

atuação do profissional de apoio escolar está dentro da legislação vigente em nível 

federal (Brasil, 2015) e também em nível municipal (São José do Rio Preto, 2019). 

Ainda cada sistema de ensino interpreta e implementa de forma diferente a figura do 

apoio escolar. 

​ Por fim, o professor 4 enfatizou que a maior barreira para garantir a inclusão, 

na experiência dele, é de natureza atitudinal. O docente destacou a necessidade de 

revisar as expectativas em relação aos alunos da educação especial. Segundo ele, é 

essencial não exigir dos alunos algo que eles ainda não têm condições de realizar, 

evitando comparações com os demais estudantes:  

Eu acho que o grande desafio da gente está conosco mesmo, que é a 

revisão da expectativa. Porque, por mais que a gente não queira, 

principalmente na área de educação física, a gente, consciente ou 

inconscientemente, a gente espera que o aluno com algum tipo de limitação 

tenha um desempenho similar ao aluno que não tenha (Professor 4, 2024). 

 

Sobre o olhar docente ao lidar com estudantes com deficiência, Manzini 

(2010) alerta que se faz necessário enxergar as potencialidades do aluno, e não 

somente o que ele ainda não consegue realizar. Silveira et al. (2023) argumentam 

que o professor precisa ter ações mais positivas e desafiadoras para o processo de 

inclusão ocorrer. 

Os docentes discorreram sobre as práticas desenvolvidas nas aulas e sobre 

as principais dificuldades/facilidades para envolver todos os alunos. O professor 1 

considera ter mais facilidade em jogos coletivos e que garantir o envolvimento de 

toda a turma é muito desafiador: 

 
[...] é um desafio muito grande. Mais facilidade são os jogos coletivos. Você 

consegue incluir ele numa equipe e fazer com que os alunos cooperem com 

este aluno, que ajudem ele nas atividades. Então, os jogos coletivos, unidos 

com jogos cooperativos, é uma estratégia que eu uso muito para promover 

essa inclusão desse aluno nas aulas (Professor 1, 2024). 

 

Da mesma forma, os professores 2 e 3 demonstram maior facilidade em 
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práticas realizadas coletivamente, apesar de o professor 3 defender que, em 

determinados casos, as atividades individuais podem favorecer a participação de 

alguns alunos, por proporcionarem menor riscos de se machucarem, como podemos 

ver em seus relatos: 

 
Ah, eu acho que no geral assim, esportes de invasão, porque a maioria já 

conhece um pouco. Também em esporte de rede, onde eu tenho um pouco 

mais de facilidade. E um pouco mais de dificuldade nas danças, né? Que 

acho que o aluno fica um pouquinho mais exposto (Professor 2, 2024). 

 

Atividades individuais são mais complicadas para eles executarem, apesar 

de que em alguns momentos acaba facilitando a participação de 

determinados alunos, porque aí eles conseguem fazer sem o receio de 

machucar, de trombar, de se expor (Professor 3, 2024). 

 

Já o professor 4 não comentou sobre qualquer conteúdo específico, mas 

afirmou ter mais facilidade ao trabalhar com estudantes com deficiência auditiva. 

Quanto às dificuldades, argumenta que, em algumas práticas, pode haver até 

mesmo a impossibilidade de que sejam desenvolvidas de maneira adequada, 

especialmente devido à falta de materiais adequados, como exemplifica com casos 

de estudantes com deficiência visual:  

 
Ah, então, deficiente visual, a gente quer tomar uma bola com guizo. Ah não, 

mas não tem a bola com guizo, então a gente coloca uma sacola, uma 

sacolinha plástica pra fazer o barulho, imitar o guiso. Mas já não é a mesma 

coisa. Não é a mesma coisa, porque a bola já não vai rolar da mesma forma, 

então o deslocamento dessa bola ela se altera em relação. Então ainda que 

a criança, fora daquele ambiente, numa entidade para cegos, ela trabalha 

com essa bola com guizo, ela tem uma noção de deslocamento dessa bola 

dentro de um determinado tempo, e aí quando você coloca com plástico já 

esse deslocamento já é diferenciado. Então eu vejo uma série de dificuldades 

assim, especialmente em jogos com bola, com material (Professor 4, 2024). 

 

​ As preferências e constatações individuais se valem muito das vivências de 

cada professor, seu conhecimento sobre as deficiências e sua vontade em colocar 

em prática propostas que garantam a participação de todos. Barroco (2007) aponta 

que a inclusão é mais que integrar os alunos, eles não podem apresentar resistência 
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ou agir de modo superficial. É preciso que o professor assuma seu papel 

transformador. Greguol, Malagodi e Carraro (2018) defendem que o professor 

precisa de uma nova postura frente à inclusão, com atitudes positivas para que o 

ambiente seja rico e contribua para o desenvolvimento do aluno. 

​  

6.4 O planejamento escolar e as estratégias nas aulas de Educação Física 

​ ​ Os professores discorreram sobre a forma como acontece o planejamento 

escolar, tendo em vista a necessidade de garantir a participação dos estudantes que 

necessitam dos serviços da Educação Especial. Foram abordados aspectos 

referentes ao planejamento anual; ao planejamento bimestral; e ao Plano de 

Desenvolvimento Individualizado (PDI), que é o plano desenvolvido em prol dos 

estudantes com deficiência ou que necessitam de adaptações para que sejam 

atendidas suas especificidades. 

​ Com relação ao planejamento anual, o professor 4 comentou que existe um 

Plano de Ensino, contendo a organização dos conteúdos a serem desenvolvidos 

bimestralmente. Afirmou que, para ele, o documento serve como guia e foi elaborado 

individualmente. Com base nesse plano, costuma organizar as atividades a serem 

trabalhadas nas aulas, que são pensadas de modo que todos possam participar. 

[...] existe um plano de ensino com os conteúdos a serem trabalhados em 

cada bimestre. Então, primeiramente eu penso numa atividade e numa 

atividade que ela possa, como eu já disse anteriormente, possível de ser 

realizada por qualquer aluno. Então, o critério de montagem da aula, ele vai 

nesse sentido, de você propor uma coisa que todos possam fazer. Pessoas 

com dificuldade motora, pessoas com algum tipo de outra limitação, 

primeiramente. E depois, num segundo momento, pensar aquelas que tem 

mais limitação, de você inseri-las em algum momento durante esse plano de 

aula (Professor 4, 2024). 

 

​ Os professores 1 e 3 mencionaram que, no início de ano, durante o 

planejamento, há um espaço para que o professor do AEE possa compartilhar 

informações referentes aos alunos com deficiência, relatos sobre os atendimentos em 

sala de recursos e informações mais específicas que contribuem para que os 

docentes realizem as devidas adaptações e elaborem o PDI. 
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Todo começo de ano, no planejamento, há um espaço professor de 

atendimento educacional especializado falar sobre os alunos que têm 

deficiência que vão ingressar na escola ou os que já estão, a situação deles 

e também promove, de acordo com as deficiências dos alunos, como ele está 

no atendimento do NAEE e o que ela pode passar pra gente facilitar o nosso 

dia a dia na sala de aula (Professor 1, 2024). 

 

Isso, tem planejamento geral, planejamento anual, bimestral, enfim. E aí, por 

meio do PDI, que traz mais informação específica daquele aluno, a gente 

consegue adaptar conforme necessário (Professor 3, 2024). 

 

​ O PDI é o documento elaborado pelo professor em colaboração com a gestão 

e com o professor do AEE, a fim de suprir as necessidades pedagógicas. A 

participação da família é essencial nesse processo. Com o olhar voltado para o 

trabalho colaborativo, Pereira (2018) listou as pessoas que devem participar da 

elaboração do plano individualizado e, além das mencionadas acima, somam-se a 

elas os profissionais que atendem o aluno fora da escola e, se for viável, o próprio 

estudante com deficiência. 

​ Ao respeitar as características individuais da pessoa (demanda, recursos e 

disposições/força), o PDI se aproxima da TBDH, quando se trata do modelo PPCT 

(Bronfenbrenner e Morris, 2006), pois considera as condições genéticas, os 

diagnósticos, respeita as habilidades que o estudante já possui e suas necessidades 

específicas (dificuldades comunicativas, motoras, emocionais, sociais…) e valoriza 

suas experiências. 

Ainda cremos ser válido ressaltar que o documento precisa ser avaliado de 

tempos em tempos e reajustado de acordo com as necessidades, como ocorre na 

rede de ensino, segundo relato dos professores e nos documentos orientadores. 

Essa prática coaduna com o que Bronfenbrenner (1986) nos traz a respeito do 

cronossistema, pois, com o passar do tempo, os estudantes podem evoluir e passar 

por mudanças, deixando de necessitar de determinadas adaptações e/ou recursos. 

​ Tanto a coordenadora quanto o professor do AEE responderam de forma 

semelhante aos professores de EF em relação à colaboração na elaboração dos 

planos e aos momentos formativos. Essas ações estão de acordo com o que Pereira 

(2018) e a PNEEPEI (Brasil, 2008) propõem sobre o trabalho desenvolvido em 

formato de colaboração.  
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6.4.1 Estratégias pedagógicas: flexibilização curricular e adaptações 

​ Dentre as estratégias elencadas pelos professores entrevistados, podemos 

destacar aquelas voltadas para: o acolhimento; as adaptações de materiais e jogos; 

ao auxílio direto ao aluno; consideração de respostas dadas oralmente; realização de 

antecipações; utilização de rotinas e o auxílio de profissionais de apoio. 

​ A forma como acontece o acolhimento ao estudante com deficiência nas aulas 

de EF é descrita pelos professores 2 e 3, concretizando-se em conversas com o aluno 

com deficiência e em momentos de conscientização dos demais estudantes, a fim de 

evitar atitudes preconceituosas, como podemos perceber em seus relatos:  

Mas, quando eu sei que vai chegar um aluno novo de inclusão, eu converso com os 
alunos, falo da deficiência e falo para eles serem mais inclusivos, acolher esse aluno. 
É uma das estratégias que eu utilizo (Professor 2, 2024). 
 
[...] conversar com o aluno, que ele é um aluno assim como os outros, com as 
mesmas regras, os mesmos deveres, obrigações, os mesmos direitos. Tentar 
acolhê-lo da melhor forma possível, conversar da melhor forma possível. Os alunos 
que hoje eu tenho de inclusão, eu percebo que eles são muito bem acolhidos, eles 
estão incluídos mesmo  (Professor 3, 2024). 
 

​ Outras estratégias foram narradas pelos professores com relação à flexibilização 

do tempo oferecido para realização das atividades, especialmente em atividades 

teóricas e momentos de avaliação, mas também em aulas práticas, com modificação 

nas regras dos jogos, como podemos ver nas falas a seguir: 

 
Os alunos com dificuldade de aprendizagem eu tento ler os textos, as atividades, as 
questões que são aplicadas em sala de aula. E nas atividades práticas eu tento 
adaptar os jogos ou as atividades, né? (Professor 1, 2024). 
 
Quando eu vou dar uma avaliação, trabalhar na parte conceitual, eu deixo um tempo 
maior, né? E eu fico mais próximo desse aluno que tem um pouco mais de dificuldade 
para explicar, nessas dúvidas [...] E, durante as aulas, ajustar e adaptar algum 
material. Então, até mudar algumas regras para que esse aluno possa jogar 
(Professor 2, 2024). 
 
 Na parte teórica, eu tento fazer a leitura da atividade, fazer uma avaliação oral com 
eles. [...] material esportivo adaptado, nós não temos. Nós usamos, fazendo 
adaptações no dia a dia [...] (Professor 3, 2024). 

 

​ O professor 4 esclarece que todas as atividades propostas por ele são pensadas 

de modo a garantir que a turma inteira possa participar. Quando considera 
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necessário, pensa em opções para o envolvimento dos alunos que necessitam de 

adaptações, porém, algumas vezes, por conta de suas dificuldades, tais alunos 

preferem não participar. O docente afirma, ainda, que não os obriga a participar, mas 

pergunta se querem participar, para, assim, pensar em possíveis modificações: 

[...] sempre quando eu vou dar uma atividade, e aqui eu quero deixar bem claro, eu 
falo para os alunos, qualquer coisa que eu vou propor para o grupo de alunos é 
realizável para qualquer um. [...] eu já penso em alguma alternativa para o aluno, mas 
aí muitas vezes esses alunos que têm dificuldade, eles acabam meio que não 
querendo participar, e eu não forço, eu vou lá, pergunto pra eles se eles querem 
participar, que a gente vai fazer de um jeito diferente (Professor 4, 2024). 

​  

​ Em outro momento, o professor 4 fala sobre as adaptações feitas sem contar 

com a disponibilidade de recursos materiais, assim como apontado no estudo de 

Pereira (2018): 

[...] normalmente eu procuro adaptar no sentido da funcionalidade, não com algum 
recurso material, porque muitas vezes você não pode contar com isso (Professor 4, 
2024). 

​ Comparando as estratégias apontadas pelos entrevistados com o que foi 

apresentado na literatura, podemos voltar o olhar para o estudo de Silveira et al 

(2023). Os autores dividem as estratégias em gerais e específicas. No aspecto geral, 

o que houve em comum foi a conversa com os alunos. Quanto às ações específicas, 

voltadas para a EFI, as semelhanças foram: as instruções diretas aos alunos com 

deficiência, favorecendo a comunicação e compreensão; a adaptação de regras dos 

jogos. Outra prática bem-sucedida relatada tanto no estudo quanto nas falas docentes 

foi o trabalho realizado em parceria com o professor do AEE. Nota-se que apesar dos 

esforços demonstrados nas respostas, as ações pedagógicas realizadas poderiam ser 

ampliadas, com o intuito de maximizar as possibilidades de aprendizagem, que são 

inerentes a cada indivíduo (Guimarães e Sardagna, 2021). 

​ A utilização de rotinas nas aulas e antecipação das ações a serem realizadas foi 

comentada pelo professor 2 após a seguinte indagação realizada pela pesquisadora:  

Pesquisadora: [...] vocês já chegaram a utilizar a rotina para que os autistas 
se organizem? 

Professor 3: Já, já. De avisar antes o que vai fazer, deixar claro essa 
rotina, assim, funciona. 
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​ Sobre a utilização de rotinas e antecipação como recursos pedagógicos, quando 

realizada por outra pessoa, permite ao estudante se organizar quanto ao que será 

realizado no momento seguinte, podendo evitar, inclusive, sofrimento psíquico, como 

foi dito no estudo de Lambert (2017). 

​ Como vimos anteriormente, a escola em que a pesquisa foi realizada conta com 

a maioria dos estudantes elegíveis aos serviços da Educação Especial com 

diagnóstico de DI. Por conseguinte, podemos retomar as estratégias apontadas por 

Barcelli e Rosalino (2022), que mostram que é possível adotar técnicas simples que 

valorizam as diferenças e favorecem a inclusão dos estudantes. As sugestões foram 

direcionadas para estudantes com DI e se concretizam em ações possíveis de serem 

realizadas no ambiente escolar, como partir do interesse do aluno; utilizar imagens; 

reforçar o que já foi dito, por meio de repetições; realizar atividades em grupo, dentre 

outras. Para tanto, é necessário que haja um planejamento bem elaborado, que se 

inicia pelo conhecimento de quem é o estudante, ou seja, a pessoa em 

desenvolvimento. 

​ As interações ou processos, como podemos chamar, de acordo com a TBDH, 

acontecem entre professores e alunos no ambiente escolar e fazem parte de um 

microssistema, que se inter relaciona com outros microssistemas, influenciando e 

sendo influenciado por eles. O ambiente aqui discutido, as aulas de EFI, marcado por 

inúmeras situações desafiadoras, pode interferir nas relações entre os pares (colegas 

e professores) e comprometer a participação desses alunos nas aulas de EF, 

impactando diretamente no seu desenvolvimento quando, por exemplo, o professor 

faz a opção por jogos coletivos ou individuais, com ou sem regras adaptadas, 

objetivando possibilitar a participação dos estudantes com deficiência. 

​ Do mesmo modo, os valores e a cultura em que o aluno e sua família possuem 

acesso constituem-se em fatores relevantes para seu desenvolvimento. E, se o 

contexto familiar ao qual o estudante está inserido propicia a ele estímulos positivos, 

valoriza seus avanços e serve de incentivo para sua autonomia, melhores serão suas 

condições de desenvolvimento. 

​ Como percebemos até aqui, fica evidente que, no contexto das aulas de 

Educação Física, as adaptações curriculares e as estratégias diversificadas são 
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essenciais para garantir o acesso de todos os estudantes, atendendo às suas 

necessidades específicas. Diante deste cenário, a coordenação pedagógica exerce 

um papel fundamental, visando garantir que os alunos sejam incluídos e que as 

práticas pedagógicas inclusivas sejam efetivadas. Partindo da premissa que os 

diferentes contextos interferem no desenvolvimento do aluno, conforme observamos 

na teoria Bioecológica de Bronfenbrenner, os diversos sistemas que impactam a 

inclusão escolar podem ser articulados pela coordenação pedagógica, como o 

ambiente escolar, a família e a aplicação das políticas públicas. 

 

6.5 Perspectivas sobre a inclusão nas aulas de Educação Física 

​ Os professores de EF compartilharam reflexões sobre suas visões a respeito da 

inclusão escolar e discorreram sobre suas expectativas para o futuro em relação à 

inclusão.  

​ A resistência por parte de alguns professores em incluir os estudantes com 

deficiência, deixando-os de lado, muitas vezes, realizando atividades separadamente 

dos demais estudantes, destaca-se na fala do professor 1: 

Então, às vezes, o professor ainda não tem o receio de trabalhar com esse 
aluno, de incluí-lo no meio. Às vezes, ele prefere segregar ele, deixar ele de 
ladinho pra brincar no cantinho do que colocar ele junto com os outros alunos 
pra realizar as atividades (Professor 1, 2024). 
 

Já nas falas dos professores 2 e 4, foi possível perceber uma visão mais 

positiva. Ambos comentam que, apesar de o cenário não ser o ideal e de haver um 

longo caminho a se percorrer, as mudanças estão acontecendo, mesmo que 

vagarosamente: 

  
[...] Acho que há um longo caminho a ser percorrido, mas que já começa a 
passar, né? Por isso que a gente já tem algumas discussões acerca do 
assunto. Então, acho que é um caminho longo, mas a gente tá avançando 
(Professor 2, 2024). 

 
[...] analisando o processo histórico, eu acho que é uma coisa que está 
evoluindo, mesmo que a passos lentos (Professor 4, 2024). 
 

 
​ Enquanto isso, o professor 3 é enfático ao dizer que a inclusão ainda não 
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acontece e que está longe de acontecer, justificando tal afirmação justamente por 

conta dos desafios e dificuldades encontradas no dia a dia: 
 

Ela não acontece ainda. A gente tá engatinhando-se. Talvez em algum 
momento a gente consiga essa inclusão, mas eu acho que ela tá longe de 
acontecer. Seja pela falta de formação do professor, pela falta de interesse 
de alguns, pelo ambiente inadequado, tanto o ambiente da sala de aula, o 
ambiente escolar, familiar, que a gente sabe interfere, a quantidade de alunos 
por sala, não sei se eu já mencionei, a quantidade de profissionais de apoio, 
a qualidade dos profissionais de apoio, a adaptação do prédio. O nosso 
prédio aqui é muito grande, é muito espaçado, espaçoso. Então, de certa 
forma, dificulta a adaptação de alguns alunos, de algumas deficiências. E o 
engajamento da família, né? A companhia, falta de materiais, ausência de 
materiais. Mas ainda tá... Tá longe de acontecer essa inclusão (Professor 3, 
2024). 

 

​ Dentre os fatores mencionados pelo professor 3, o ambiente familiar é 

colocado como algo que interfere nas questões escolares. Isso vai ao encontro do 

que Reis et al. (2021) nos trazem em suas reflexões sobre a inclusão escolar de um 

estudante com Síndrome de Down, analisada sob a ótica da TBDH, em especial 

quanto ao microssistema da família e sua relevância para o desenvolvimento da 

pessoa: 

 
No que diz respeito ao contexto familiar, é importante ressaltar que a família 
também se constitui como um importante indicador do desenvolvimento da 
criança, constituindo-se como um Microssistema, no sentido de que esse é o 
sistema mais imediato em que o sujeito estabelece suas relações sociais 
(Reis et al., 2021, p. 10). 

 
Do mesmo modo, o ambiente escolar e tudo o que o envolve foi um elemento 

abordado pelo docente 3. Foram elencados alguns obstáculos para garantir a 

inclusão dos estudantes com deficiência, como pode ser visto nos exemplos citados 

pelo mesmo, como problemas estruturais e relacionados à precariedade dos 

recursos materiais, a quantidade insuficiente de pessoas para realizar o apoio 

escolar, bem como a qualidade dos serviços ofertados por estes profissionais e as 

turmas muito numerosas.  

​ Os professores também expressaram que a pouca formação docente pode ser 

algo que pode atrapalhar, de certa forma, a concretização de mudanças significativas 

na área da inclusão escolar, inclusive pela falta de interesse dos mesmos em 

participar de formações continuadas voltadas para este assunto: 
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Seja pela falta de formação do professor, pela falta de interesse de alguns 
[...] (Professor 3, 2024).  

 

[...] Eu acho que a gente só pode pensar em melhoras significativas se a 
gente realmente tiver possibilidade de um professor de Educação Física ter 
formação especializada. Até porque a área de Educação Física, de maneira 
geral, é uma coisa que está em constante mudança. Novas alternativas e 
metodologias estão sendo inseridas, que muitas vezes a gente não tem nem 
acesso. Porque, por exemplo, eu sou uma pessoa que sou formada há muito 
tempo. Então, como não é uma área de interesse minha, então eu acabo 
meio que nem conhecendo muitas dessas possíveis alternativas que a gente 
possa ter para atender essa clientela (Professor 4, 2024). 

​  

​ A respeito desse assunto, Júnior et al. (2019) sugerem que os docentes 

precisam sempre buscar novos saberes e métodos, enquanto se transformam junto 

com a escola e à medida em que compreendem seu papel de agente transformador. 

Cruz (2008) também nos lembra que, para agir com intencionalidade nas aulas, 

garantido a participação das turmas heterogêneas, os estudos voltados para a 

inclusão devem ser tratados de modo mais profundo, pois abordar superficialmente 

não promove mudanças significativas. A questão da formação também esteve 

presente na fala do professor do AEE, que acrescentou que, muitas vezes há, por 

parte dos professores a: 

Falta de conhecimento sobre os alunos do AEE e de iniciativa para buscar 
incluí-los (Professor do AEE, 2024). 

 

​ A disposição dos profissionais em buscar aprender mais sobre as deficiências e 

sobre práticas inclusivas é função docente (Soler, 2005). A fala do professor 4 nos 

permite refletir a respeito dos avanços e limitações que esbarram em ações de 

responsabilidade do poder público. De acordo com seu olhar, os estudantes com 

deficiência estão “sendo vistos”, pois a inclusão escolar está ganhando mais atenção, 

algo que não percebia no passado. No entanto, apesar do progresso citado, quando 

se trata da EF, o docente não enxerga avanços significativos: 

 
O poder público está dando uma atenção maior, está preparando 
profissionais que trabalham diretamente com eles. Mas, especificamente na 
hora da Educação Física, eu não vejo isso. Eu vejo que há uma preocupação 
e que há expectativa de melhora nesse sentido, porque a pessoa com 
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necessidade especial está sendo enxergada, está sendo vista agora, coisa 
que não era anteriormente. Por exemplo, quando eu estudei e era aluno, isso 
não existia (Professor 4, 2024). 

 

 

​ Diferentes olhares podem ser percebidos nas respostas compartilhadas pelos 

professores de EF sobre suas perspectivas para a Educação Física Inclusiva no 

futuro:  
Então, acredito que no futuro todos os professores vão ter uma outra ótica 
sobre a inclusão escolar. Assim, de forma geral [...] a minha visão é que seja 
algo natural, né. Então, eu recebi esse aluno de uma forma natural, como eu 
já recebo já há mais de 15 anos nas minhas aulas, e sem nenhum tipo de 
preconceito ou uma visão estigmatizada desse aluno. Porque o povo comum 
sabe que todos podem aprender da sua forma. E nós temos que ser o 
facilitador desse processo (Professor 1, 2024). 
 
A minha expectativa aqui não é só a educação, mas que a gente tenha um 
mundo mais inclusivo. A minha expectativa é essa. É um pouco utopia, mas 
eu espero ter um mundo mais inclusivo, que vai passar das barreiras da 
escola (Professor 2, 2024). 
 
[...] que seja inclusivo de verdade, inclusivo real, não só pra TV ver, pra 
filmar, pra fazer cartaz, que realmente as pessoas se sintam incluídas e não 
essa segregação que ainda acontece (Professor 3, 2024). 

 

Olha, eu vou ser bem sincero com você, porque a entrevista é para a gente 
falar sério. Eu não guardo muitas expectativas, de maneira geral. Porque eu 
vejo assim, como uma necessidade legal de atender essa clientela, mas 
muitas vezes as necessidades do próprio alunado dito normal, vamos dizer 
assim, que não necessite de atendimento especializado, também não é 
atendido, então eu não alimento muitas expectativas. Até porque tem essas 
questões que pra você melhorar esse atendimento você tem que ter uma 
formação especializada. Isso pra mim é uma coisa muito clara, né? E como 
essa formação fica emperrada por certos trâmites, eu não vejo assim muita 
expectativa (Professor 4, 2024). 

​  

Enquanto alguns dos docentes mantêm um discurso mais voltado para as 

condições atuais, que estão distantes de um cenário ideal, outros se apresentam 

mais otimistas, demonstrando esperar um ambiente em que a inclusão aconteça de 

forma natural e sem preconceitos. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

​ Esta pesquisa teve como objetivo verificar como ocorre o processo de inclusão 

nas aulas de EF em uma escola da cidade de São José do Rio Preto no interior do 

estado de São Paulo. Buscamos compreender a realidade em que a escola em 

questão está inserida, assim como as condições mínimas exigidas de acordo com o 

que se prevê nas políticas públicas. Também foram analisados os perfis dos 

professores de EF, do professor do AEE e da coordenadora pedagógica, 

considerando suas experiências profissionais, a formação inicial e continuada, os 

principais desafios enfrentados pelos mesmos, a concretização do planejamento 

escolar e as flexibilizações e/ou adaptações realizadas para atender às necessidades 

específicas dos estudantes, considerando o melhor desenvolvimento dos escolares. 

Além disso, os professores compartilharam suas perspectivas sobre a inclusão nas 

aulas de Educação Física. 

Por se configurar como um estudo de caso, a pesquisa em questão não teve, 

em nenhum momento, a pretensão de generalizar os resultados, mas sim contribuir, 

por meio de reflexões, para a ampliação, aprofundamento e enriquecimento dos 

conhecimentos e das investigações sobre o processo de inclusão escolar e as 

particularidades das pessoas com deficiência nas aulas de Educação Física. 

​ Verificamos que os estudantes com deficiência e/ou necessidades específicas 

estão matriculados na rede regular de ensino, portanto, o acesso à escolarização tem 

sido assegurado. Alguns dos alunos ainda não possuem diagnóstico fechado, mesmo 

que já estejam frequentando os anos finais do Ensino Fundamental. A maioria dos 

diagnósticos é de deficiência intelectual e, em seguida, de TEA.  Porém a unidade 

escolar também recebe alunos com deficiência física, cegueira, baixa visão, paralisia 

cerebral e deficiência múltipla. Todos eles estão inseridos dentro do microssistema 

aulas de Educação Física. Desse modo, podemos afirmar positivamente que o 

processo inclusivo vem ocorrendo na UE investigada.   

​ No entanto as barreiras para a implementação da inclusão foram mencionadas 

pelos participantes e os motivos são diversos, sobressaindo-se aqueles relacionados 

à precariedade de recursos e materiais adaptados, à quantidade reduzida de 

profissionais de apoio à inclusão e seu preparo inadequado e ao insuficiente 

89 



 
 
 

envolvimento familiar. Acrescentamos, aqui, a necessidade de maior conhecimento 

sobre aspectos referentes à inclusão e ao planejamento docente, além da utilização 

de metodologias e estratégias que se concretizem em práticas inclusivas, nas quais 

todos os estudantes tenham acesso às mesmas oportunidades, especialmente os 

alunos com deficiência. 

​ As dificuldades apontadas refletem a influência desse sistema mais amplo, que 

afeta desde a destinação de recursos e até mesmo o compromisso social com a 

inclusão. Tais fatores mostram como o macrossistema impacta o ambiente escolar, 

evidenciando que ainda há muito a ser feito para criar uma educação 

verdadeiramente inclusiva, em que todos os estudantes se sintam acolhidos e 

valorizados. 

​ Existe, na rede, legislação própria sobre a inclusão no município. Os 

documentos orientadores, resoluções e normativas vigentes foram analisados. As 

políticas públicas, representadas por leis, resoluções e documentos orientadores, têm 

como objetivo garantir que estudantes com deficiência tenham as melhores condições 

de aprendizagem. Nesse sentido, foi possível observar que, de acordo com as falas 

dos participantes, essas legislações estão sendo parcialmente aplicadas.  

​ Os recursos materiais adequados para a realização de práticas inclusivas 

também poderiam facilitar o processo de inclusão, entretanto, na realidade da rede de 

ensino em questão, ainda são muito limitados. 

​ Na legislação, está garantido o apoio escolar aos alunos que, 

comprovadamente, necessitem de auxílio em momento de locomoção, higiene e 

alimentação, além de ajuda em qualquer outra atividade realizada em ambiente 

escolar que se fizer indispensável. Há nesta escola a presença do profissional de 

apoio escolar, ainda que tenha sido mencionado pelos professores a necessidade de 

maior quantidade e melhor capacitação dos mesmos, a fim de que o auxílio oferecido 

seja mais efetivo. 

​ Os alunos com deficiência, além de frequentarem as aulas em sala regular, 

recebem atendimento do AEE no contraturno. Alguns são atendidos, inclusive, por 

instituições parceiras especializadas também no período contrário às aulas. Para 
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ilustrar, o caso de um estudante com deficiência visual que é atendido pelo Instituto 

dos Cegos da cidade.​  

​ Foi possível perceber em algumas falas que o planejamento docente anual 

ocorre de forma isolada. Quanto ao planejamento específico para os estudantes com 

deficiência, os professores elaboram os planos de ensino individualizados e por ele se 

orientam para atender às demandas dos alunos que necessitam e há colaboração 

entre os professores das salas regulares e o professor do AEE. Tanto na fala dos 

professores, quanto na da coordenadora, ficou evidente que as adaptações são 

realizadas conforme a necessidade. 

​ A maioria dos participantes considerou a formação inicial insuficiente para lidar 

com as demandas da inclusão. Foi mencionado que, na rede de ensino, os momentos 

formativos voltados para a inclusão estão acontecendo em horários de trabalho 

pedagógico coletivos, em parceria com o professor do AEE. Os relatos dos 

professores ressaltam a importância da oferta de formações próximas das 

necessidades reais, ou seja, voltadas para a prática do que realmente é exigido nas 

aulas de Educação Física. Isso foi apontado como algo a ser melhorado com 

urgência. 

​ Ficou evidente que os professores demonstram o desejo de buscar aprofundar 

seus conhecimentos para se adequarem à inclusão durante as atividades práticas. 

Contudo foi possível observar que, de modo geral, há uma necessidade de mais 

iniciativas em buscar, por conta própria, conhecimentos sobre práticas inclusivas. 

​ Pode-se dizer que a colaboração entre os professores de EF e o especialista da 

Educação Especial foi colocada como algo positivo, tanto ao abordar aspectos 

relacionados à formação voltada para a inclusão quanto às estratégias inclusivas, 

aproximando-se, ao menos nesse quesito, dos princípios do ensino colaborativo. 

Todavia ressaltamos a importância da participação da coordenação pedagógica nesse 

processo para fortalecer o desenvolvimento de práticas inclusivas. 

​ A importância de maior clareza dos profissionais, principalmente em relação ao 

seu papel na promoção da inclusão escolar, tornou-se perceptível em alguns 

momentos, particularmente em discussões sobre o planejamento e necessidade de 

realizar adaptações. 
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​ Embora os docentes tenham abordado diferentes aspectos ao explicarem como 

percebem a realidade da educação inclusiva nos dias de hoje e, em especial, no 

contexto da Educação Física, foi possível identificar um consenso entre eles: a 

inclusão ainda não acontece da maneira como deveria ser efetivamente 

implementada, mesmo apesar dos significativos avanços já alcançados na área da 

educação inclusiva e da Educação Física. Quanto às perspectivas, alguns 

participantes não são tão otimistas, enquanto outros esperam que o processo 

inclusivo seja algo natural. 

​ Esperamos que esta pesquisa tenha contribuído para uma melhor 

compreensão de como o processo de inclusão se configura nas aulas de Educação 

Física. Além disso, almejamos que ela inspire novas reflexões e incentive a 

realização de outros estudos sobre a inclusão, ampliando as discussões e 

promovendo práticas cada vez mais inclusivas e efetivas no ambiente escolar. 

​ As reflexões sobre o processo de inclusão nas aulas de Educação Física na 

realidade deste contexto específico, assim como as diferentes percepções dos 

profissionais, nos permitiram compreender que a inclusão na Educação Física não 

deve acontecer apenas para o cumprimento de leis ou atender demandas. Faz-se 

necessário o compromisso de todo o sistema, além de sensibilidade por parte de toda 

a comunidade escolar, bem como a preparação adequada dos profissionais da 

educação e um olhar mais acolhedor e atento às necessidades e potencialidades de 

cada aluno.  

​ As aulas de Educação Física, quando planejadas para atender todos os 

estudantes por meio de práticas inclusivas, podem ser grandes aliadas na promoção 

da inclusão e no fortalecimento da garantia dos direitos dos alunos com deficiência 

e/ou alguma necessidade específica. 

​ Apesar dos incontestáveis desafios, a escola precisa ser um espaço no qual a 

diversidade seja valorizada e cada estudante, com ou sem deficiência, encontre 

oportunidades para aprender, crescer e se desenvolver plenamente. 
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APRESENTAÇÃO

Caro(a) professor(a),

    A inclusão escolar é um compromisso de todos e, na
Educação Física, desempenha um papel essencial. Como
espaço de interação e desenvolvimento, a Educação Física
precisa ser acessível a todos os alunos, independentemente
de suas condições. No entanto, sabemos que incluir na
prática pode ser desafiador, e é justamente para apoiar
você nesse processo que este Caderno de Orientações foi
criado.
    Este material traz conceitos, orientações práticas,
estratégias de adaptação e sugestões de atividades para
professores que ministram aulas de Educação Física,
ajudando a tornar as aulas mais inclusivas e significativas.
Aqui, você encontrará dicas para planejar, avaliar e ensinar,
respeitando as necessidades e potencialidades de cada
estudante, tornando as aulas mais acessíveis.
    

     O que você encontrará neste caderno?
Orientações sobre inclusão geral e na Educação Física
Sugestões de adaptações e recursos acessíveis
Estratégias para avaliar e planejar aulas inclusivas
Sugestões de atividades práticas com adaptações

  Espera-se que este material seja um apoio prático para o
seu dia a dia, tornando a inclusão algo natural e possível.
Mais do que um desafio, a Educação Física Inclusiva é uma
oportunidade para transformar vidas e construir um
ambiente escolar mais acolhedor e justo para todos.
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INTRODUÇÃO

    A inclusão de estudantes com deficiência na educação
brasileira tem avançado ao longo das décadas, impulsionada
por políticas públicas e documentos normativos. Desde a
década de 1960, a escolarização desses alunos passou a
receber mais atenção, mas inicialmente ainda era marcada
pela segregação. Com o tempo, leis e diretrizes, como a
Declaração de Salamanca (1994) e a Lei 10.172/2001,
reforçaram o direito à educação inclusiva, garantindo o acesso
e a permanência de todos os alunos no ensino regular.
    A Educação Física, como parte essencial da formação
escolar, costuma enfrentar desafios para garantir a
participação plena de todos os estudantes. Além de ensinar
conteúdos, é necessário proporcionar experiências
significativas que respeitem e valorizem a diversidade. No
entanto, muitos professores ainda se deparam com barreiras,
como falta de recursos e dificuldades para adaptar atividades.
Estudos destacam a importância de uma postura mais
acolhedora e de práticas pedagógicas flexíveis, que favoreçam
a participação de todos.
    Para que a inclusão aconteça de forma efetiva, é essencial
que professores, gestores e toda a comunidade escolar
trabalhem juntos, criando um ambiente acessível e equitativo. A
Educação Física Inclusiva não deve ser vista como um
problema, mas como uma oportunidade de transformar o
ensino e garantir que todos os alunos tenham seu direito de
aprender respeitado.
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     As aulas Educação Física são um espaço de aprendizado e
interação, em que todos os alunos devem serem incluídos e ter  
oportunidades de participar ativamente das propostas. Para
isso, alguns princípios são fundamentais:

Respeito às diferenças: Cada aluno tem seu próprio ritmo
de aprendizagem e habilidades. Segundo Barroso e Darido
(2009), valorizar essa diversidade torna as aulas mais
acolhedoras​.

Adaptação como um direito: A inclusão é um compromisso
da escola. A LBI (Brasil, 2015) reforça a necessidade de
eliminar barreiras e garantir acessibilidade para todos os
estudantes​. Em muitos momentos as adaptações serão
fundamentais.

O professor como facilitador: Mais do que ensinar esportes,
o educador deve criar estratégias acessíveis. Júnior et al.
(2019) destacam a importância de adaptar práticas e
buscar inovação no ensino​.

Trabalho em equipe: A colaboração entre professores,
famílias, gestão e profissionais do AEE fortalece a inclusão
e melhora a experiência dos alunos na escola​.

     Com pequenas mudanças, a Educação Física pode se tornar
um espaço mais acessível, onde todos os alunos se sintam
valorizados e incluídos!

PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO
FÍSICA INCLUSIVA
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   Um bom planejamento precisa ter o olhar direcionado para a
inclusão. Dessa forma, é fundamental garantir que todos os
alunos, independentemente de suas condições físicas,
intelectuais ou sensoriais, tenham oportunidades reais de
participação e aprendizado na Educação Física Escolar. 
   Mais do que adaptar atividades, trata-se de estruturar as
aulas de forma intencional, assegurando que cada estudante
se sinta acolhido e tenha condições de desenvolver suas
habilidades dentro de suas possibilidades. Vamos refletir sobre
alguns aspectos importantes:

1. Conhecer os alunos e suas necessidades específicas
   Um planejamento eficaz começa com o conhecimento da
turma. Para tanto, é preciso compreender as necessidades,
potenciais e desafios de cada estudante. Segundo
Vasconcellos (2000), um planejamento verdadeiramente
inclusivo deve ser flexível e dinâmico, permitindo ajustes
conforme a realidade da sala de aula.

2. Adaptação e flexibilização das atividades
   Incluir não significa criar atividades separadas para alguns
alunos, mas sim adotar estratégias que permitam a
participação de todos. Isso pode envolver:

Uso de regras adaptadas para diferentes habilidades.
Modificação de materiais (bolas de diferentes tamanhos,
sons para alunos com deficiência visual, entre outros).
Formação de equipes equilibradas, incentivando a
cooperação em vez da competição excludente.

PLANEJAMENTO VOLTADO
PARA A INCLUSÃO 
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3. Estratégias para estimular a superação de limites
Estabelecer metas realizáveis: adaptar desafios para que
cada aluno possa progredir no seu próprio ritmo.
Utilizar o reforço positivo: valorizar esforço e pequenas
conquistas para aumentar a autoestima.
Incentivo à autonomia: criar oportunidades para que os
alunos encontrem soluções e desenvolvam confiança.
Propor atividades cooperativas: reduzir o foco na
competição e fortalecer o trabalho em equipe.
Sempre que for viável, a opinião do próprio estudante com
deficiência deve ser considerada, valorizando sua
participação nas decisões que o envolvem.

4. Metodologias que facilitam a inclusão
   É preciso romper com práticas tradicionais excludentes,
buscando formas mais democráticas de ensino. 
    O planejamento, quando pensado para atender a todos os
estudantes, inclusive os alunos com deficiência, permite que a
Educação Física seja um espaço privilegiado de aprendizado e
desenvolvimento para todos. 
    Com estratégias bem estruturadas, é possível garantir que
cada aluno participe de forma ativa, respeitando suas
necessidades e potencialidades. Afinal, a inclusão não é
apenas um direito, mas um compromisso com a construção de
um ambiente escolar mais justo, acessível e acolhedor.
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     A avaliação na Educação Física Escolar, especialmente em
contextos inclusivos, requer abordagens que considerem as
especificidades de cada aluno. Alguns autores oferecem
diretrizes valiosas para a prática avaliativa inclusiva.

1. Avaliação formativa e processual
   Hoffmann (2001) enfatiza a importância de uma avaliação
contínua e formativa, que acompanhe o desenvolvimento do
aluno ao longo do processo educativo. Essa abordagem
permite ajustes pedagógicos que atendam às necessidades
individuais, promovendo uma aprendizagem significativa.

2. Foco nas competências e habilidades individuais
   Darido e Rangel (2005) sugerem que a avaliação deve
centrar-se nas competências e habilidades de cada aluno,
reconhecendo seus progressos e desafios. Para alunos com
deficiência, é fundamental adaptar os critérios avaliativos,
valorizando o esforço, a participação e o desenvolvimento
pessoal.

3. Inclusão e respeito às diferenças
     Mantoan (2003) destaca que a avaliação
inclusiva deve respeitar as particularidades 
de cada estudante, evitando comparações 
padronizadas. A utilização de instrumentos 

AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO
FÍSICA INCLUSIVA
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diversificados, como observações, autoavaliações e portfólios,
pode proporcionar uma compreensão mais ampla do
desenvolvimento do aluno.

4. Adaptação e diversificação de instrumentos avaliativos
  Para garantir a equidade, é necessário adaptar os
instrumentos de avaliação às necessidades específicas dos
alunos com deficiência. Isso pode incluir a modificação de
atividades, uso de recursos assistivos e flexibilização dos
métodos de avaliação, assegurando que todos tenham
oportunidades justas de demonstrar suas habilidades. Como
exemplos práticos, podemos citar a oferta auxílio ledor, a
utilização de imagens, letras em fonte maior e caixa alta, a
consideração de desenhos ou respostas obtidas oralmente. É
importante salientar que, assim como os conteúdos e
estratégias, os modos de avaliar também devem ser
diversificados.

5. Formação continuada dos professores
   A capacitação docente é crucial para a implementação de
práticas avaliativas inclusivas. Darido e Rangel (2005) apontam
que a formação continuada oferece aos professores
ferramentas e estratégias para lidar com a diversidade,
promovendo uma Educação Física mais inclusiva e equânime.
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  A deficiência intelectual é um transtorno do
desenvolvimento que causa limitações na aprendizagem,
comunicação e autonomia. Surge antes dos 18 anos e pode
variar de leve a profunda. 

Características
Dificuldade de aprendizagem: maior tempo para entender
e processar informações.
Problemas na comunicação: frases curtas ou dificuldade
em expressar pensamentos.
Desafios na socialização: dificuldade em interagir e seguir
regras sociais.
Menor autonomia: pode precisar de apoio para atividades
diárias.

Algumas adaptações na escola:
Ensino concreto: uso de imagens, objetos e exemplos reais.
Atividades simples e organizadas: passos curtos e
instruções claras.
Tempo extra para aprendizagem: respeitar o ritmo do
aluno.
Reforço positivo: elogiar pequenas conquistas.
Ambiente estruturado: rotina previsível 

       para maior segurança.

 DEFICIÊNCIA INTELECTUAL (DI)
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CAPÍTULO 4

CONHECENDO AS DEFICIÊNCIAS

  Neste capítulo veremos as principais características das
deficiências e algumas adaptações possíveis de serem
realizadas na escola. 



   A deficiência física é caracterizada por uma alteração
completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, resultando em comprometimento da função física. Isso
pode incluir condições como paraplegia, tetraplegia,
amputações, paralisia cerebral, entre outras. 

Características 
Mobilidade Reduzida: dificuldade ou impossibilidade de
movimentar-se sem auxílio.
Coordenação motora comprometida: desafios na execução
de movimentos finos ou precisos.
Força limitada: redução da força muscular em
determinados membros ou regiões do corpo.

Algumas adaptações na escola
    Para promover a inclusão de alunos com deficiência física, é
fundamental implementar adaptações que eliminem barreiras e
facilitem o acesso ao ambiente escolar:

Acessibilidade arquitetônica: instalação de rampas,
elevadores, corrimãos e banheiros adaptados para garantir
o acesso a todas as áreas da escola. 
Adequação do mobiliário: uso de carteiras e cadeiras
ajustáveis que atendam às necessidades individuais dos
alunos.
Tecnologia assistiva: disponibilização de equipamentos e
recursos que auxiliem na comunicação e no aprendizado,
como computadores com softwares específicos, tablets e
outros dispositivos.
Flexibilidade curricular: adaptação de atividades e
avaliações para atender às limitações físicas dos alunos,
garantindo sua  participação plena no processo  
educacional.
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DEFICIÊNCIA FÍSICA (DF)



 A deficiência visual refere-se à perda total ou parcial da
capacidade de enxergar, mesmo após correção óptica ou
tratamento clínico. Segundo a Organização Mundial da Saúde
(OMS), ela é classificada em:

Cegueira: ausência total de visão ou percepção mínima de luz.
Baixa visão: redução significativa da capacidade visual, mas
com potencial de uso funcional da visão para a execução de
tarefas diárias.

Características
Dificuldade na leitura: pode precisar de Braille, letras
ampliadas ou áudio.
Desafios na mobilidade: necessita de apoio 

       para locomoção segura.
Sensibilidade à luz: alguns alunos podem 

       precisar de iluminação ajustada.

Algumas adaptações na escola
Materiais acessíveis: uso de Braille, áudio, 

      fontes ampliadas e imagens coloridas e em 
      tamanho maior.

Tecnologias assistivas: leitores de tela e lupas 
      eletrônicas.

Ambiente seguro: espaços livres de obstáculos e sinalização
tátil.
Flexibilidade nas atividades: adaptação de provas e tarefas.
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DEFICIÊNCIA VISUAL (DV)



    A deficiência auditiva é caracterizada pela perda parcial
ou total da capacidade de ouvir, podendo variar de leve a
profunda. Essa condição afeta a comunicação e a interação
social dos indivíduos (portal.mec.gov.br).

Características 
Dificuldade na compreensão da fala: 

      especialmente em ambientes ruidosos 
      ou com múltiplos interlocutores.

Atraso no desenvolvimento da linguagem: em crianças,
pode haver demora na aquisição da fala e do vocabulário.
Isolamento social: devido às barreiras de comunicação,
alguns indivíduos podem se afastar de interações sociais.

Algumas adaptações na escola
    Para promover a inclusão de alunos com deficiência auditiva,
é fundamental implementar as seguintes adaptações:

Uso de recursos visuais: incorporar materiais didáticos
visuais, como slides, gráficos e vídeos legendados, para
facilitar a compreensão.
Ambiente acústico favorável: minimizar ruídos de fundo e
garantir boa acústica na sala de aula para auxiliar na
audição.
Sensibilização da comunidade escolar: promover palestras
e workshops para que professores e alunos entendam as
necessidades dos colegas com deficiência auditiva,
fomentando um ambiente inclusivo.
Comunicação favorável: aprendizagem dos sinais básicos
de Libras por todos da escola.
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DEFICIÊNCIA AUDITIVA (DA)

https://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/deficienciaauditiva.pdf?utm_source=chatgpt.com


   A surdocegueira é uma condição que combina a perda total
ou parcial significativa da visão e da audição, resultando em
desafios únicos na comunicação, acesso à informação e
mobilidade. Essa deficiência sensorial não é apenas a soma da
surdez e da cegueira, mas uma condição distinta que requer
abordagens específicas. 

Características 
Dificuldades de comunicação: devido às limitações
sensoriais, a comunicação pode ser um grande desafio,
exigindo métodos alternativos como a Língua Brasileira de
Sinais tátil (Libras Tátil), o alfabeto manual ou outras formas
de comunicação assistida.
Isolamento social: a combinação das perdas auditiva e
visual pode levar ao isolamento, tornando essencial o
desenvolvimento de estratégias para promover a interação
social e a inclusão.
Necessidade de apoio para mobilidade: a orientação e a
mobilidade são áreas críticas, muitas vezes exigindo o uso
de técnicas específicas e o auxílio de profissionais
capacitados.

Algumas adaptações na escola
   Para garantir a inclusão efetiva de alunos com surdocegueira,
as seguintes adaptações são recomendadas:

Comunicação individualizada: implementar métodos de
comunicação personalizados, como Libras Tátil ou outras
formas de comunicação tátil (gestos caseiros), conforme as
necessidades do aluno e objetos de referência.
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Elaborar rotina: organizar sequência para localização
temporal, utilizando objetos de referência ou outros
recursos. Exemplo: para informar que é hora da Educação
Física, manipular um a pequena bola; para informar que
está na hora do intervalo, utilizar um colher etc.
Ambiente acessível: adaptar o ambiente escolar para
facilitar a mobilidade, incluindo sinalização tátil e recursos
que auxiliem na orientação espacial e evitando acidentes.
Materiais didáticos adaptados: utilizar recursos
educacionais em Braille, materiais táteis/sensoriais e
tecnologias assistivas que atendam às necessidades
sensoriais dos alunos.
Apoio de especialistas: contar com a colaboração de
profissionais especializados, como instrutores mediadores
ou guia intérpretes, para auxiliar na comunicação e no
processo de aprendizagem.
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   A deficiência múltipla é caracterizada pela presença
simultânea de duas ou mais deficiências primárias em uma mesma
pessoa, como deficiências visual, auditiva, física, intelectual ou
psicossocial. Essa condição resulta em comprometimentos
significativos que afetam o desenvolvimento global e a
capacidade de adaptação do indivíduo  
(desenvolvimentosocial.pr.gov.br).

Características
Limitações funcionais acentuadas: 

      dificuldades em áreas como 
      cognição, comunicação, mobilidade 
      e habilidades sociais.

Necessidade de apoio constante: 
      requer assistência constante em
      atividades da vida diária e no 
      processo educacional.

Algumas adaptações na escola
   Para promover a inclusão de alunos com deficiência múltipla, é
fundamental implementar as seguintes adaptações:

Currículo flexível: desenvolver planos de ensino individualizados
que atendam às necessidades específicas de cada aluno.
Ambiente acessível: garantir que as instalações escolares
sejam adaptadas para facilitar a mobilidade e o acesso a
recursos.
Tecnologias assistivas: utilizar dispositivos e softwares que
auxiliem na comunicação e no aprendizado.
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DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA (DM)

https://www.desenvolvimentosocial.pr.gov.br/Pagina/Deficiencia-Multipla?utm_source=chatgpt.com


   O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição
do neurodesenvolvimento caracterizada por dificuldades na
comunicação, interação social e comportamentos
repetitivos. Segundo o DSM-5 (APA, 2013), o TEA é
classificado em três níveis de suporte:

Nível 1: Necessita de apoio moderado para interações sociais
e flexibilidade comportamental.
Nível 2: Exige suporte mais substancial devido a dificuldades
significativas na comunicação e adaptação.
Nível 3: Alta necessidade de suporte por déficits graves na
interação e comportamento restrito.

   Com adaptações adequadas, pessoas com TEA podem
desenvolver autonomia e inclusão na sociedade (Silva,
2020).
   
Características 

Dificuldades na comunicação: alguns alunos podem falar
pouco ou precisar de imagens e gestos para se
expressar.
Desafios na interação social: preferem brincar ou
trabalhar sozinhos e podem ter dificuldade com regras.
Sensibilidade sensorial: sons altos, luzes fortes ou toques
inesperados podem incomodar.
Preferência por rotina: mudanças repentinas podem
causar ansiedade, assim, uma rotina previsível traz mais 
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segurança.

Algumas adaptações na escola
 Ensino mais visual e estruturado: imagens, vídeos e
rotinas claras ajudam na compreensão.
Mediador escolar (se necessário): um profissional pode
auxiliar na interação e no aprendizado.
Ambiente adaptado: redução de barulhos e estímulos
visuais para mais conforto.
Recursos de apoio: uso de pranchas de comunicação,
aplicativos de fala e abafadores de ouvido redutores de
ruído.
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Contextualizando:
   Ao preparar a aula de Educação Física para turma do 2º ano
sobre o tema Jogos e Brincadeiras, a professora pensou em
adaptações para possibilitar a participação de todos os alunos
da turma, inclusive de Rafael, uma criança com deficiência
múltipla (física e intelectual), por conta uma síndrome rara. As
regras das atividades foram modificadas para garantir a
participação de todos.

Objetivos:
Estimular a participação ativa de todos os alunos por meio de
jogos e brincadeiras adaptadas.
Desenvolver habilidades motoras, atenção, coordenação e
cooperação.
Adaptar as atividades para inclusão de um estudante com
deficiência múltipla (TEA e mobilidade reduzida) e um
estudante com baixa visão.
Criar um ambiente de respeito, inclusão e trabalho em equipe.

Materiais:
Cones e bambolês para delimitação do espaço.
Bola leve e macia (com guizo para percepção sonora).
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BRINCADEIRAS E JOGOS: 
GRILO E MORCEGO / CARIMBA AMEBA

HORA DA PRÁTICA

   Vejamos a seguir algumas sugestões de atividades e
adaptações que podem ser realizadas no ambiente escolar.
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Cartazes visuais com regras e comandos.
Apito ou som para sinalização auditiva.
Coletes coloridos para facilitar a identificação das equipes.

Desenvolvimento:
1. AQUECIMENTO: GRILO E MORCEGO 

Todos os participantes ficam atrás da linha de fundo da
quadra e são os grilos. 
O pegador é o morcego, que faz a seguinte pergunta: "Como
o morcego dorme?" Os grilos respondem: "De cabeça para
baixo!" Então, o morcego diz: "Mas eu vou ficar de costas, no
outro lado do fundo da quadra." 
Em seguida, o morcego pergunta: "Qual é o barulho do grilo?"
Os grilos respondem: "Gri gri gri!" 
Objetivo: os grilos devem acordar o morcego fazendo o som
"gri gri gri". Quando o morcego ouvir, ele tentará pegar os
grilos. Quem for pego passa a ajudar o pegador na próxima
rodada.

2. PARTE PRINCIPAL - CARIMBA AMEBA 
A professora inicia a brincadeira jogando a bola para trás
sem olhar. 
O aluno que pegar a bola se torna o pegador e deve tentar
acertar um colega jogando a bola nele (não é permitido
andar com a bola). Se o colega “encaixar” a bola, quem
tentou queimar está queimado.
Quem pegar a bola se torna pegador.
Quem for atingido pela bola deve sentar no chão até que
todos sejam queimados.
Variações: quem já foi queimado pode andar de "caranguejo"
(posição de cócoras com os pés e mãos no chão) e tocar em
algum colega  com a mão para retornar ao jogo. 

20



Estratégias e adaptações inclusivas:
Instruções simples e reforço visual: Uso de cartazes e gestos
para facilitar a compreensão das regras.
Colegas tutores: Parceria entre alunos para garantir suporte e
interação durante o jogo.
Regras flexíveis: Permitir que os alunos participem conforme
suas possibilidades.

Espaço seguro e acessível: sinalização tátil e auditiva para
auxiliar a locomoção e participação dos alunos com
deficiência.

Avaliação:
Roda de conversa: os alunos compartilham o que mais
gostaram e sugerem melhorias.
Observação do professor: análise do engajamento, interação
e participação dos alunos.
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Contextualizando:
    Uma turma de 4º ano do Ensino Fundamental tem 29 alunos.
Um deles tem diagnóstico de deficiência intelectual, com
dificuldades em compreender comandas complexas. Também há
na turma um criança com surdez, que é acompanhada por uma
interprete de Libras. O desafio do professor é pensar em uma aula
de lutas em que todos possam participar.

Objetivos:
Introduzir os jogos de oposição (lutas) de forma lúdica e
inclusiva.
Desenvolver coordenação, equilíbrio, respeito ao adversário e
noção de espaço.
Adaptar a comunicação e os comandos para garantir a
participação ativa do aluno com deficiência auditiva (surdez)
e do aluno com deficiência intelectual (dificuldade para
compreender comandos).

Materiais:
Tatames ou colchonetes para segurança.
Cartazes ilustrativos com comandos básicos da aula.
Apito ou sinal visual para indicar o início e fim das atividades.
Faixas coloridas para diferenciar duplas e facilitar
organização.
Vídeos curtos demonstrando os movimentos básicos.
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LUTAS - JOGOS DE OPOSIÇÃO



Desenvolvimento:
1. AQUECIMENTO 

Brincadeira "Espelho": em duplas, um aluno realiza
movimentos de alongamento e o outro imita.
Percurso de equilíbrio: caminhada sobre linha no chão ou
pequenos obstáculos para desenvolver controle corporal.

2. PARTE PRINCIPAL - JOGOS DE OPOSIÇÃO
Divisão das duplas:

Organizar os alunos em pares, garantindo suporte ao aluno
com deficiência auditiva e ao aluno com deficiência
intelectual (se necessário).

Atividades Adaptadas:
Toque no ombro: cada aluno deve tentar encostar no ombro
do adversário sem ser tocado.
Luta do saci: desequilibrar o colega que está sobre uma das
pernas, quem tocar o pé no chão primeiro perde.
Mini Sumô: o objetivo é fazer o adversário sair do espaço
marcado apenas empurrando (segurar nos ombro).
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Estratégias e adaptações inclusivas:
Uso de comunicação visual: explicações com gestos, cartazes
ilustrativos e demonstrações claras para facilitar o
entendimento do aluno surdo.
Posição do professor: sempre à vista do aluno para que ele
possa acompanhar as instruções.
Sinalização visual: uso de bandeiras ou luzes piscantes para
indicar início e fim das atividades.
Grupos colaborativos: incentivar que colegas auxiliem na
comunicação e na organização dos movimentos.

Avaliação: 
Roda de conversa: perguntar como foi a experiência de criar
e apresentar os movimentos.
Autoavaliação: os alunos terão oportunidade para indicar se
gostaram da aula, se conseguiram participar bem e como
podem melhorar.
Observação do professor: avaliação do engajamento,
criatividade e cooperação dos alunos.
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Contextualizando:
   Ana estuda na turma de 5º ano do Ensino Fundamental, ela
sofreu um acidente e faz uso de cadeira de rodas. Neste bimestre,
a turma estudará as danças brasileiras e a primeira será o
Carimbó. O desafio é pensar em estratégias para que todos
possam participar das aulas.

Objetivos:
Estimular a expressão corporal, o ritmo e a criatividade dos
alunos.
Garantir a participação ativa de todos, valorizando suas
possibilidades de movimento na dança.
Promover a inclusão e o trabalho em equipe por meio de
adaptações acessíveis.

Materiais:
Computadores com acesso à internet.
Caixa de som com músicas de carimbó.
Saias rodadas e lenços coloridos (opcionais, 

      para enriquecer a expressão). Obs: podem 
      ser de TNT.

Desenvolvimento:
1.INTRODUÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO: “DESCOBRINDO O CARIMBÓ”

O professor pergunta se conhecem o Carimbó, valorizando os
conhecimentos dos alunos.
Na sala de informática, os alunos pequisam sobre o Carimbó,
escutam um trecho de música e observam imagens ou vídeos
da dança.
Pergunta para reflexão: "Como podemos adaptar essa dança
para que todos possam participar?"
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2. PASSOS BÁSICOS DO CARIMBÓ
Movimentos circulares com os braços e deslocamento leve do
corpo.
Giros e saudações aos parceiros de dança.

Adaptação para Ana:
Pode realizar os giros utilizando apenas o tronco e os braços,
mantendo o ritmo.
Se quiser dançar sentada em alguns momentos, pode usar
lenços e saias para expressar os movimentos.
Seus colegas podem adaptar os passos para manter a fluidez
da dança sem que ela precise se deslocar tanto.

Dança em Grupo:
Os alunos experimentam formar pequenos círculos e pares,
respeitando as adaptações.
Momento livre para cada um criar variações dos passos,
garantindo que todos contribuam com a coreografia.

Estratégias e adaptações inclusivas:
Exploração de diferentes formas de expressão: a dança pode
ser feita com braços, giros e acessórios.
Respeito ao ritmo de cada aluno: o foco está na participação,
e não na execução perfeita dos passos.
Inclusão no centro da atividade: os alunos colaboram para
que Ana participe ativamente, valorizando sua presença.
Demonstração visual dos passos: o professor e os colegas
exemplificam os movimentos antes da execução.

Avaliação:
Observação do professor: avaliação da participação,
engajamento e respeito às regras do jogo.
Os alunos elaboram relato escrito sobre o que acharam mais
significativo na vivência para compartilhar com a turma.
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Contextualizando:
    O professor de Educação Física vai  tematizar a ginástica na
turma do 6º ano. Para que João, um aluno com surdez tenha
condições de participar da aula ativamente com seus colegas, o
professor incentivou a turma a encontrar soluções para incluir
João na atividade. Veja algumas adaptações a seguir.

Objetivos:
Estimular a coordenação motora, a flexibilidade e a expressão
corporal por meio da ginástica.
Garantir a participação ativa de todos os alunos, incluindo um
estudante com surdez.
Desenvolver o trabalho em equipe e a criatividade por meio
de sequências de movimentos ginásticos.
Adaptar a comunicação e os recursos visuais para promover a
inclusão.

Materiais:
Colchonetes e tatames
Cartazes com imagens dos movimentos ginásticos
Cordas, bambolês, caixas de papelão e outros materiais
alternativos
Música com marcação rítmica forte (opcional, dependendo
da preferência da turma)
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GINÁSTICA - GINÁTICA PARA TODOS

Exemplos de materiais alternativos



Desenvolvimento:
1. AQUECIMENTO: ESPELHO DO MOVIMENTO

Os alunos formam duplas e um deles realiza um movimento
ginástico simples (ex.: alongamento, salto, giro), que o outro
deve imitar como se fosse um espelho.
Adaptação para surdez: o professor demonstra os movimentos
visivelmente e pode utilizar gestos e cartões ilustrados para
reforçar a explicação.

2. PARTE PRINCIPAL - MOVIMENTOS DA GINÁSTICA
Aprendendo os movimentos

O professor apresenta movimentos básicos de ginástica, como
rolamentos, apoios e saltos, utilizando demonstração visual e
auxilia os alunos na realização dos mesmos.
Em seguida estimula os alunos a explorarem os materiais
alternativos enquanto realizam os movimentos vivenciados e
outros, espontaneamente.

Sequência de movimentos em grupo
Os alunos, em pequenos grupos, criam uma sequência de três
a cinco movimentos ginásticos.
Cada equipe apresenta sua coreografia para a turma.
Adaptação para surdez: uso de sinais visuais para marcação
de tempo (ex.: bandeiras coloridas para iniciar e parar a
apresentação).
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Exemplo de imagem com movimentos da ginástica



2.PARTE PRINCIPAL: FUNDAMENTOS E JOGO REDUZIDO 
Divisão das duplas:

Os alunos formam pares equilibrados, com um ajudante (tutor)
acompanhando a aluna com baixa visão.
A aluna com baixa visão usa petecas sonoras ou
contrastantes para facilitar a percepção. Caso não haja,
continuar com o balão (perguntar  sua preferência).

 Atividades Adaptadas:
Troca de passes guiada: a aluna recebe pistas verbais sobre a
direção da peteca.
Área demarcada: usar fitas táteis no chão para indicar a área
de rebatida (pode ser com barbante e fita crepe).
Mini jogo com regras simplificadas: partida em que o ponto só
vale se houver pelo menos três trocas de passes na equipe.

Estratégias e adaptações inclusivas:
Instruções claras e pausadas: utilizar linguagem simples,
objetiva e fazer demonstrações visuais próximo ao estudante.
Reforços auditivos e visuais: se preciso, fazer descrição  baixa
visão recebe feedbacks sonoros sobre a posição da peteca.
Colaboração entre colegas: o colega tutor auxilia na
percepção espacial e reforça os comandos do professor.
Estimulação do tato – permitir a exploração do espaço, o
toque na rede e na raquete antes de iniciar a prática.

Avaliação:
Roda de conversa: pedir que todos compartilham suas
percepções sobre a experiência inclusiva e façam sugestões
para as próximas aulas.
Observação do professor: avaliação do engajamento,
adaptação às estratégias e interação social dos alunos.
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Contextualizando:
 Na aula de Educação Física de uma turma de 8° ano, a
professora notou que dois alunos estavam com bastante
dificuldades para participar plenamente. Uma aluna com baixa
visão, tinha dificuldade em localizar a peteca. Os colegas não
sabiam como ajudá-la. Para resolver isso, a professora adaptou
regras e materiais, tornando o jogo mais acessível.

Objetivos:
Apresentar os fundamentos básicos do 

      badminton de forma acessível.
Desenvolver a coordenação motora e

      percepção espacial dos alunos.
Adaptar o jogo para garantir a participação da aluna com
baixa visão, promovendo inclusão e cooperação.

Materiais:
Raquetes de badminton.
Petecas e balões de cores vibrantes (ex: amarelo).
Marcadores sonoros (sino ou batidas de palma para indicar
direções).
Fitas coloridas ou marcações táteis com barbante e fita crepe
larga no chão para referência espacial.

Desenvolvimento:
1. AQUECIMENTO 

Circuito sensorial: os alunos percorrem um trajeto com
marcações táteis no chão, identificando diferentes texturas e
referências sonoras.
Controle com a raquete em duplas: praticar o domínio,  
usando um balão e depois com a peteca, mantendo-as no ar
o máximo possível. Permitir que os alunos criem variações.
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Estratégias e adaptações inclusivas:
Comandos visuais e gestuais: o professor usa cartazes com
imagens e gestos para reforçar explicações ao aluno com
deficiência auditiva (caso haja intérprete de Libras, fazer os
sinais para o aluno).
Instruções curtas e repetidas: o aluno com deficiência
intelectual recebe demonstrações práticas e reforço
individual.
Demonstração pelos colegas: a turma participa da
explicação, mostrando os movimentos para os colegas com
dificuldades.
Sinalização visual: o professor usa bandeiras ou placas
coloridas para indicar início e fim das atividades.
Tempo extra para assimilação: o aluno com deficiência
intelectual recebe mais tempo para praticar.

Avaliação: 
Observação do professor: avaliação da participação,
engajamento e respeito às regras do jogo.
Autoavaliação com gestos: alunos demonstram com
expressões ou sinais se entenderam e gostaram da aula.
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Contextualizando:
  A turma do 7º ano da enfrentava um novo desafio: promover
uma aula de handebol inclusivo, garantindo a participação de
todos os alunos, incluindo Lucas, um estudante com TEA que
apresentava dificuldades na comunicação e interação social, e
Mariana, uma aluna com deficiência física que fazia uso de
cadeira de rodas.

Objetivos:
Desenvolver habilidades motoras e sociais no contexto do
handebol.
Estimular o trabalho em equipe e a  comunicação entre os
alunos.
Adaptar as regras do jogo para possibilitar a participação
de todos.

Materiais:
Bolas de handebol (incluindo bola macia para adaptação).
Cones e fitas para delimitar espaços.
Coletes para diferenciar as equipes.
Prancha temática sobre o tema da aula (se necessário,
para reforçar comunicação).
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Desenvolvimento:
1. AQUECIMENTO 

Jogo de passes cooperativo: alunos devem trocar passes
entre si, com a regra de que cada aluno deve tocar na bola
ao menos uma vez antes de tentar um arremesso.
Alongamento dinâmico: movimentos adaptados para
cadeira de rodas e exercícios de sensibilização (exemplo:
alunos experimentam conduzir a bola sentados para
compreender desafios de acessibilidade).

2. PARTE PRINCIPAL - JOGO DE MINI HANDEBOL ADAPTADO 
Divisão dos times:

Pensar na divisão equilibradas das equipes: cada time deve
ter alunos de diferentes níveis de habilidade.
O aluno com TEA é estimulado a participar, recebendo
instruções claras e objetivas.
A aluna que usa cadeira de rodas tem liberdade de
movimentação na quadra, sem contato físico excessivo.

Regras adaptadas:
Gol cooperativo: o gol só vale se toda a equipe tiver
participado da jogada.
Passe obrigatório: pelo menos três passes antes de um
arremesso.
Arremesso mais próximo: o aluno cadeirante pode
arremessar de uma posição mais favorável.
Tempo extra para decisão: ao aluno com TEA pode ser
concedido tempo maior para reagir e decidir suas jogadas.

Estratégias e adaptações inclusivas:
Incentiva à interação social: os colegas pode atuar como
tutores, ajudando a integrar o aluno com TEA, reforçando  
sua participação no jogo.
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Zona de arremesso adaptada: delimitar um espaço  para
permitir que a aluna que faz uso da cadeira de rodas
arremesse sem desvantagem.
Jogadas guiadas: o professor acompanha e narra algumas
jogadas para facilitar a compreensão do aluno com TEA.
Facilitar a comunicação: além de comanda claras, utilizar,
se necessário, prancha temática com imagens de ítens da
aula, conforme sugestão abaixo:

Avaliação: 
Roda de conversa: perguntar aos alunos como se sentiram
com as adaptações e o jogo.
Observação do professor: considerar o engajamento, a
participação ativa e as interações sociais.

Fonte: Elaborado pela autora no site Canva
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Contextualizando: A turma do 9º ano está trabalhando com o
tema “Práticas de Aventura” e fará a corrida de orientação, mas
surgiu um desafio: como garantir que Camila, aluna com
deficiência visual, participasse ativamente? Alguns colegas
sugeriram adaptar mapas e criar sinais sonoros. O professor então
propôs um debate: quais estratégias poderiam tornar a atividade
acessível para todos? Com essa reflexão, a turma começou a
planejar soluções para garantir uma corrida inclusiva e divertida. 

Objetivos:
 Promover a vivência da corrida de orientação como prática
de aventura acessível.
 Estimular o trabalho em equipe, a autonomia e a tomada de
decisão.
 Garantir a participação ativa da aluna com deficiência visual
por meio de adaptações seguras e funcionais.
Desenvolver habilidades como noção espacial, cooperação e
resistência física.

Materiais:
Computador com acesso à internet e projetor.
Mapas simples com trajetos adaptados (também em Braille ou
relevo, se possível)
Pontos de controle feitos com cones, cabos de vassoura,
bandeiras de TNT, barbante, canetinhas (sinalizados com sons,
texturas ou cores fortes).
Planilhas para registro do percurso (Cartão de controle).
Vendas (para atividades de sensibilização com os demais
alunos).
Cronometro e apito.
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Desenvolvimento (para a realização desta proposta sugere-
se a utilização de 3 ou 4 aulas):
1. SENSIBILIZAÇÃO 

Explicação sobre o que é a corrida de orientação: deixar
claro que o objetivo é se locomover por um percurso com
pontos de controle, usando pistas para orientação. 
Vídeo explicativo: “Esporte de Orientação para iniciantes - 🧭
🏃‍♂ 🌳  Sobre corrida de orientação, mapas e rotas”,
disponível em: https://www.youtube.com/watch?
v=NSM0yk5pOOI. (Se necessário, fazer audiodescrição para a
aluna com cegueira).
Atividade de sensibilização: organizar os alunos para
realizarem pequenos trajetos com um colega vendado,
guiando apenas com a fala e toque no ombro (orientar sobre
os riscos e importância dos cuidados).

2. ELABORAÇÃO DOS MAPAS 
Solicitar que os alunos elaborem os mapas (do local onde a
atividade será desenvolvida) e pedir que deem sugestões de
estratégias para que todos possam participar efetivamente e
de forma justa. Obs: espera-se que dentre as respostas, os
alunos mencionem que os mapas estejam em relevo; que em
todos os trios haja um integrante com a venda; que sejam
oferecidas pistas auditivas para os direcionamentos; que
todos tomem o cuidado para preservar a segurança do
colega, dentre outras.
Pedir que os alunos escolham os locais dos pontos de controle
e acrescentem os relevos com cola e barbante, diferenciando
os locais de ponto de controle.

3. ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS E MATERIAIS
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Colocar cones com cabo de vassoura dentro e uma bandeira
numerada em TNT para indicar o ponto de controle. 
No lugar de picotador, amarrar canetinhas coloridas com
barbante em cada ponto de controle para marcar no cartão.
Definir o local de saída e chegada.
Solicitar que alguns trios atuem como fiscais e cronometristas
(formato de revezamento).
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Fonte: https://orientacao.pt/orientacao/equipamento-material/cartao-de-controlo-e-
picotador/

Cartão de controle

Fonte: http://www.diaadia.pr.gov.br 

Ponto de controleExemplo de mapa

Fonte: Sugestão de adaptação
elaborada pela autora no Canva



4. PARTE PRINCIPAL - CORRIDA DE ORIENTAÇÃO
Divisão dos trios: organizar os alunos garantindo que em cada
grupo haja um estudante com a venda.
Para a aluna com deficiência visual e colegas vendados:

Atuam em dupla com um colega tutor previamente orientado.
Recebem comandos auditivos claros e descrição verbal do
ambiente.
Os pontos de parada possuem marcação tátil (corda, piso em
relevo) e sinais sonoros para melhor localização.

Inicio da corrida:
Entregar os cartões de controle e os mapas para os alunos.
Marcar o tempo de percurso de cada grupo, observando a
ordem correta dos pontos de controle

Estratégias e adaptações inclusivas:
Trios colaborativos: o colega tutor é orientado para descrever
o ambiente, orientar trajetos e comunicar com clareza.
Pistas táteis e auditivas: trilhas marcadas com cordas ou piso
texturizado e objetos sonoros nos pontos de parada.
Material acessível: tapa em formato ampliado, com símbolos
contrastantes, e, se possível, versão tátil ou em Braille.
Autonomia com apoio: a aluna com deficiência visual
participa ativamente, com apoio, mas também com espaço
para tomar decisões durante o percurso.

Avaliação:
Roda de conversa: Os alunos compartilham como se sentiram
durante a atividade e a experiência de trabalhar em equipe.
Autoavaliação e percepção do outro: Uso de perguntas como
“Foi fácil se orientar?”, “Como você ajudou seu colega?”
Observação do professor: Avaliar a participação,
cooperação, comunicação e respeito às diferenças.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
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   A inclusão na Educação Física escolar é um desafio, mas
também uma grande oportunidade para garantir que todos os
alunos participem ativamente das aulas. Para isso acontecer de
verdade, é essencial que professores, escola e comunidade
trabalhem juntos, criando um ambiente mais acessível e acolhedor.
   A adaptação das atividades, o uso de materiais acessíveis e
metodologias que respeitem as individualidades fazem toda a
diferença para que cada estudante se sinta capaz e incluído. Além
disso, a formação contínua dos professores é fundamental para
que eles se sintam mais preparados para lidar com a diversidade
dentro da sala de aula e na quadra.
   Ainda existem desafios, como a falta de recursos e apoio
especializado, mas o caminho para uma Educação Física mais
inclusiva já está sendo construído. Com planejamento, criatividade
e sensibilidade, é possível transformar as aulas em um espaço onde
todos possam aprender, se divertir e se sentir valorizados.
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